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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo investigar como as políticas públicas de 

urbanização e regularização fundiária do Programa de Urbanização de Assentamentos 

Populares - PROAP, no município de Rio de Janeiro permitem a inclusão social e o 

resgate da cidadania das populações carentes. Para atingir este objetivo foram avaliados 

os dois programas do PROAP em duas comunidades beneficiadas por cada um destes 

programas. 

Primeiro, analisou-se a exclusão social e como ela se reflete na forma de 

apropriação do território e no tipo de moradia, levando a analisar as políticas públicas. 

Em seguida, foi feita uma breve evolução das políticas habitacionais a modo de 

localizar o PROAP dentro deste contexto histórico, analisando-o em cada uma de suas 

etapas. 

Finalmente, através de uma abordagem qualitativa, foram pesquisadas a Favela 

Vigário Geral e o loteamento Ana Gonzaga, escolhidas pelas suas características 

singulares e, segundo o discurso dos  moradores, foi avaliada a forma como o Programa 

contribui na inclusão social nestas comunidades. 
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ABSTRACT 

This work objectives to investigate how the public policies of urbanization and 

land regularization of the Program of Urbanization of Informal Settlements - PROAP, in 

Rio de Janeiro allow the social inclusion and the rescue of the citizenship of the poor 

populations. To reach this objective the two programs of PROAP were analyzed into 

two communities both beneficed by each one of these programs.  

First, the social exclusion and how it reflects itself in the form of appropriation 

of the territory and in the type of housing was deeply analyzed. It leads the analysis of 

the public policies. As a next step, a brief historical analysis was made to include the 

PROAP in the historical context, and this was analyzed in each one of its stages. 

Finally, through a qualitative approaching, the slum of Vigário Geral and the 

irregular settlement of Ana Gonzaga have been researched, both were chose by their 

singular characteristics and, according to speech of the inhabitants, it was evaluated how 

the Program contributes in the social inclusion in these communities. 
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1 O PROBLEMA 

1.1 Introdução 

O processo de industrialização do Brasil, tão igual como na maioria de paises 

subdesenvolvidos, deu-se de forma heterogênea e desequilibrada; as mudanças 

tecnológicas foram implantadas submetendo à estrutura econômica a “choques muito 

profundos”. 

Uma conseqüência desta industrialização foi o crescimento acelerado das  

cidades brasileiras durante as últimas décadas do século XIX. As cidades não estavam 

preparadas para fornecer os serviços necessários para as populações migrantes, que 

chegavam às grandes cidades em busca de oportunidades de emprego e trabalho, em 

virtude da concentração político-administrativa, econômica e cultural nas mesmas. 

Como conseqüência da pressão demográfica, acentuada pelo crescimento da pobreza 

urbana, bem como a falta de alternativas adequadas de moradia para as famílias pobres, 

foram surgindo assentamentos populares em zonas de encostas e inundáveis que 

apresentam um alto risco ambiental. Os efeitos decorrentes desta desigualdade social 

tornaram mais difíceis e complexos o enfrentamento dos problemas gerados por essa 

rápida expansão urbana. 

As ações do poder público demonstraram que a dinâmica dos fenômenos  

urbanos é muito mais veloz que as respostas apresentadas pelos instrumentos de 

planejamento, controle e intervenção urbana. Assim, as demandas do solo urbano, 

habitação, transporte coletivo e saneamento aumentaram em uma proporção maior que 

as capacidades dos governos para atendê-las. 

As favelas, produto deste crescimento acelerado, surgiram na cidade do Rio de 

Janeiro – então capital do país até 1961, data em que se deu a mudança para Brasília - 

no fim do século XIX; mas foi no início do século XX que elas passaram a se tornar 

objeto de atenção por parte do poder público, como uma questão sanitária e de 

disciplinamento de seus moradores, vistos como mão-de-obra (MACHADO DA 

SILVA, 2002). A intervenção pública foi basicamente repressiva, orientando como 

solução ao problema das favelas sua erradicação, sendo seus moradores objetos de 

segregação social.  Por sua vez, estes movimentos remocionistas junto com o processo 

de industrialização geraram uma expansão urbana nas áreas periféricas, ao longo da 
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linha ferroviária, propiciando o surgimento de novas formas de ocupação do solo 

urbano: os loteamentos irregulares e clandestinos, consolidando-se como a única forma 

de acesso à terra urbana barata para as populações de baixa renda, as quais apresentam 

uma serie de irregularidades similares às favelas. O censo de 2000, (IBGE, 2002) indica 

a existência de 1.092.783 pessoas morando em cerca de 600 favelas e 318.604 pessoas 

morando em loteamentos irregulares.  

Nos mais de cem anos de existência, as favelas não apenas aumentaram em 

número e tamanho, como sofreram inúmeras transformações. As políticas públicas 

adotadas desde o surgimento dos assentamentos informais mudaram muito de 

orientação, das políticas públicas predominantemente repressivas e remocionistas para 

dar lugar a uma ação mais positiva do poder público nas favelas, no sentido de urbanizá-

las, dotá-las de infra-estrutura e de serviços públicos.  

Com a política de descentralização do Estado, as Prefeituras e o governo de 

Estado tentam atender as necessidades destas populações, para o qual se cria uma série 

de programas de atendimento aos assentamentos informais. Na Cidade de Rio de 

Janeiro, nos anos oitenta dera-se uma inversão de rumo nas políticas de urbanização de 

favelas e regularização de assentamentos irregulares pelo Governo do Estado, que 

estabeleceram as bases dos projetos de intervenção nos assentamentos informais. Nos 

anos noventa, a Prefeitura dirigiu também sua atenção nas favelas no mesmo sentido: de 

urbanizá-las, objetivando a inserção das favelas na rede urbana da cidade, dando-lhes a 

categoria de bairros, conforme o estabelecido no Plano Diretor da Cidade de 1992. Para 

tal fim, a Prefeitura criou o Grupo Executivo de Programas Especiais  de Trabalho de 

Assentamentos Populares – GEAP, estabelecendo as Diretrizes das Políticas 

Habitacionais criando seis programas chave. 

Entre eles, os dois programas que tiveram destaque foram: o Programa de 

Regularização de Loteamentos, hoje Programa Morar Legal e o Programa Favela-

Bairro, financiados com recursos do BID e contrapartida da Prefeitura; ambos 

constituíram o Programa de Urbanização de Assentamentos Populares do Rio de Janeiro 

– PROAP. 

O PROAP teve como base as diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor Decenal 

da Cidade, sancionado em 1992. O Programa foi definido para ser executado em 

assentamentos populares de baixa renda (favelas e loteamentos irregulares). Entre elas 
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destacam-se: a necessidade de urbanização e regularização fundiária dos assentamentos 

populares e sua integração aos bairros, e assim como a sua inclusão nos mapas e 

cadastros da cidade. 

A partir dessas diretrizes foi criada uma política habitacional cujos conceitos 

básicos eram: a ampliação do acesso à cidade para todos - entendido como acesso às 

condições básicas de saneamento, transportes, serviços e equipamentos necessários ao 

desempenho de uma vida digna, e à integração da cidade do Rio de Janeiro - entendendo 

como integração levar à cidade informal as mesmas matérias e elementos urbanos que 

circulam pela cidade formal.  

Este programa de urbanização vem atuando desde 1994 e, até inicio do ano 

2002, segundo dados da Secretaria Municipal de Habitação, haviam contratado projetos 

para 119 favelas. O programa conseguiu atuar em um número expressivo de 

assentamentos populares em um tempo relativamente curto, bem como gerar resultados 

quantitativos importantes, com o indispensável de recursos financeiros. Dessa forma, o 

Programa alcançou notoriedade e reconhecimento público e político que contribuíram 

para a sua continuidade. O Programa Favela-Bairro – como é comumente conhecido o 

PROAP - foi escolhido entre os melhores projetos urbanos apresentados na Expo 2000, 

em Hannover, Alemanha, dando-lhe o reconhecimento internacional. 

A maior visibilidade do PROAP, até agora, é dada pelas obras de urbanização, 

realizadas nos diversos assentamentos informais da cidade. Nestes se aprecia um 

acondicionamento físico-espacial que de alguma forma, deve influir no convívio destas 

comunidades, bem como o processo de regularização fundiária, que gera expectativas 

nos seus moradores, consolidando a ansiada integração à cidade formal. 

Todas estas mudanças geradas nas últimas décadas, questionam sobre a eficácia 

dos programas do PROAP, e sobre as implicâncias deste nas populações beneficiadas, o 

qual motiva a perguntar: Como as políticas públicas de urbanização e regularização 

fundiária do PROAP no município de Rio de Janeiro permitem a inclusão social e 

resgate da cidadania das populações de baixa renda?  

Ao questionar se as políticas de urbanização e regularização fundiária, como 

parte das políticas urbanas, permitem a inclusão social e resgate da cidadania das 

populações de baixa renda, face à existência de exclusão social destas populações. Esta 

exclusão social se constata na localização e forma de ocupação do território, no acesso 
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aos serviços mínimos de bem-estar de seus moradores, verificando-se a necessidade da 

intervenção pública que permita uma vida digna e o resgate do cidadão em forma 

integral. 

 

1.2 Objetivos 

Foram definidos objetivos específicos que permitirão entender a realidade de 

exclusão destas populações e avaliar as ações públicas no olhar de seus beneficiados: 

• Entender o marco conceitual da exclusão social e cidadania e a sua relação 

com as políticas habitacionais inseridas dentro das políticas sociais. 

• Analisar o contexto histórico nacional e local onde as políticas de 

regularização urbanística e fundiária se inserem com a finalidade de 

estabelecer as relações atuais resultantes destas políticas. 

• Determinar as principais ações e programas habitacionais postos em pratica 

na cidade de Rio de Janeiro. 

• Analisar as ações executadas no PROAP I e II que objetiva melhorar as  

condições de exclusão social das populações mais pobres. 

• Avaliar a influencia das políticas de urbanização e regularização fundiária do 

PROAP nas populações das favelas e loteamentos, estabelecendo temáticas  

de análise que permitam medir, através do discurso, o nível de inclusão 

social. 

Para atingir os objetivos acima, considera-se necessário analisar as ações de 

urbanização e regularização fundiária realizadas pelo PROAP; segundo os dois 

programas que o conformam (programas Favela-Bairro e Morar Legal), para o qual 

foram escolhidas duas localidades beneficiadas pelo programa, ambas selecionadas no 

presente estudo dadas suas características inovadoras (singulares). A favela escolhida 

foi o Parque Proletário de Vigário Geral do programa Favela-Bairro, que apresenta um 

estigma de violência, que unido às primeiras mobilizações de seus moradores em busca 

de justiça, gerou interesse tanto local, nacional como internacional. Tudo isso 

desencadeou as ações de varias organizações, públicas e privadas, que atuam na favela. 

A outra localidade escolhida foi o Loteamento Ana Gonzaga do Programa Morar 

Legal, devido as suas características inovadoras de participação comunitária, dadas às 
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ações de suas lideranças comunitárias todas femininas que, nos últimos anos  lutam pela 

reivindicação de seus direitos de moradia e propriedade. 

 

1.3 Hipótese de pesquisa 

Neste estudo considerou-se necessário a formulação da hipótese de pesquisa que 

permita avaliar as políticas de urbanização e regularização fundiária; assim definida: 

 

As políticas públicas dirigidas para as populações menos favorecidas, 

excluídas de direitos e obrigações e, que nos últimos anos estão sendo 

objeto de uma série de programas sociais e intervenções urbanísticas, 

contribuem na integração urbana e social e reduzem a exclusão social,  

mas estas políticas por si mesmas são insuficientes para conseguir a 

inclusão social destas populações.  

 

O interesse pelo estudo das políticas de urbanização e regularização fundiária 

está fundamentado na presença física que estas políticas têm, as quais influem na 

subjetividade das pessoas e da coletividade. O estudo das políticas de urbanização 

considera-se importante porque as melhoras físicas dos serviços urbanos (infra-estrutura 

básica de água, esgoto, luz, coleta de lixo, bem como os equipamentos de saúde, 

educação, cultura, lazer, e esporte) influenciam o dia-a-dia das pessoas, modificando 

também as relações sócio-culturais da comunidade. As mudanças físicas podem resultar 

também em uma mudança de comportamento no uso e bom aproveitamento dos espaços 

físicos, podendo gerar bem-estar social e expectativas no futuro (melhora da auto-estima 

social). O estudo das políticas de regularização fundiária é importante porque a 

segurança da posse do solo pode criar uma identidade, a idéia de pertencimento a um 

espaço físico, a uma comunidade (ou bairro), a uma cidade; dando-lhes um aval legal e 

econômico passível de crédito ou fiança. 

Nos últimos cinco anos o PROAP  foi objeto de estudo, muitos deles foram 

sobre o programa Favela-Bairro, em diversos centros de pesquisa do Rio de Janeiro,  

ressaltando entre eles: 

A dissertação de mestrado de Moreira intitulada “Os Olhares da Favela: A 

realidade das favelas Cariocas e a Proposta de transformação e integração do Programa 
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Favela-Bairro” do ano 2002; onde é estudada a relação existente entre as ações 

propostas pelo Programa Favela-Bairro com o objetivo inicial do programa, de 

transformar a favela em bairro e integrá-la à cidade por meio de intervenções urbanas. 

Outro trabalho que merece destaque é a dissertação de mestrado de Correia 

intitulada “Programa Favela-Bairro: Cidadania e Exclusão” do ano 2003; que analisa 

como o programa Favela-Bairro gera a possibilidade de promover a inclusão das 

camadas carentes através da integração social e o reconhecimento de seus direitos 

cidadãos, mediante a participação popular e a regularização fundiária das favelas 

atendidas pelo programa. 

Pode-se verificar que as pesquisas realizadas se circunscrevem ao programa 

Favela-Bairro que é parte do PROAP, considerando diversos aspectos do Programa, 

como a intersetorialidade e participação, como um dos desafios deste programa; as 

relações entre as ações propostas e seu objetivo de transformação da favela em bairro; o 

reconhecimento dos direitos de cidadania por meio da participação popular e a 

regularização fundiária como forma de inclusão social;  

Em nenhuma destas pesquisas é considerado o estudo dos moradores de 

loteamentos do Programa Morar Legal dentro do PROAP, nem o estudo da cidadania 

como direto à moradia e a propriedade senão vinculada à participação popular e a 

regularização fundiária. Se bem é certo o Programa Favela-Bairro concentra a maior 

parte dos recursos e, as ações da Prefeitura estão dirigidas em um maior número a 

favelas; porém é interessante ressaltar que os loteamentos irregulares apresentam as 

mesmas necessidades urbanísticas (carências) que aqueles, sendo sua maior 

diferenciação a forma de ocupação (apropriação) do solo.  

Acredita-se, que este estudo possa contribuir para o debate sobre o papel que as 

políticas de urbanização e regularização fundiária têm na luta pela inclusão social das 

comunidades atendidas pelo programa. Ressaltando o valor e a necessidade tanto das 

ações físicas de dotação de infra-estrutura de serviços e construção de equipamentos 

sociais e comunitários quanto das ações sociais que ali se desenvolvam, gerando uma 

maior integração e participação da comunidade, constituindo uma mesma identidade. 

Por sua vez, este estudo deve contribuir à compreensão das realidades destas 

duas tipologias de comunidades de baixa renda, cada uma com interesses diferentes, 
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mas de características similares de convivência, com problemas similares de exclusão 

social e violência.  

 

1.4 Metodologia de estudo 

Para a consecução dos objetivos propostos foram realizadas pesquisa 

bibliográfica e pesquisa de campo. Os dados recolhidos na pesquisa bibliográfica - 

realizada em livros e revistas de administração pública, administração municipal e 

gestão urbana, teses e dissertações da FGV-RIO, FIOCRUZ, UFRJ, bem como em 

documentos oficiais de órgãos públicos - foram utilizados como sustento teórico para a 

pesquisa de campo, de forma a conhecer os antecedentes e propostas dos programas 

implementados nas favelas e os loteamentos irregulares, permitindo conhecer a 

complexidade da realidade. 

Na pesquisa de campo foram utilizados dois tipos de técnicas de coleta de dados: 

as entrevistas semi-estruturadas nas quais realizaram-se 32 entrevistas, nos meses de 

julho a dezembro de 2004, com pessoas comuns e lideranças comunitárias em cada uma 

das comunidades; explorou-se a trajetória das pessoas entrevistadas, o conhecimento do 

programa municipal, se tiveram alguma participação nos programas da Prefeitura, e a 

visão de futuro com relação a sua comunidade e com respeito às obras executadas. 

Através dessas entrevistas pretendeu-se verificar se os programas em questão 

interferiram na visão de exclusão/inclusão social dos moradores dessa localidade. 

A outra ferramenta de pesquisa aplicada foram os grupos focais, realizados com 

pessoas das localidades, selecionadas segundo as suas atividades e participação dentro 

da comunidade. Foram realizados dois grupos focais em cada comunidade, no mesmo 

período de tempo acima mencionado, com jovens entre 16 e 27 anos e com mulheres em 

idade adulta. Através desta ferramenta, tentou-se explorar a visão do lugar por parte de 

seus moradores, sua identidade com o lugar e a segregação espacial, a influência dos 

projetos da Prefeitura na vida cotidiana e a visão do futuro depois do programa na sua 

comunidade. 

Os dados recolhidos nas entrevistas permitiram conhecer o processo histórico 

das localidades estudadas, sua realidade perante as obras executadas, avaliando os 

resultados e/ou impacto que as obras físicas tiveram nas localidades pesquisadas. Estes 
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dados analisados através das temáticas de análise propostas permitiram verificar as 

diversas dimensões de exclusão/inclusão social nestas comunidades. 

A partir das entrevistas realizadas com os gestores e o pessoal técnico 

responsável pelos programas da prefeitura foi possível visualizar, a nível institucional, 

os resultados obtidos por estes e verificar os efeitos que produzem sobre uma 

determinada área urbana e sobre seus moradores, bem como as possíveis causas dos 

atrasos e interrupções das obras em cada uma das comunidades estudadas. 

No entanto, no presente estudo refletem-se limitações existentes da própria 

metodologia aplicada, que baseada em entrevistas semi-estruturadas e grupos focais, 

permite o conhecimento da realidade cujos resultados não podem ser generalizados para 

casos similares. Contudo, este estudo permite conhecer a realidade atual das 

comunidades pesquisadas atendidas pelo PROAP, fornecendo um conjunto de 

informações que possibilite a análise do programa e constitua uma base empírica que 

forneça subsídios para o aperfeiçoamento do próprio programa e o planejamento e 

execução de programas similares. 

 

1.5 Organização da dissertação 

Todas as informações obtidas na pesquisa bibliográfica foram empregadas como 

sustento teórico para a coleta, análise e interpretação dos dados obtidos na pesquisa de 

campo, de tal forma que permitiram atingir os objetivos propostos neste estudo, os quais 

foram sistematizados nos capítulos a seguir: 

No capitulo I, foi exposto o problema, os objetivos e a hipótese de pesquisa, bem 

como a metodologia de pesquisa a ser empregada. 

No capitulo II, apresenta-se uma discussão sobre exclusão social, segundo as  

abordagens apresentadas por diversos autores, levando ao analise da exclusão territorial 

objetivando a compreensão da cidade como lugar onde as  relações de poder se refletem 

na ocupação do espaço, na segregação espacial que determinam a direção das políticas 

habitacionais, focalizando-a na política habitacional brasileira. 

No capitulo III, analisa-se o desenvolvimento das políticas habitacionais na 

cidade do Rio de Janeiro, por meio de uma retrospectiva histórica sobre o assunto, 

focalizando nas políticas executadas pela Prefeitura nos últimos 10 anos, a partir do 
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Programa de Urbanização de Assentamentos Populares – PROAP e os programas 

habitacionais que o compõem. 

No capitulo IV, se apresenta a caracterização das comunidades em estudo e as  

ações do PROAP em cada uma delas para logo proceder ao analise das entrevistas que 

permitirá verificar o objetivo analisado. 

Por fim, são apresentadas as conclusões no capitulo V, verificando-se com a 

hipótese de estudo antes definida. 

 



2 EXCLUSÃO, CIDADANIA E POLÍTICAS HABITACIONAIS 

NO BRASIL. 

Neste capitulo, pretende se obter uma visão conjunta sobre o a exclusão social, a 

partir das diversas abordagens sobre esta questão encontradas na literatura. Esta questão 

será analisada sob um enfoque territorial que permita entender como o crescimento das 

cidades influenciou na segregação espacial e como isto se reflete nas ações tomadas 

pelo poder público na realidade brasileira. 

 

2.1 Exclusão, Pobreza e Desigualdade Social. 

Inicialmente, o conceito de exclusão social foi empregado na Europa para se 

referir aos novos problemas sociais e econômicos associados à globalização, como: 

emprego precário, subemprego, inserção econômica, política e cultural e a 

desintegração social, produto de diferenças étnicas. Sendo assim, a exclusão social foi 

definida como um mecanismo através da qual, populações são privadas de participação 

e titularidade de direitos sociais, ou como processo que exclui parte da população do 

usufruto das oportunidades econômicas e sociais. Nesse contexto, a noção de exclusão 

social apresentava-se mais além do conceito de pobreza, pois expressava um fenômeno 

de exclusão de mercado bem como de instituições sociais e culturais, expressado como 

um conceito complementar associado a aspectos de pobreza. (DAVIS, 2000). 

Segundo Fleury (2003) uma grande parte dos estudos econômicos e políticos 

voltaram-se à discussão da pobreza, tratando-a como uma questão de desigualdade, sem 

distingui-la analiticamente da exclusão. No entanto, Santos (1995 apud FLEURY, 2003) 

ressalta a diferença entre desigualdade e exclusão, considerando “a desigualdade um 

fenômeno sócio-econômico, enquanto a exclusão é um fenômeno cultural e social,  um 

fenômeno de civilização”. “Onde o grau extremo da exclusão é o extermínio; e o grau 

extremo da desigualdade é a escravidão”.  

A maior parte das analises sobre pobreza utiliza medições de limites de linhas de 

pobreza, ou seja, o nível de renda a partir do qual se considera se uma pessoa é pobre. 

Mas o problema desse tipo de medição é que ela não contempla a distribuição de renda 

dos mais pobres, falseando o tipo de políticas que deveriam ser assumidas para 
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combater a pobreza justamente por caracterizar erroneamente o processo existente 

(DUPAS, 1999; VALLADARES, 2004). Estas analises não visualizam os processos de 

transferência de renda de frações pobres para outras mais pobres que também se 

encontram abaixo da linha de pobreza. 

Para Santos, “o sistema da desigualdade se assenta, paradoxalmente, no caráter  

essencial da igualdade e o sistema da exclusão se assenta no caráter essencial da 

diferença”. (SANTOS, 1995 apud FLEURY, 2003). Com isso, não se pretende 

conseguir uma sociedade sem classes senão que as diferenças de classes sejam legitimas 

em termos de justiça social, isto é que, as classes colaborem mais intimamente para o 

benefício comum de todos. (MARSHALL, 1987:98). 

Assim, a exclusão social é uma espécie de injustiça que não significa uma total 

privação de direitos. Considerando que, a existência de um direito implica sempre a 

existência de um sistema normativo, onde por “existência” entende-se tanto o fato 

exterior de um direito histórico ou vigente quanto o reconhecimento de um conjunto de 

normas que guiam uma ação. (BOBBIO, 1987:79). 

Para Fraser (2003:56), a exclusão social se encontra na interseção de duas  

dimensões da justiça social: a má distribuição e a falta de reconhecimento. Pelo qual, 

uma política que pretenda combater a exclusão social deve combinar uma política de 

redistribuição com uma política de reconhecimento. 

Esta conceição bidimensional baseia-se em uma visão de justiça que Fraser 

denomina de Equidade Participativa sustentada em acordos sociais que permitam a 

interação de todos os membros de uma sociedade em iguais condições e que cumpram 

duas condições mínimas: uma distribuição dos recursos materiais que garanta a 

independência e a participação de todos e, que o modelo institucionalizado de valores 

culturais revele igual respeito por todos os participantes e garanta igual oportunidade 

para que todos gozem de status social. O conceito de justiça entendido como equidade 

participativa implica uma visão ampla, mas diferenciada de exclusão social; e abrange 

uma gama de esferas de participação (no emprego, relações sexuais, vida familiar,  

esfera pública, educação e associações voluntárias da sociedade civil). (FRASER, 

2003:62). 
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Fraser (2003) interpreta o reconhecimento ou modelo de status como uma 

questão de posição social, onde a falta de reconhecimento significa subordinação ou 

exclusão social no sentido que não permite a seus membros uma participação igualitária 

na vida social. Esta falta de reconhecimento leva a falar acerca do homem como sujeito 

na sua dimensão subjetiva, que segundo Honneth (2003), a particularidade nas formas 

de desrespeito, como as existentes na privação de direitos ou na exclusão social, não 

representa apenas a limitação violenta da autonomia pessoal, associado com o 

sentimento de não possuir o status. Para o indivíduo, a negação de pretensões jurídicas 

socialmente vigentes significa ser lesado na expectativa intersubjetiva de ser 

reconhecido como sujeito capaz de formar juízo moral. Nesse sentido, esta negação, vai 

de par com a experiência de privação de direitos, uma perda de auto-respeito, isto é, 

uma perda da capacidade de se referir a si mesmo como parceiro em pé de igualdade na 

interação com todos os próximos. (2003:216-217). 

De fato, a distribuição e o reconhecimento estão totalmente entrelaçados e nem 

as demandas de redistribuição nem as de reconhecimento podem se isolar umas das 

outras, pelo contrario, estas incidem umas sobre as outras gerando efeitos não 

procurados nem sempre desejados. (FRASER, 2003:66). 

Fleury (2003:4) afirma que em países onde a exclusão tem um forte conteúdo 

econômico, não é possível uma luta contra a exclusão social sem uma redistribuição da 

riqueza. Mas, esta luta não se pode reduzir só a uma dimensão econômica, que apesar de 

ser a dimensão fundamental,  não existe isolada do contexto sociocultural que a legitima 

e a reproduz; ante o qual expressa que a exclusão pode ser entendida como um processo 

cultural que implica o estabelecimento de uma norma que proíbe a inclusão de 

indivíduos, grupos ou populações em uma comunidade sociopolítica.  

Dupas (1999) refere-se à abordagem de Garry Rogers, quem considera a 

exclusão social como multidimensional, incluindo a idéia de falta de acesso não só a 

bens e serviços, mas também à segurança, à justiça e à cidadania. O autor aponta vários 

níveis de exclusão: a) exclusão do mercado do trabalho (desemprego de longo prazo); b) 

exclusão do trabalho regular (parcial e precário); c) exclusão do acesso à moradia 

decente e a serviços comunitários; d) exclusão a bens e serviços (inclusive públicos); e) 

exclusão dentro do mercado de trabalho (dualização do processo de trabalho, ou seja, 
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empregos ruins de acesso relativamente fácil, precários que não geram renda suficiente 

para garantir um padrão de vida mínimo, e empregos bons, mas de difícil acesso, que 

geram níveis de renda e segurança aceitáveis; em geral a segmentação acontece em 

termos de raça, sexo, nacionalidade); f) exclusão da possibilidade de garantir a 

sobrevivência; g) exclusão de acesso à terra; h) exclusão em relação à segurança, em 

três dimensões: insegurança física, insegurança à sobrevivência e insegurança à 

proteção contra contingências; i) exclusão dos direitos humanos. Devido o conceito ter 

varias dimensões, pode-se estar excluídos em alguma delas e não em outras. (DUPAS, 

1999:20). 

Esta multidimensionalidade da exclusão, defendida por vários autores (Dupas, 

Subirat, Gomà, Brugué, Fraser) também deve considerar os diversos fatores que a 

originam. Brugué et al (2002) consideram que as dinâmicas da exclusão social se 

desenvolvem pela inter-relação da fragmentação da sociedade, o impacto sobre a esfera 

laboral da economia pós-industrial e os déficits de inclusividade das políticas clássicas 

de bem-estar. Estes fatores geradores da exclusão muitas das vezes se potencializam 

mutuamente. 

Para Gomà (2004) a exclusão social como conceito, vai mais além da pobreza, 

definida como “a impossibilidade o dificuldade intensa de ter acesso tanto aos 

mecanismos culturais de desenvolvimento pessoal e inserção social, como aos 

mecanismos pré-estabelecidos de proteção e solidariedade coletiva”. Para o autor, esta 

exclusão social situa-se na confluência de dois eixos: 1) o eixo tradicional, configurado 

pela existência de desigualdades mais ou menos acentuadas na distribuição de recursos 

materiais; 2) o eixo emergente, configurado pela existência de fraturas mais o menos 

profundas nos vínculos de integração comunitária, onde a articulação de fortes 

desigualdades materiais com intensas fraturas nas relações define o campo da exclusão 

social. O restante das interseções dá lugar a conceitos diferentes. A pobreza expressa 

regras de assimetria na distribuição, recursos econômicos, mas não necessariamente 

linhas de ruptura na ordem social. A segmentação reflete fragmentações horizontais no 

tecido social embora estas possam ocorrer em um âmbito de maior igualdade material.  

Finalmente a coesão define o campo conceitual de uma sociedade inclusiva: sem 

hierarquias no eixo dos recursos e sem fraturas no eixo das relações. 
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Tabela 1. Desigualdades e fraturas: os eixos da exclusão social. 

Desigualdades na distribuição de recursos materiais  

Elevadas Baixas 

Fortes EXCLUSÃO SEGMENTAÇÃO 
Fraturas nos 
vínculos de 
integração 
comunitária Fracos POBREZA COESÃO 

Fonte: Gomà, R., Processos de Exclusão e Políticas inclusão Social: algumas reflexões conceituais, 2004 
 

Gomà (2004) define os âmbitos, fatores e circunstancias intensificadoras da 

exclusão social, apresentados em uma matriz de exclusões. 

Tabela 2. Âmbitos, fatores e circunstancias estruturais geradoras de exclusão. 

Âmbitos nos quais podem desencadear-se processos de exclusão e 
Fatores principais de exclusão que operam em cada âmbito 

Exclusão 
Econômica 

Exclusão 
Laboral 

Exclusão 
Formativa 

Exclusão 
Sócio-
Sanitária 

Exclusão 
Urbano- 
Territorial 

Exclusão 
Relacional 

Exclusão 
Política / de 
Cidadania 

Ci
rc

un
st

ân
cia

s I
nte

ns
ific

ad
ora

s d
e 

Ex
clu

sã
o S

oc
ial

 

-Pobreza 
absoluta ou 
relativa. 
-Graves 
dificuldades. 
-Dependência 
crônica de 
prestações 
assistenciais 

- 
Desemprego 
-
Instabilidade 
Ocupacional 

-Não 
escolarização. 
-Fracasso 
escolar e 
abandono. 
-Analfabetismo 
ou capital 
formativo muito 
baixo. 
-Analfabetismo 
digital. 

-Deficiências e 
dependências  
-Vícios 
-Enfermidades 
geradoras de 
exclusão. 

-Sem-teto 
-Marginalização 
no acesso à 
habitação 
-Sub-habitação 
-Espaço urbano 
degradado 
-Espaço rural 
dês-equipado 

desestruturação 
e instabilidade 
familiar 
-Mono-
parentalidade 
-Violência 
doméstica 
-Escassez de 
redes sociais de 
aproximação 

-Não acesso 
ou 
insuficiência 
da proteção 
social 
-Não acesso 
ou restrição 
à cidadania 
-processo 
penal 
gerador de 
exclusão 

Sexo 
 

       

Idade 
 

  

Etnia 
(origem) 

 
Setores da população altamente  vulneráveis a processos de Exclusão 

Social  

Classe 
Social 

       

Fonte: Gomà, R., Processos de Exclusão e Políticas inclusão Social: algumas reflexões conceituais, 2004. 

 

Esta tabela permite observar os diferentes âmbitos onde ocorrem os processos de 

exclusão social, relacionados com as circunstâncias intensificadoras de exclusão social,  

onde se mostra que idade e etnia tornam à população mais vulnerável à exclusão social.  

No entanto, o conhecimento real das circunstâncias intensificadoras de exclusão social 

está muito abaixo do desejável. 
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Em conclusão, pode se afirmar que a exclusão social é um fenômeno produzido 

por múltiplos fatores (segregação econômica, laboral, de gênero, de idade, etc.), tendo 

um caráter multidimensional e multifatorial. Assim, a exclusão social, por se tratar de 

um fenômeno complexo, pode levar a se propor diferentes estratégias que promovam a 

ação contrária, isto é, a inclusão social. 

2.2 Cidades, exclusão e Cidadania. 

O padrão de urbanização das cidades latino-americanas é identificado por Borja 

(2001:5) como refletindo uma enorme desigualdade social, com mais de 50% da 

população urbana vivendo em uma cidade ilegal, que expressa a existência de uma 

exclusão territorial,  que é mais que uma simples expressão das desigualdades de renda e 

desigualdades sociais, o qual converte a cidade em um agente reprodutor desta 

desigualdade. 

Esta exclusão territorial pode ser entendida como a negação ou desrespeito dos 

direitos que garantem ao cidadão um padrão mínimo de vida, bem como a participação 

em redes de instituições sociais e profissionais (CASTEL, 1995; PAUGAN, 1996; apud 

ROLNIK, 1999). A exclusão territorial produz uma vida diária insegura e arriscada, 

bloqueia o acesso a empregos, às oportunidades educacionais e culturais; estes 

concentrados em enclaves pequenos e protegidos dentro das cidades. Ela nega a 

possibilidade de utilizar recursos como a casa própria para gerar renda e criar empregos 

na medida em que a maior parte das casas é ilegal e o uso misto é geralmente proibido 

pelas normas de uso de solo municipal (ROLNIK, 1999). 

Para Rolnik (1999), os territórios excluídos constituíram-se à revelia da presença 

do poder público, e, portanto, desenvolvem-se sem qualquer controle ou assistência; 

onde os serviços públicos, se existirem, são precários em relação a outras partes da 

cidade. O fato de viver sob permanente privação de necessidades ambientais básicas faz 

os habitantes se sentirem como se suas vidas tivessem pouco valor. 

Quando se faz referência à exclusão territorial, pretende-se entender a ocupação 

do território como expressão das desigualdades socioeconômicas refletidas 

historicamente na forma de apropriação do solo. Milton Santos (1994 apud BRASIL, 
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2004) expressa que a noção moderna de território se refere ao espaço imbuído da 

dimensão da soberania e poder do estado, manifestando-se no estabelecimento de 

limites geopolíticos e na dimensão da propriedade, associado à idéia de pertencimento, 

de identidade, e cidadania, expressada na relação entre o lugar e o cidadão. 

Santos (1996:5 apud FLEURY, 2004) ao analisar o território a partir de um 

modelo cívico visa recuperar o cidadão como a perspectiva político-normativa, que 

inclui um componente territorial e um componente cultural, definido pelo projeto de 

civilização que se pretende para os cidadãos: “o modelo cívico forma-se, entre outros, 

de dois componentes essenciais: a cultura e o território”. O componente cívico supõe a 

definição prévia de uma civilização, isto é, a civilização que se quer, o modo de vida 

que se deseja para todos; uma visão comum do mundo e da sociedade, do indivíduo 

enquanto ser social e das suas regras de convivência. O componente territorial supõe, de 

um lado, uma instrumentação do território capaz de atribuir a todos os habitantes 

aqueles bens e serviços indispensáveis, não importa onde esteja a pessoa; e, de outro 

lado, uma adequada gestão do território, pela qual a distribuição geral dos bens e 

serviços públicos seja garantida (FLEURY, 2004). 

No Brasil, a globalização tem aprofundado as dimensões da desigualdade social,  

criando processos que podemos denominar de exclusão social, expressado no 

crescimento acelerado das cidades nos últimos trinta anos. Esses processos estão 

acompanhados de uma urbanização, cuja importância na compreensão das 

transformações recentes, bem como, na elaboração de alternativas aos problemas 

contemporâneos, é decisiva. A recente urbanização brasileira tem evidenciado duas 

dimensões desses processos mais gerais: um processo global, impondo padrões de 

consumo e, um outro processo local, reproduzindo a desigualdade social, com novos 

conteúdos. A expansão das cidades tem revelado muito mais do que a simples expansão 

das desigualdades ou da exclusão social, evidencia uma descontinuidade na experiência 

social da vida cotidiana. A cidade, ao implicar a pluralidade dos seus habitantes e sua 

interconectividade é também a materialização territorial da esfera pública, o espaço 

onde se encontram os cidadãos, sendo crucial no processo de coesão social. 

Por tanto, ao ser a cidade o espaço onde se encontram os cidadãos; a cidadania 

pode ser explicada segundo diversos enfoques, assim, Marshall (1964.76) define a 
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cidadania como “um status concebido àqueles membros de uma comunidade. Todos 

aqueles que possuem status são iguais com respeito aos diretos e obrigações 

pertinentes ao status” o qual cria uma imagem de uma cidadania ideal. Entende-se 

como status à medida de estima social que é concebida a sua maneira de auto-realização 

no horizonte da tradição cultural. (HONNETH, 2003:217). 

Para Kimlicka e Norman (1997), a cidadania além de ser um status legal, um 

conjunto de direitos e responsabilidades, é também uma identidade, sendo a expressão 

de pertinência a uma comunidade política. 

Fleury (1994:45) afirma: “a cidadania, hipótese jurídica igualitária inscrita 

como possibilidade na natureza do Estado moderno, foi a mediação mais importante na 

reconstituição da totalidade (comunidade) necessária à integração social”. Esta 

mediação e as instituições originadas por esta, conformaram a engenharia institucional 

democrática, materializando o surgimento de uma esfera social que Habermas 

(1984:177 apud FLEURY, 1994) denominou repolitizada, ou Estado-social,  onde as 

instituições estatais e sociais se sintetizam em um único complexo indiferenciado. 

Segundo a autora (FLEURY, 2003), a cidadania integra as exigências de justiça e 

exercício democrático do poder político; o pertencimento comunitário, ou integração a 

uma dada coletividade social, bem como uma base territorial. A idéia de direitos 

cidadãos – civis, políticos e sociais – remete à construção dos Estados nações, isto é, de 

um poder político que se exerce de forma soberana. 

Se bem as cidades espelham a noção igualitária da cidadania, comportando a 

dimensão pública dos indivíduos e sua inserção em uma comunidade política, a 

incapacidade de realização plena da igualdade pressuposta na condição de cidadania 

acarreta conseqüências para a convivência no espaço urbano. A cidade, ao concentrar a 

população e plasmar em um mesmo espaço suas múltiplas necessidades, também 

materializa seus múltiplos conflitos. Com o crescimento do mundo urbano, as cidades se 

colocam como palco principal onde estas novas práticas se desenvolvem, tanto ao nível 

local como global. A cidade pode ser conceituada como sendo uma forma de associação 

que se dá em certa organização espacial e num determinado momento. Ela é uma 

criação histórica particular que pode ser radicalmente transformada em outro momento. 

A natureza transformadora da cidade só pode acontecer se entendemos a cidade como 
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uma forma de associação humana. (BORDE 1996 apud FLEURY, 2004). Neste sentido, 

nas cidades materializam-se demandas e conflitos, mas também são geradoras de 

soluções inovadoras. As cidades são espaços socialmente construídos, onde a cultura da 

rua é fonte permanente de inovação (VICHERAT apud FLEURY, 2004).  

Afinal, “a cidade como espaço de contrastes articula uma pluralidade de 

lógicas que atinge de forma diferenciada seus diversos grupos sociais, variando 

segundo o recorte de classe, étnico/racial, idade/geração, gênero, origem urbano/rural, 

orientação sexual, religião, entre outros fatores” (MACEDO, 2002 por SANTOS JR., 

s/d). Da mesma forma, essa diversidade social também é geradora de diferentes formas 

de organização e luta por direitos, tornando a cidade um espaço social plural e dinâmico 

de construção da cidadania.  

Deste modo, se argumenta que a problemática urbana se constitui em um dos 

aspectos mais relevantes para a análise do contexto social brasileiro, seja pelo perfil 

urbano do país, seja pela especificidade de sua dinâmica, que envolve interesses 

(econômicos, políticos e sociais) e atores sociais específicos. As cidades brasileiras 

demonstram as condições de precariedade da maioria da população, o que se expressa 

na existência de favelas, cortiços, ocupações de risco e loteamento irregulares, que 

concentram graves problemas de serviços e equipamentos urbanos ligados à educação, à 

saúde, ao saneamento ambiental, à cultura, ao transportes, entre outros. Em síntese, as 

cidades brasileiras vêm se caracterizando por profundas desigualdades nos padrões de 

qualidade de vida, cidadania e inclusão social. 

Esta fragmentação urbana manifesta-se na tendência recente de criação de guetos 

para ricos, que Borja qualifica como sendo equipamentos "autistas" em relação a seu 

entorno, segregadores e dedicados principalmente ao consumo. Por outro lado, se tem 

um desenvolvimento urbano mediante assentamentos informais, o crescimento 

horizontal, o abuso do solo, a contaminação do ambiente, a proliferação de serviços 

públicos não regulados, a ocupação não idônea e a vulnerabilidade a catástrofes 

(BORJA, 2001:5). 

No que concerne à moradia, percebe-se um elevado déficit habitacional que 

reflete a necessidade de produção de novas moradias, principalmente para o segmento 
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social que recebe até três salários mínimos, que mora em habitações precárias, sem 

infra-estrutura, sem regularização fundiária da ocupação, em áreas de risco ambiental -

seja em encosta ou mananciais- onde as políticas públicas não conseguem atingir. A 

esse cenário de graves problemas urbanos, surge com força e impacto a questão da 

violência urbana. Ainda que os bairros populares, as favelas e áreas informais da cidade, 

sempre tenham sido submetidos a diferentes formas de violência, o efeito 

desorganizador da criminalidade violenta foi ampliado nas últimas décadas, com o 

vínculo estreito que se estabeleceu entre tráfico e uso de armas e comércio varejista de 

drogas ilícitas; assim como a atuação preconceituosa e despreparada da polícia.  

Para Machado da Silva (2004, 313-314), a violência urbana é uma característica 

geral da configuração social das cidades brasileiras, que abrange todo o seu território; 

afetando mais diretamente as áreas desfavorecidas, sobretudo as favelas, provavelmente 

devido à forma urbana típica desses locais, em geral muito densos e com traçado viário 

precário, dificultando o acesso de quem não está familiarizado com eles, mas 

favorecendo o controle pelos agentes que nele logram estabelecer-se. Os moradores 

dessas áreas, como toda a população urbana, articulam suas práticas segundo uma dupla 

inserção: como participantes da ordem estatal (organizados em torno de diversos 

projetos e com uma capacidade autônoma de ação visando à obtenção de seus 

interesses) e, paralelamente, da sociabilidade violenta (gerando medo nos agentes 

sociais e, as populações se submetem a viver sua vida “normal”). Este clima de 

insegurança tem efeitos nefastos sobre o funcionamento das cidades, com o deterioro do 

espaço público e a perda da qualidade de vida de seus habitantes (criminalização de 

coletivo sociais inteiros, racismo, entre outros). 

Todas estas questões analisadas indicam a necessidade da implantação de 

políticas sociais coerentes a estas realidades, que reforcem o poder político das 

lideranças comunitárias destas áreas desfavorecidas e promova uma participação mais 

democrática nas decisões políticas que permitam o seu desenvolvimento e deste modo 

uma verdadeira inclusão social. 
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2.3 Políticas sociais e políticas habitacionais 

Segundo Fleury (1999), o termo política social “denota, etimologicamente, a 

contradição da separação entre Estado e sociedade, gerando uma esfera nova, o 

social, impossível de conviver com a concepção política liberal, que só considera as  

esferas do Estado e do mercado, onde os indivíduos isolados se encontram para as 

trocas”. 

Para Santos (1993 apud FLEURY, 1999), “toda política social efetiva seria uma 

política redistributiva, o que a eleva à condição de meta-política”. De tal modo, a 

política social é uma política meta-política, que estabelece critérios para inclusão e/ ou 

exclusão social dos indivíduos em uma comunidade política de cidadãos (FLEURY, 

1999). 

Para Fleury (1999), o conceito de política social, embora delimitado pelas ações 

públicas, governamentais ou não, dirigidas a responder as demandas originadas no 

processo de reprodução dos indivíduos em uma sociedade, é bastante complexo porque 

envolve: 

• Uma dimensão valorativa, fundada no consenso social, que responde 

pelas orientações e normativas que permitem escalonar prioridades e 

tomadas de decisões; 

• Uma dimensão estrutural que recorta a realidade de acordo a setores, 

sustentados na lógica disciplinar e nas práticas e estruturas 

governamentais; 

• O cumprimento de funções vinculadas tanto aos processos de 

legitimação como também aos de acumulação, na reprodução da 

estrutura social; 

• Processos político-institucionais e organizativos relativos à tomada de 

decisões sobre a identificação dos problemas, escalonamento de 

prioridades e desenho de estratégias, assim como a destinação de 

recursos e meios necessários ao cumprimento de metas; 

• Um processo histórico de formação de atores políticos e sua dinâmica 

relacional nas disputas pelo poder; e 
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• A geração de normas, muitas vezes legais, que definem os critérios de 

redistribuição e inclusão em uma determinada sociedade. 

Por conseguinte, a opção por uma ou outra conceitualização deve ter em 

consideração as conseqüências implicadas em cada uma delas. 

Ao longo da última década, a política social brasileira passou por importantes 

transformações que levaram à adoção de novos desenhos e estratégias, à ampliação do 

leque de programas e também ao aumento do volume total de recursos destinados ao 

combate à pobreza. Hoje, o país conta com uma grande variedade de programas  sociais 

modernos e descentralizados, onde a variedade e descentralização caracterizam, em 

termos gerais, o perfil de nossa política social atual (SANTOS JR., s/d). 

Apesar dos avanços, alguns problemas permanecem: A falta de integração entre 

os programas sociais atuais, a ausência de coordenação entre os três níveis de governo, 

uma precária focalização na população mais carente. Além das raras avaliações de 

impacto têm contribuído para que as transformações por que passou a política social 

brasileira não sejam suficientes para alcançar reduções significativas no grau de 

desigualdade de renda do país, se mantendo estável ao longo da última década 

(BARROS, 2003). 

A população brasileira nas três últimas décadas tornou-se predominantemente 

urbana, compreendendo 81,2% da população em 2000, contrastando com os índices de 

1960, que apontavam apenas 44,7%. O assentamento residencial nas metrópoles e 

cidades brasileiras permanece problemático, embora se diferenciando nas configurações 

específicas de cada cidade, e apresenta em comum o fato de parcelas significativas da 

população não terem acesso a moradias ou habitarem em moradias inadequadas. 

Como mostrado, as cidades brasileiras expressam os efeitos do modelo de 

desenvolvimento injusto e desigual que foi adotado pelo país nas últimas décadas. A 

crise habitacional verificada nas cidades brasileiras não é produzida por um simples 

desequilíbrio entre a oferta e a demanda, mas pela insuficiência de renda de grande 

parte da população, pela exclusão dessa população dos mercados formais de acesso à 

terra e à moradia. É importante que se considere que a sobrevivência na cidade depende 

fundamentalmente do acesso à moradia, assim como da saúde, da renda e da educação. 
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A habitação é também um elemento básico que constitui um “mínimo social”, 

que habilita os indivíduos e os grupos sociais a fazerem outras escolhas ou a 

desenvolver suas capacidades. Assim, a habitação é um direito básico de cidadania. 

Essa perspectiva encontra-se respaldada no debate internacional, desde a Declaração 

Universal de Direitos Humanos, de 1948 até a Declaração de Istambul sobre 

Assentamentos Humanos, de 1996. Aqui se reafirmou o compromisso dos governos 

nacionais com “a completa e progressiva realização do direito a uma moradia adequada” 

e estabeleceu como objetivo universal se assegure abrigo adequado para todos e que os 

assentamentos humanos sejam mais seguros, mais saudáveis, eqüitativos, sustentáveis e 

produtivos (CARDOSO, 2001). 

No Brasil, o processo de democratização do país e o processo de mobilização 

política deram novos espaços de atuação aos movimentos sociais que se organizaram 

em torno da questão de reforma urbana, e que influenciaram na formulação de 

instrumentos de gestão do uso de solo em inúmeras prefeituras. Com este processo de 

democratização da sociedade brasileira, iniciado nos anos 80, teve início um crescente e 

generalizado processo de descentralização administrativa e municipalização das 

políticas públicas – impulsionado após a promulgação da Constituição Federal de 1988 - 

levando a transformação e fortalecimento das instituições de governo local. Esse 

processo foi acompanhado no Brasil pela disseminação da agenda da reforma urbana, o 

que tem levado à introdução de novos padrões de gestão local (CARDOSO,2001).  

As mudanças decorrentes da nova Constituição promulgada em 1988; dentre 

elas a de atribuir ao plano diretor o papel de instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana, a introdução de novos instrumentos 

institucionais como a usucapião urbana, assim como medidas inovadoras, instituíram 

avanços que foram incorporados à atuação de alguns governos locais. 

O reconhecimento institucional da cidade informal e sua incorporação como 

questão de governo abre novas possibilidades de atuação pública, modificando os 

conceitos que sustentam a concepção de normas e instrumentos de intervenção 

urbanística; apontando-se a necessidade de abordagens do território que incorporem a 

fragmentação e a diversidade de ocupação dos espaços urbanos. 
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No Brasil, o direito à moradia foi reconhecido mediante a Emenda 

Constitucional 26/2000, que altera o art. 6º da Constituição Federal, constando a 

moradia entre os direitos sociais. No entanto, o exercício deste direito tem como 

hipótese a possibilidade de acesso ao solo urbano, regulado juridicamente pelo direito 

de propriedade. Assim, o solo urbano deve ser compreendido como um bem de caráter 

social e, a habitação como uma condição básica e indispensável para a sobrevivência. 

Mas o acesso à terra implica o acesso a um conjunto de equipamentos e serviços 

próximos, física e socialmente. No entanto, a habitação ao ser fruto de um processo de 

produção capitalista, sustentado na lucratividade e diferenciada pelo processo de 

produção dos benefícios, gera uma extrema diferenciação do espaço urbano em termos 

de equipamentos, serviços e lazer. 

Deste modo, a cidade reproduz de forma material e simbólica os diversos casos 

de exclusão social; o qual gera a identificação de determinados espaços da cidade com 

certos grupos sociais dominantes, e a exclusão de outras parcelas da população. As 

estratégias de sobrevivência no espaço urbano das populações mais pobres se hão 

materializado nos processos de favelização, encortiçamento e periferização, onde 

prevalecem a irregularidade e a ilegalidade do acesso à terra e precárias condições de 

sobrevivência, pela carência quantitativa e qualitativa dos equipamentos e serviços 

urbanos, e por grandes dificuldades de acesso ao sistema de transportes, impedindo 

assim sua mobilidade plena no espaço da cidade. Esta desigualdade nas condições 

urbanas de vida se expressa também como desigualdade ambiental, considerando que 

estas populações tendem a localizar-se em áreas insalubres (contaminação da água, do 

solo e do ar) e inseguras (áreas de riscos de acidentes).  

Por tanto, o exercício deste direito básico dependerá necessariamente de 

políticas sociais que permitam reduzir o impacto das desigualdades urbanas e 

ambientais sobre as condições de vida da população. Por meio da oferta de terra, da 

oferta de financiamento, da universalização da infra-estrutura e dos serviços urbanos, do 

controle dos processos de especulação imobiliária e controle dos processos de poluição 

é possível melhorar as condições de vida da população, privilegiando, deste modo, a 

inclusão social.  
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2.4 A Política Habitacional no Brasil 

O processo de industrialização gerou, nas cidades, um aumento no processo 

migratório do campo à cidade maior que as ofertas de empregos. Toda esta dinâmica de 

crescimento das cidades provocou o aparecimento de habitações coletivas na área 

central. No entanto o aumento de população e as más condições de salubridade fizeram 

que as habitações populares passassem a ser vistas como a causa e não o efeito da 

situação de insalubridade, condenando-as a desaparecer. 

Até 1930, a preocupação básica das autoridades era com o perigo que as favelas, 

cortiços e bairros populares poderiam representar no futuro, tratando de isolar ao 

máximo e evitar o crescimento destes focos de enfermidades e doenças sociais. O 

problema de habitação foi abordado como uma “questão sanitária e de disciplinamento 

da mão-de-obra, por intermédio de uma política de estímulos fiscais (isenções, 

abatimentos, etc.) à construção de habitações proletárias” (MACHADO DA SILVA, 

2002). 

Segundo Burgos (1998:27), “a restrição ao voto dos analfabetos e aos direitos  

sociais dos que estavam fora do mercado do trabalho formal explica a invisibilidade 

política das favelas”. Essa invisibilidade política produto das barreiras sociais que 

separam o “povo” da “elite” da cidade, sobretudo no Rio de Janeiro da República Velha, 

impediu a ação das políticas públicas nas favelas.  

As primeiras intervenções públicas na área de habitação popular tiveram como 

fundamental objetivo mostrar às populações urbanas de baixa renda a preocupação do 

governo com seus problemas. Mas para as autoridades públicas, o mais importante era 

reafirmar sua determinação de enfrentar o desafio da questão habitacional e manter 

acesa a esperança da possibilidade, de cada um individualmente, poder resolver seu 

problema habitacional, através da ajuda governamental (AZEVEDO, 1988). 

Os primeiros organismos que se dedicaram à construção de casa populares em 

maior escala foram os diversos Institutos de Aposentadoria e Pensão – IAPs – criados a 

partir de 1930, no período Getulista, que se limitava a financiar a construção de casas 

populares, atendendo uma parcela dos trabalhadores inseridos no mercado formal; 

priorizando-se os empréstimos para os trabalhadores de melhor renda, se estabelecendo 

uma distribuição às avessas. 
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Com a criação da Fundação da Casa Popular – FCP – em 1946, se 

institucionaliza a primeira agencia de nível nacional voltada para a construção de casas 

populares para as populações de baixa renda. A FCP foi criada como meio de garantir 

ao governo maior respaldo popular através do discurso de acesso à casa própria, na 

provisão de serviços de infra-estrutura e saneamento básico, bem como estimular 

atividades recorrentes e complementares capazes de imprimir maior dinamismo à sua 

atividade-fim (AZEVEDO, 1988). 

Teoricamente, a FCP tinha como objetivo o barateamento das casas populares e 

ampliação do acesso ao programa para uma parte dos setores de baixa renda. Entre essas 

medidas incluíram-se diversos subsídios indiretos, como construir somente em terrenos 

doados pelas prefeituras, garantir baixas taxas de juros e um longo prazo de 

financiamento para o comprador final do imóvel. Embora concebida para ser uma 

instituição com controle de recursos próprios e, grande autonomia operacional, a FCP 

terminou por depender exclusivamente de verbas do orçamento federal e da boa-

vontade dos governantes (subsídios dos governos) (AZEVEDO, 1988). 

Com o novo regime de governo militar em 1964, a Fundação da Casa Popular 

passou a ser considerada pelas autoridades como uma instituição irrecuperável, em 

virtude da sua ligação com o antigo regime. Portanto, o 21 de agosto de 1964, com a lei 

n° 4 380, se instituiu o Plano Nacional de Habitação e cria-se o Banco Nacional de 

Habitação – BNH - e o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo, dando inicio a uma 

nova política habitacional. 

2.4.1 A Ação do Banco Nacional de Habitação 

Apesar de que o BNH foi apresentado como uma nova instituição, sem qualquer 

ligação anterior, as influências do passado eram evidentes. As novas autoridades 

rejeitaram, no nível do discurso, toda prática governamental anterior a 1964 e tentaram 

implantar para os setores de baixa renda uma política com moldes empresariais. 

Com a criação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, em 1966, 

sob a gestão do BNH, criado com duas finalidades: o constituir um fundo de 

capitalização a ser utilizado pelo trabalhador que fosse demitido e, que os recursos da 

poupança compulsória serviriam ao custeio do programa habitacional do governo, o 

BNH assegura o financiamento da política urbana no país.  
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A arrecadação do FGTS era destinada principalmente à construção de casas de 

interesse social (conjuntos populares e cooperativas) (AZEVEDO, 1995, apud 

SANTOS, 1999), que posteriormente foram encaminhados para os setores de 

saneamento e desenvolvimento urbano. Os principais órgãos responsáveis pela 

construção das unidades habitacionais eram as Companhias de Habitação - COHAB, 

que eram empresas mistas sob o controle acionário dos governos estaduais e/ou 

municipais (AZEVEDO, 1988) que associavam “a execução de programas setoriais de 

construção de habitações às atividades financeiras referentes à comercialização” 

(IBMEC, 1974, apud SANTOS, 1999). 

Segundo Azevedo (1988) o modelo implementado, a partir de 1967, pelo BNH, 

tinha como elementos fundamentais: 

• um sistema de financiamento que permitia a captação de recursos  

específicos e subsidiados, em um montante bastante expressivo para o 

investimento habitacional; 

• um conjunto de programas que demarcavam a política na sua expressão 

mais operativa, estabelecendo as diretrizes gerais a serem seguidas pelos 

órgãos executivos; 

• uma agenda de redistribuição dos recursos, no nível estadual, a partir de 

critérios definidos pelo governo central; e 

• uma rede de agências em nível local (principalmente estadual),  

responsáveis pela operação direta das políticas. 

Os dois grandes objetivos da política habitacional foram alavancar o crescimento 

econômico, explorando os efeitos multiplicadores da época gerados pela construção 

civil sobre os outros setores; e atender a demanda habitacional da população de baixa 

renda. Estes objetivos, na prática, se mostraram contraditórios, pois as demandas 

habitacionais das camadas de mais alta renda se tornaram atrativo para os setores 

empresarias priorizando o BNH o seu financiamento, produzindo, assim, um boom 

imobiliário com efeitos relevantes na economia. No entanto, o alto custo da moradia 

para as camadas de mais baixa renda gerou inadimplência sistemática e revelou-se a 

incapacidade do BNH de atender a população de mais baixa renda (até três salários 

mínimos) (BOLAFFI, 1977 apud CARDOSO 2001).  
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Azevedo (1988), segundo a analise das características dos programas  

desenvolvidos pelo BNH, identificaram-se três fases: a primeira (1964-1969) de 

implantação; a segunda (1970-1974) de esvaziamento e crise; e a terceira (1975-1978) 

de restauração. Essa periodização evidencia mudanças claras no eixo da política 

desenvolvida pelo órgão, correspondendo o período intermediário ao momento em que 

o financiamento para as camadas médias é priorizado em relação ao mercado de baixa 

renda. O autor ressalta como o novo desenho, adotado na terceira fase, irá privilegiar os 

programas alternativos, baseados na autoconstrução, considerada mais viável para a 

consecução de objetivos realistas em termos de eficácia.  

Uma conseqüência do fracasso e ineficiência da ação do BNH, responsável pela 

remoção de população favelada para conjuntos habitacionais mal equipados na periferia 

da cidade, onde seus moradores  foram substituídos por populações de maior renda, 

acima de cinco salários mínimos, seja pela seleção operada pelos agentes financeiros, 

seja pela revenda dos imóveis; com o retorno da população às favelas (VALLADARES, 

1981), seja pela proximidade ao emprego e a fatores de sociabilidade popular, 

provocaram a favelização da cidade e o crescimento das periferias. Essa constatação 

levou à conclusão de que os programas oficiais não atendiam aquela que deveria ser sua 

principal demanda: a população com rendimentos inferiores a três salários mínimos. 

A dificuldade de atender aos estratos inferiores da população foi o principal fator 

que levou à adoção, a partir da segunda metade da década de 70, dos chamados 

“programas alternativos”, baseados na autoconstrução que permitiria uma evolução no 

tempo, acompanhando as mudanças e os ciclos familiares. Todas essas razões 

contribuíram para a valorização das práticas alternativas, que incluíam a urbanização 

das favelas, a regularização fundiária e os programas de lotes urbanizados. 

Outro ponto significativo diz respeito à necessidade de integração entre as  

políticas habitacionais com as ações na área do saneamento. As análises referentes aos 

primeiros conjuntos habitacionais entregues mostravam a contradição entre as novas 

edificações, dotadas de infra-estrutura, e o seu entorno, normalmente na periferia, 

impossibilitando a ligação das redes internas do conjunto aos troncos de abastecimento 

de água ou coleta de esgoto, inexistentes naqueles setores da cidade. Essa constatação 

levou à criação do Plano Nacional de Saneamento – PLANASA, que teve papel 
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fundamental na extensão das redes ao longo das duas décadas seguintes (FINEP, 1985; 

CARDOSO, 2001). 

Além da integração com o saneamento e com o setor de transportes, diversos 

autores (BOLAFFI, 1981; CARDOSO, 2001; MARICATO, 1982; RIBEIRO, 1994) 

revelam a importância de se pensar a intervenção na área habitacional com a questão 

fundiária, realçando a necessidade de buscar instrumentos adequados para uma política 

fundiária eficaz, por parte dos órgãos habitacionais, destacando como a especulação 

imobiliária atua como elemento que inibe ou reduz a efetividade das políticas. 

Até 1985, o BNH era da área de competência do Ministério do Interior. Em 

novembro de 1986, se dá a extinção do BNH e a transferência de suas atribuições para a 

Caixa Econômica Federal – CEF - inserida no Ministério da Fazenda. Assim, a área de 

habitação permanece vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio 

Ambiente - MDU, cuja área de competência abrangia as políticas: habitacional, de 

saneamento básico, de desenvolvimento urbano e do meio ambiente; porém a sua 

gerência é encomendada à CEF. 

O modelo institucional criado pelo BNH deixou uma herança cuja sombra se 

projeta, ainda hoje, sobre as iniciativas habitacionais empreendidas no país. Como 

pontos principais desta herança, temos: a concepção de que os recursos do FGTS são as 

únicas fontes para o investimento habitacional; a dependência da iniciativa do governo 

federal ou dos governos estaduais que ainda se verifica em numerosas cidades; a 

estrutura técnico-administrativa burocratizada e com pouca iniciativa dos órgãos 

estaduais; a imensa dificuldade de articulação das ações entre os 3 níveis de governo; e, 

finalmente, uma visão, que ainda persiste entre muitos técnicos do setor, de que fazer 

política habitacional refere-se tão somente a construir conjuntos. Este modelo 

institucional se mostra-se, em todos estes pontos, completamente inadequado no atual 

contexto. 

A avaliação sobre os  resultados quantitativos da ação do BNH, segundo 

Azevedo (1988), não são inteiramente desfavoráveis. Após duas décadas de política 

habitacional foram produzidos cerca de 4,5 milhões de unidades, com 48,8% do total 

destinadas aos setores médios, e 33,5% formalmente destinadas aos setores populares. 

No entanto não se conseguiu atender as populações com renda menor a 3 salários 

mínimos.  
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Deve-se considerar que, embora a ação do BNH fosse falha em muitos pontos, 

com a sua extinção a moradia popular ficou órfã, passando por vários ministérios e 

secretarias, sem que se conseguisse definir, com clareza um padrão de política pública a 

ser implementado. 

2.4.2 O Período Pós-BNH 

Na segunda metade dos anos 80, a crise do Sistema Financeiro de Habitação e a 

extinção do BNH criaram um vácuo com relação às políticas habitacionais, num 

processo de “desarticulação progressiva da instância federal” (OBSERVATÓRIO-

IPPUR/UFRJ-FASE, 2000), com a fragmentação institucional, a perda de capacidade 

decisória e a redução significativa dos recursos disponibilizados para investimento na 

área. Deste modo, entre 1986 - data da extinção do BNH - até 1995 - quando tem início 

uma reestruturação mais consistente do setor, a política habitacional foi regida por 

vários órgãos que se sucederam ao longo do período, sem conseguir resultados efetivos. 

Nesta época destaca-se a criação da Secretaria Especial de Habitação e Ação 

Comunitária – SEAC – em 1989, que implementou programas com linhas de 

financiamento a fundo perdido com recursos orçamentários destinados para a população 

com até 3 salários mínimos utilizando sistemas alternativos de produção (mutirão, lotes 

urbanizados, outros), o qual deu uma maior autonomia aos governos estaduais e 

municipais. Em 1990, no Governo Collor criou-se o Plano de Ação Imediata para a 

Habitação, que brindou apoio financeiro a programas de construção de unidades e de 

ofertas de lotes urbanizados para famílias com até 5 salários mínimos, financiando a 

projetos de iniciativa de COHABS, Prefeituras, Cooperativas, Entidades de Previdência, 

etc. (AZEVEDO, 1996). No entanto, os mecanismos de alocação de recursos 

obedeceram preferencialmente a critérios clientelistas ou ao favorecimento de aliados 

do governo central. A atuação do governo Collor na área da habitação caracterizou-se, 

segundo Azevedo (1996), por uma "banalização” da política, com uma clara 

transformação em uma política distributiva, vinculada ao Ministério da Ação Social.  

A utilização predatória dos recursos do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), estabelecida por Lei 8.036/90, teve conseqüências graves sobre as 

possibilidades de expansão do financiamento habitacional, levando à suspensão por dois 

anos de qualquer financiamento, no período subseqüente.  
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A partir de 1990, regem políticas e ações de proteção ambiental, as quais  

instituíram Programas de despoluição e intervenções em assentamentos ilegais com 

recursos nacionais e internacionais do Banco Mundial e o BID. 

Em 1994, o Governo de Itamar Franco concluiu as obras iniciadas na gestão 

anterior e lançou os programas Habitar Brasil e Morar Município com recursos do 

Orçamento Geral da União – OGU - e do Imposto Provisório sobre Movimentações 

Financeiras – IPMF - com restrições de gasto dadas pelo Plano Real; ficando o 

investimento real aquém das expectativas.  

No primeiro governo Fernando Henrique Cardoso em 1995, efetua-se uma 

ampla reorganização institucional que tentaria garantir uma maior organização na 

implementação dos programas criados frente à confusão institucional que caracterizou a 

etapa anterior. Decreta-se a extinção do Ministério do Bem Estar Social e a criação da 

Secretaria de Política Urbana – SEPURB– no âmbito do Ministério do Planejamento e 

Orçamento - MPO, esfera que ficaria responsável pela formulação e implementação da 

Política Nacional de Habitação.  

A estratégia do Governo federal para a política urbana buscara integrar, através  

da SEPURB, as ações de habitação, saneamento e infra-estrutura urbana em um órgão 

que promova a articulação intra e intergovernamental com as  demais áreas afins. Para o 

qual se definiu a Política Nacional de Habitação assentada nos princípios a seguir: 

• Ação integrada do poder público, no sentido de otimização dos recursos e 

das ações, conferindo maior sintonia entre as políticas de habitação 

municipais, estaduais e federais; 

• Descentralização, buscando garantir a compatibilidade das aplicações com a 

realidade local e a ampliação do controle e efetividade das ações; 

• Estabelecer parcerias entre os agentes públicos e privados, para cumprir uma 

tarefa entendida como de toda a sociedade; 

• Participação da sociedade civil, para assegurar que as ações do poder público 

se coadunem com as necessidades e prioridades da população, incorporando 

a experiência de diversos setores da sociedade. 

Por sua vez, os objetivos fixados para a Política Nacional de Habitação 

definiam: a universalização do acesso à moradia, ampliação do estoque de moradias e 

melhoria das habitações existentes, regularização de assentamentos e promoção do 
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acesso à terra urbana, e modernização do setor habitacional através do aprimoramento 

da legislação, da capacitação dos agentes e da qualidade da produção. A ação pública 

deveria concentrar-se no atendimento às camadas de baixa renda, sem deixar de fora as 

parcelas que se encontravam na esfera da informalidade, tanto do ponto de vista da 

condição da moradia como das relações de trabalho. Esta política habitacional 

sustentava os programas habitacionais a seguir: 

• Programa de financiamento aos governos municipais ou estaduais, a fundo 

perdido para atender à população com até três salários mínimos como: o 

PROMORADIA financiado com recursos do FGTS; e o Habitar-Brasil 

financiado com recursos do OGU. 

• Programa de Financiamento direto às famílias para compra, construção e/ou 

melhoria das condições de habitação, destinado para as populações com 

renda de até 12 salários mínimos: Programa Morar Melhor. 

• Financiamentos internacionais: o programa Habitar-Brasil BID, que 

redistribui os recursos a nível municipal. 

• Programa Carta de Credito, que são empréstimos individuais para 

construção. 

Após a reorganização do setor, foram criadas novas linhas de financiamento, 

com base nos projetos de iniciativa dos governos estaduais e municipais, com sua 

concessão estabelecida a partir de um conjunto de critérios técnicos, e com maior 

controle do Conselho Curador sobre os recursos do FGTS. Os recursos do OGU têm 

uma utilização mais frouxa, sendo distribuídos a partir de emendas de parlamentares ao 

Orçamento da União (CARDOSO, 2001). 

O resultado desse processo foi que, até 1998, quando mudaram radicalmente as  

regras de utilização dos recursos do FGTS, a distribuição dos recursos revela forte 

regressividade, pois somente os municípios mais ricos tiveram condições de acessar os 

recursos; os municípios mais pobres não puderam contar com recursos externos para 

investimento habitacional neste período. 

Segundo Cardoso (2001) com o Plano Real, a crise financeira enfrentada pelos  

governos estaduais limitou fortemente a sua capacidade de intervenção em programas 

sociais. Assim também, observa-se uma tendência de progressiva descentralização, com 

governos estaduais e municipais assumindo cada vez mais a iniciativa no 
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desenvolvimento de novos programas para as populações de baixa renda, produto de 

várias mudanças no cenário político e institucional. 

Em primeiro lugar, o modelo de política adotado pelo governo federal gerou 

uma situação ambígua. Por um lado, ampliaram-se às condições de autonomia e de 

iniciativa locais (estaduais ou municipais) na definição de agendas e implementação de 

políticas. Por outro lado, os mecanismos de financiamento revelaram um caráter 

fortemente regressivo, e propício a manipulações políticas.  

Em segundo lugar, paralelamente às mudanças observadas na política 

habitacional federal, o processo de descentralização teve como marco a nova 

Constituição. Segundo Almeida (1995), esta se caracterizou por uma “verdadeira 

revolução descentralizadora”. No entanto, a Carta Constitucional não definiu com 

clareza uma hierarquia de competências dentro da federação. Ao contrário, estipulou 

cerca de trinta funções concorrentes entre União, estados e municípios; boa parte deles 

na área social. Nessas circunstâncias, a definição de atribuições específicas e de áreas de 

cooperação só pode resultar de políticas governamentais. Na maioria dos casos, a forma 

de financiamento padece de indefinição semelhante, quanto ao grau de envolvimento 

das diferentes instâncias e quanto às formas de repasse dos recursos geridos pela União. 

A questão da moradia foi considerada como competência comum à União, estados e 

municípios.  

A reforma institucional promovida pela nova Constituição, no que se refere à 

descentralização, se completa com a questão da autonomia jurídica e fiscal dos 

municípios. Ao seres considerados como unidades políticas, os municípios ganham não 

apenas a responsabilidade e o direito de elaborarem sua "Constituição", como também 

maiores poderes para a formulação de princípios básicos legais  que orientem a sua 

legislação ordinária. A descentralização fiscal foi efetuada através da redefinição da 

esfera da arrecadação dos impostos, como no caso do Imposto de Transmissão, que 

passa da órbita dos Estados para os Municípios, ou pela maior participação destas 

instâncias nos impostos arrecadados pela União. 

Além da reforma constitucional, a redemocratização, com a eleição direta de 

novos governantes teve forte impacto sobre os processos de descentralização. A 

importância do voto na vida política do país levou a um comprometimento crescente das 
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novas administrações, a nível local, com a implementação de políticas sociais, entre elas 

a provisão de moradias para as camadas de baixa renda. 

Apesar da escassez de recursos, os novos governos eleitos, principalmente nas  

capitais e nas grandes cidades, assumiram a responsabilidade pelo desenvolvimento de 

políticas sociais. Em alguns casos, como o da saúde, essa responsabilidade surge como 

uma transferência de encargos, com a articulação dos diversos níveis de governo na 

prestação dos serviços, com repasses do governo federal para os governos locais 

(ALMEIDA, 1995; ARRETCHE, 1996). Em outros, como o da moradia, as iniciativas 

são tomadas pelos novos governantes como fruto de compromissos de campanha ou do 

programa partidário, ficando o acesso aos recursos limitado pelas características das 

linhas de financiamento oficiais, acima apontadas. A limitação de recursos locais teria 

levado, segundo Azevedo, (1993) a uma concentração das iniciativas locais em 

programas alternativos, principalmente os de regularização fundiária, por seu baixo 

custo financeiro e político. Outras alternativas adotadas foram os novos instrumentos 

que permitiam uma captação de recursos através da liberalização de normas de uso e 

ocupação do solo, como o solo criado e as operações interligadas. 

A inovação resultante da utilização destes instrumentos e a repercussão dos 

programas de habitação popular desenvolvidos nas grandes cidades levaram a um 

debate crescente sobre a possibilidade de criação de novos instrumentos que 

viabilizassem o desenvolvimento das políticas de moradia popular local e, ao mesmo 

tempo, tivessem repercussões sobre os processos especulativos urbanos. 

A regulamentação dos instrumentos constitucionais e a instituição de novos  

instrumentos foram consolidadas com a aprovação do Estatuto da Cidade (Lei 

10.257/2001). Este estabelece um conjunto de diretrizes para a ordenação das funções 

sociais da cidade e da propriedade urbana, criando novas alternativas para a intervenção 

habitacional, (parcelamento, edificação e utilização compulsória, IPTU progressivo, o 

direito de superfície, a concessão onerosa do direito de construir, entre outros) 

incluindo-se, principalmente, a questão fundiária. 

As iniciativas locais disseminaram-se a partir do final dos anos 80, gerando 

impacto na opinião pública e ganhando maior legitimidade na medida em que foram 

apoiadas pelas novas políticas de financiamento adotadas pelos organismos 

internacionais de fomento. Nesse sentido, passaram a ser valorizadas as experiências 
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bem-sucedidas (best practices), instituindo-se mecanismos de concorrência e 

premiação, a nível internacional. 

Seja pela redefinição institucional promovida pela nova Constituição, seja pela 

iniciativa dos novos governos locais eleitos na década de 80, ou como reflexo da 

fragilidade das políticas federais, a literatura constata um efetivo processo de 

descentralização e municipalização das políticas habitacionais, a partir de meados dos 

anos 80. Ressalta-se a potencialidade da gestão local em ampliar a eficácia, a eficiência 

e a democratização das políticas. A gestão local teria, ainda, a virtude de ser o nível de 

governo que permitiria uma maior integração entre as políticas de provisão de moradias 

e as políticas fundiária e de controle do uso e ocupação do solo, o que ampliaria mais 

suas possibilidades de eficácia e eficiência (BOLAFFI, 1981). 

2.4.3 O Governo atual e o Ministério das Cidades 

No ano de 2003, no Governo Lula, cria-se o Ministério das Cidades com a 

missão de combater as desigualdades sociais, transformando as cidades em espaços 

mais humanizados, ampliando o acesso da população à moradia, ao saneamento e ao 

transporte. Sua criação se deu como resultado do movimento social formado por 

profissionais, lideranças sindicais e sociais, ONGs, intelectuais, pesquisadores e 

professores universitários que nos últimos 15 anos conseguiu a inserção da questão 

urbana na Constituição Federal de 1988, a lei federal Estatuto da Cidade e a Medida 

Provisória 2220, do 2001. Um dos objetivos de sua criação foi a busca da definição de 

uma política nacional de desenvolvimento urbano em consonância com os demais entes 

federativos (Estados e Municípios), poderes do Estado (legislativo e judiciário) bem 

como a participação da sociedade visando a coordenação e integração dos investimentos 

e ações nas cidades do país com a finalidade de diminuir as desigualdades sociais e 

assegurar a sustentabilidade ambiental. 

Num contexto de ajuste fiscal que reduz a disponibilidade de recursos públicos 

para o investimento, o Ministério das Cidades foi constituído levando em conta o legado 

institucional bem como as ações e programas em andamento na CEF, no BNDES e em 

outros ministérios do Governo Federal, estes foram os seguintes:  
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• A ex - Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano – SEDU – que 

formulou o programa Habitar Brasil BID, destinado à urbanização de 

favelas; 

• A CEF com os programas de habitação e saneamento Carta de credito; 

• O Programa de Subsidio Habitacional – PHS- formulado pela Secretaria 

do tesouro Nacional; 

• Os programas de saneamento e transportes implementados pelo BNDES; 

• O Departamento Nacional de Trânsito – Denatran, antes localizado no 

Ministério da Justiça; 

• A Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU- e a Empresa de 

Trens Urbanos de Porto Alegre – Trensurb- administradora do Metrô de 

Porto Alegre, antes localizadas no Ministério de Transportes; 

• Os recursos do FGTS, geridos pelo um Conselho Curador composto 

pelo governo e representantes da sociedade civil. 

Nos primeiros momentos do Ministério das Cidades trata-se de encaminhar a 

formulação da política nacional de desenvolvimento urbano e das políticas setoriais sem 

paralisar as ações em andamento, aperfeiçoando-as no possível. Pretende-se transformar 

este conjunto de ações dispersas para um conjunto de ações coerentes e complementares 

pactuadas com os entes federativos e a sociedade civil. 

Para tal fim, instituíra-se a Conferencia Nacional das Cidades que são reuniões  

deliberativas das questões atuais das políticas de habitação e, baseado nas diretrizes 

retiradas desta Conferência, são discutidas novas políticas e um novo sistema nacional 

de habitação pelo Conselho das Cidades. 

Um dos grandes desafios do Ministério das Cidades foi estabelecer uma nova 

política que viabilize o atendimento às famílias de mais baixa renda. Por isso, o 

Ministério das Cidades elegeu como prioridade, no âmbito da política habitacional, a 

destinação dos programas de subsídios para a produção, a aquisição e a melhoria de 

moradias, em benefício das famílias que ganham até três salários mínimos. 

O Ministério das Cidades está adotando iniciativas que pretendem estimular o 

mercado a ampliar o atendimento às famílias de classe média, dinamizar a atividade 

econômica e gerar emprego e renda mediante estímulo à indústria da construção civil; 
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regularizar a política de financiamento à habitação e ampliar o acesso do setor público 

aos financiamentos para produção de moradias com infra-estrutura urbana. 

Assim, o Ministério das Cidades priorizou o apoio ao planejamento territorial 

urbano e à política fundiária dos municípios sob a responsabilidade da Secretaria 

Nacional de Programas Urbanos.  Tem como missão implantar o Estatuto das Cidades, 

através de ações diretas, com transferência de recursos do OGU e ações de mobilização 

e capacitação, assim como a remoção dos obstáculos da legislação federal fundiária, 

cartorial, urbanística e ambiental. 

Finalmente, a criação do Ministério das Cidades se instituiu em um fator 

inovador nas políticas urbanas, até então carentes de rumo definido, estruturados em 

programas focalizados que, em alguns casos, responderam a interesses clientelistas, 

servindo de paliativos às necessidades mais urgentes das populações carentes. 

O Ministério das Cidades se apresenta hoje como uma possibilidade de resposta 

ante a urgente necessidade de definir uma política nacional de desenvolvimento urbano. 

Esta deve contar com a participação conjunta dos governos federal, estadual e municipal 

e a sociedade civil, que responda a enorme diversidade de situações dos municípios 

brasileiros, promovendo a participação democrática na toma de decisões políticas. 

 



3 URBANIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS POPULARES NA 

CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

No presente capitulo, será analisado o desenvolvimento das políticas 

habitacionais na cidade do Rio de Janeiro, realizando-se uma retrospectiva histórica 

sobre o assunto; focalizando nas políticas executadas pela Prefeitura nos últimos 10 

anos, a partir do Programa de Urbanização de Assentamentos Populares – PROAP, 

analisado junto com os programas habitacionais que o compõem. 

3.1 Antecedentes Históricos 

O acelerado crescimento urbano da cidade é o resultado de grandes  

transformações urbanas ocorridas no Estado do Rio de Janeiro, desde a entrada do 

capitalismo no país, passando pelo processo de industrialização do Brasil, que geraram 

migrações internas do campo á cidade.  

No início do século XX, as indústrias se multiplicaram, sobretudo nos subúrbios  

do Rio de Janeiro. A presença do sistema de transporte como os bondes foi uma 

condição importante para a expansão do espaço urbano, permitindo às populações 

pobres a possibilidade de morar fora da região central, e mais perto dos centros laborais.  

As Reformas urbanas tanto de Pereira Passos (1902-1906) quanto de Carlos 

Sampaio (1920-1922)  que reformaram e embelezaram o centro da cidade e a zona sul, 

transferiram as indústrias e os moradores das favelas para os subúrbios. Os planos e 

regulamentos urbanísticos (incluindo o plano Agache) colocaram as favelas fora da 

legalidade urbana, consideradas como “manchas” na paisagem urbana da cidade. Tais 

propostas recomendavam a sua remoção, sob argumentos inspirados principalmente no 

sanitarismo, mas também incluíram aspectos funcionais e estéticos. 

Porém, este crescimento urbano não foi acompanhado por políticas sociais, 

capazes de regular e acompanhar a questão de urbanização, habitação e saúde, dentre 

outros, da população mais pobre. O poder público definia a favela como um problema 

de insalubridade na cidade, mas sem chegar a definir critérios para melhorar isso, 

limitando-se a demandar sua erradicação. 

O Código de Obras da cidade, em 1937, foi o primeiro dispositivo legal que 

previu a eliminação das favelas da paisagem urbana, consideradas uma “aberração” e 

que, portanto, não podiam constar no mapa oficial da cidade. Este fundamento legal,  
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ligado à questão de insalubridade e ao caos das áreas de moradia popular, sugeria como 

solução a construção de habitações proletárias para serem vendidas a pessoas 

reconhecidamente pobres (BURGOS, 1998). Tem-se assim o inicio de uma etapa 

marcada por intervenções pontuais e desarticulada, liberando o Centro da cidade de 

franjas insalubres, possibilitando assim, a expansão para novos terrenos urbanos.  

Acrescenta-se a isto, a política de incentivo à industrialização do governo 

Chagas, em 1937, onde o Estado definiu a localização de áreas industriais nos 

subúrbios. Tais áreas não eram dotadas de infra-estrutura e/ou de serviços urbanos, que 

levou a intensificar a expansão ao longo dos eixos ferroviários e da Avenida Brasil,  

concluída em 1946. Aos arredores dessas indústrias, começaram a surgir as chamadas 

Vilas Operárias, próximas aos centros de trabalho. As condições de moradia eram 

precárias e as ocupações eram intensas e desordenadas sem qualquer apoio do Estado.  

O processo de parcelamento do solo, gerador do crescimento periférico da 

cidade, intensificou-se na antiga zona rural - zona oeste da cidade – devido ao 

parcelamento das antigas fazendas de laranjeiras, que sofreram prejuízo devido a pragas 

devastadoras e a redução da produção pelo declínio das exportações durante a Segunda 

Guerra Mundial. Este processo acabou se consolidando como a única forma de acesso à 

terra urbana a baixo custo, destinado para a população de baixa renda, as quais eram 

comercializadas mediante prestações. 

Os moradores destes loteamentos, além de morar em condições precárias e 

insalubres, conviviam com as constantes ameaças de despejo por parte dos loteadores, 

que iniciavam ações judiciais em contra destes. Até então, o poder público não tomou 

nenhuma ação que pudesse controlar a venda de lotes não urbanizados na periferia da 

cidade. Isso obrigou aos moradores dos loteamentos a se organizarem, e criarem o 

movimento de moradores de loteamentos da zona oeste, inicialmente organizada pela 

FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional, objetivando 

enfrentar as ações de despejo promovidas pelos parceladores e/ou proprietários.  

No inicio dos anos 40, criou-se o programa de construção dos chamados Parques  

Proletários. Tal programa objetivava abrigar de forma provisória os moradores de 

algumas favelas, com a promessa de retorno destes para as áreas próximas em que 

viviam, assim que estivessem urbanizadas; porém, não foi o que aconteceu. As pessoas 

que foram transferidas para esses parques proletários somente saíram de lá quando 
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foram expulsas durante as remoções – que ocorreram anos depois, com a valorização 

imobiliária dos bairros. 

A precariedade dos parques não atraía os moradores das favelas, que passaram a 

resistir às remoções, constituindo as comissões de moradores, no ano de 1945. Sua 

organização se constituiu como um poder político na cidade, despertando nos setores 

conservadores a necessidade de criar um órgão que pudesse oferecer “assistência 

material e moral aos habitantes dos morros e favelas do Rio de Janeiro” (BURGOS, 

1998). 

Foi assim que, em 1946, surgiu a Fundação Leão XIII, através de uma parceria 

entre a Prefeitura e a Arquidiocese do Rio de Janeiro, com o propósito de realizar uma 

assistência material e moral,  de cristianizar as massas populares, de estabelecer um 

“diálogo” e, principalmente, de formar lideranças tradicionais. Entre 1947 e 1954, a 

Fundação atuou em 34 favelas instalando redes de água, luz, esgoto, viária e centros 

sociais. O caráter populista do governo Vargas valorizou uma série de melhoras nos 

subúrbios, sob uma abordagem sanitarista, muito pontual, paternalista e distributiva, 

efetivando a construção de conjuntos habitacionais, bem como a reforma de moradias 

através de diversos órgãos governamentais (RIBEIRO, 1987).  

A partir dos anos 50, o processo de urbanização no Rio de Janeiro, foi ocorrendo 

sem que houvesse transformações econômicas capazes de absorver, produtivamente, 

uma crescente oferta de mão-de-obra. Neste mesmo período, se estabeleceram ligações 

consistentes entre a favela e a política, surgindo lideranças que estabelecem vínculos 

orgânicos com os partidos, que começam a exigir da Igreja e do poder público 

melhorias de serviços para as favelas. 

Nos anos 60 configurou-se um projeto mais ambicioso para erradicação, com o 

processo de remoção, iniciado durante o governo de Carlos Lacerda. Este governo foi 

responsável pela demolição de barracos, com a remoção de famílias para 2 novos 

conjuntos habitacionais construídos na periferia da cidade: as famosas Vila Kennedy e 

Vila Aliança, ambos financiados pelo programa “Aliança para o Progresso”. 

No período após o Golpe de 64, o autoritarismo do Estado intensifica sua ação 

discriminatória sob a população mais pobre, favorecendo claramente áreas mais ricas da 

cidade. Ainda neste período, a especulação imobiliária determinou a remoção de favelas 

dos locais mais valorizados da zona sul para as zonas rurais, como resultado dos 
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mecanismos de acumulação e reprodução do capital, em função de maiores  vantagens e 

lucratividade destas áreas de priorizada localização.  Contraditoriamente, é ao final da 

década de 60 que o modelo de remoção é contraposto à proposta de urbanização de 

favelas, a partir da iniciativa das associações de moradores, encampadas, parcialmente, 

durante o governo Negrão de Lima, através da atuação da Companhia de 

Desenvolvimento de Comunidades - CODESCO. Instaura-se, a partir desse momento 

uma polarização no debate sobre o problema das favelas (urbanização versus remoção). 

Nos anos 70, é famosa a experiência de remoção de barracos e famílias  

desenvolvida sob a égide do governo federal, através do Banco Nacional de Habitação. 

As críticas a essa experiência, somadas às mudanças que se operam no âmbito do debate 

internacional sobre a questão da moradia e das cidades - com a realização da Primeira 

Conferência Internacional do Habitat, em 1976 - fizeram com que a remoção em massa 

saísse da agenda das políticas habitacionais. 

No final dos anos 70, ocorreu o fim das “remoções” das favelas pela Prefeitura. 

Diante de toda esta história do “remocionismo”, um dado relevante foi a capacidade de 

resistência dos moradores das favelas, os quais, naquele momento, já contavam com 

uma entidade federativa, a FAFERJ e deixavam explícito o seu desejo: “urbanização, 

sim; remoção, não”. (BURGOS, 1998:37).  

Ante a pressão dos moradores dos loteamentos da zona oeste, o governo Federal 

promulga, em dezembro de 1979, a lei n° 6766/1979 sobre o parcelamento do solo 

urbano, passando para as prefeituras a responsabilidade para regularização e 

urbanização de loteamentos irregulares e clandestinos, inibindo as práticas ilegais dos 

loteadores. 

Na década de 80 o próprio BNH desenvolveu um programa de urbanização para 

a favela da Maré, como parte da campanha presidencialista do então Ministro do 

Interior Mario Andreazza. A derrota deste e a crise do BNH, que se agravou ao longo da 

década, levaram à sua extinção em 1988, o que impediu que a experiência da Maré 

fosse replicada em outras favelas da cidade. No entanto, os governos estadual e 

municipal, eleitos no âmbito do processo de redemocratização, buscaram desenvolver 

iniciativas sobre essa questão, mesmo sem contar com o apoio do governo federal1. 

                                                 
1 As políticas habitacionais eram estreitamente dependentes da atuação do governo  federal desde os anos 30 até os anos 80. 
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Em 1981, o movimento de moradores de loteamentos da zona oeste integrou-se à 

FAMERJ - Federação das Associações de Moradores do Estado do Rio de Janeiro, 

representando o 50% das associações localizadas naquela área, e começaram a 

reivindicar pela regularização de seus loteamentos junto ao poder público. No mesmo 

ano, criou-se a lei municipal lei n° 234 que dava o prazo de 150 dias para que os 

loteadores cumprissem as determinações legais e, a partir daí possibilitava a ação do 

poder público municipal. 

Com as eleições de 1982, Leonel Brizola foi eleito governador do Estado do Rio 

de Janeiro. Esta eleição marcou uma inversão de rumo nas ações relativas às camadas 

populares. O governo procurou desenvolver uma agenda social especialmente para as 

favelas, onde a situação de infra-estrutura era muito precária. Outra política 

desenvolvida para as favelas foi a “política de direitos humanos, com a qual, em 

contraste com o governo anterior, esperava definir uma nova conduta para as polícias 

civil e militar perante os excluídos, baseada no respeito a seus direitos civis”. 

(BURGOS, 1998:42) 

No âmbito da habitação, desenvolveram-se dois projetos piloto de urbanização 

das favelas do Cantagalo e do Pavão-Pavãozinho, que estabeleceram as bases de uma 

metodologia de projeto e intervenção que viria a ser aperfeiçoada nos anos seguintes. 

Essa metodologia baseava-se nos seguintes elementos: concentrar a intervenção em 

obras de infra-estrutura, deixando a questão da moradia por conta dos moradores; criar 

alternativas de acessibilidade e circulação internas, através de uma via com 

dimensionamento adequado para o trânsito de veículos e distribuição dos troncos 

principais da infra-estrutura; criar alternativas de transporte de lixo e passageiros nos 

casos de topografia difícil (sendo célebre na cidade a criação de um teleférico na favela 

do Pavão-Pavãozinho); e criar equipamentos sociais e de lazer dentro da área da favela. 

Além dessa experiência piloto, os órgãos estaduais ligados à infra-estrutura (luz 

e saneamento), passaram a desenvolver programas específicos para intervenção nas 

favelas (programa PROFACE, desenvolvido pela Companhia de Águas e Esgotos – 

CEDAE, programa “Uma luz na escuridão”, desenvolvido pela LIGHT). As favelas 

passam a ser consideradas como áreas onde o poder público é responsável pela 

implantação de infra-estrutura. Além disso, o governo municipal, alinhado 

politicamente ao governo estadual, desenvolveu uma experiência de realização de obras 



 

 

54 

em várias favelas cariocas, denominada “Projeto Mutirão”. Em atuação desde 1984, o 

Projeto Mutirão era ligado à estrutura da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social - SMDS, tendo realizado intervenções pontuais em 60 favelas. Utilizando mão de 

obra local remunerada, o projeto abrangia basicamente obras de pavimentação, infra-

estrutura, pequenas contenções, construção de creches e centros comunitários, além de 

reflorestamento de encostas. 

Nas áreas periféricas deu-se a principal experiência de regularização de 

loteamentos com a criação do Núcleo de Regularização de Loteamentos, da 

Procuradoria Geral do Estado – PGE. Foi criado em 1983 a partir do movimento das 

comunidades de loteamentos que, ao cobrar do governo um posicionamento político 

para esses assentamentos, conseguiu que a Prefeitura encaminhasse o problema para ser 

estudado na Procuradoria do Estado. Com o respaldo jurídico da lei federal 6.766/79 

para a aplicação em favor dos adquirentes dos lotes, os procuradores iniciaram, com as 

associações de moradores, uma discussão para definir os instrumentos e procedimentos 

administrativos necessários. 

O Núcleo tinha como objetivo eliminar as irregularidades e diminuir os custos 

sociais para a população envolvida. Sob a coordenação do Procurador, criou-se, em 03 

de abril de 1984, um grupo de trabalho integrado por representantes da PGE, da 

Secretaria Municipal de Obras Públicas - SMO, da FAMERJ, e da Secretaria Estadual 

de Trabalho e Habitação - SETH. Em outubro, o Núcleo foi ampliado com a 

participação do Núcleo de Assistência Judiciária da Secretaria do Estado de Justiça e 

Interior a través do defensor público, e do Ministério Público por meio de um 

procurador público. Mais tarde, o IPLANRIO e a CEDAE passaram a integrar 

oficialmente o Núcleo. Os trabalhos do Núcleo contaram com a participação de 

representações de moradores de loteamentos irregulares ou clandestinos, que 

apresentavam denuncias sobre a situação dos loteamentos em que residiam. 

 A experiência do núcleo representou um considerável avanço no tratamento da 

questão da irregularidade, principalmente pelo modelo institucional adotado, que 

articulava a ação no plano jurídico com as iniciativas do executivo, combinando 

instâncias de ordem estadual e municipal. 

Nessa mesma época, na gestão municipal de Saturnino Braga, se enfatizou a 

necessidade de integrar as favelas à cidade, a partir de uma intervenção global nas 
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mesmas. Mas foi com a Constituição Federal de 1988 que a elaboração do Plano Diretor 

tornou-se uma exigência para cidades com mais de 20 mil habitantes.  

Na década de 80, o problema da informalidade dos assentamentos populares, 

acrescenta a sua complexidade a presença de grupos “paraestatais”: os banqueiros do 

“jogo de bicho” (desde os anos 70) e os grupos dedicados ao tráfico de drogas - fato que 

impulsionou a eleição do governador Moreira Franco, em 1986, com o intuito de 

ressuscitar a polícia repressiva dos tempos da ditadura. O envolvimento de crianças e 

adolescentes nesta atividade ilegal tornou-se contínuo na favela, vista como uma 

alternativa de se adquirir dinheiro fácil e um “status” dentro da própria comunidade. 

Aliado à dependência química está, conseqüentemente, o fenômeno da violência.  

A disputa de territórios e pontos de vendas de drogas forma uma grande 

rivalidade entre grupos e favelas, ocasionando freqüentes conflitos entre as facções do 

tráfico e concomitante presença de tiroteios e assassinatos. Esses últimos atingem não 

só os integrantes deste “comércio” ilícito, como também trabalhadores que residem no 

mesmo espaço, tornando-os vulneráveis a esse sistema. Além desta violência entre as 

facções do tráfico de drogas e armas está a violência perpetrada pelas forças armadas do 

Estado (RODRIGUES, 2002); hoje os grupos paramilitares. Ambos geram 

constrangimentos à população e às organizações políticas locais. 

No governo municipal de Marcelo Alencar consolidou-se a idéia de um 

programa global de integração das favelas à cidade, com o Plano Diretor da Cidade, 

sancionado em 1992. Tal plano previa não apenas a urbanização, como também 

proporcionar às favelas uma nova identidade: a de bairros populares. 

Na primeira gestão do Prefeito César Maia, enfatizava-se o discurso sobre a 

“ordem urbana”, articulado a ações com forte repercussão na mídia, como a expulsão 

dos camelôs das áreas centrais, o cercamento das praças públicas, a criação da Guarda 

Municipal, entre outras iniciativas (CARDOSO, 2000). Além disso, desenvolvera um 

conjunto de iniciativas de impacto sobre a cidade como o projeto Rio Cidade e a Linha 

Amarela.  

Dentro desse conjunto de iniciativas, a política habitacional foi fortalecida, 

dirigindo as ações governamentais até as camadas populares baseadas em programas. 

Para tal fim, em agosto de 1993 se criou o Grupo Executivo de Assentamentos 

Populares – GEAP, para nortear a política habitacional proposta no Plano Diretor da 
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Cidade (BURGOS, 1998). Contou com a participação de representantes da Secretaria 

Municipal de Urbanismo - SMU, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

- SMO, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SMDS, da IPLANRIO 

(hoje Instituto Pereira Passos – IPP), da Empresa Municipal de Urbanização - RIO-

URBE, da Procuradoria Geral do Município – PGM - e da Secretaria Municipal de 

Fazenda - SMF; sendo elaborado e entregue ao Prefeito o documento “Diretrizes da 

Política Habitacional”, que sintetiza as idéias dos 6 programas chave da Prefeitura. Os 

objetivos centrais da política habitacional da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 

foram os seguintes: 

a) integrar a cidade com as comunidades carentes, através de projetos 

específicos; 

b) expandir as ações realizadas  pelos governos anteriores  na área da 

habitação; 

c) oferecer condições para construção em terra infra-estruturada e 

desestímulo à expansão da mancha urbana; 

d) garantir aos cidadãos o acesso à cidade, através do oferecimento de 

condições de infra-estrutura, de comunicações, de serviços e 

equipamentos públicos que sustentam a vida urbana moderna. 

A política habitacional teve como metas declaradas: a aproximação da cidade 

irregular com a cidade legal, a transformação das favelas em bairros, a ampliação da 

base de títulos de propriedade em assentamentos populares e a oferta de oportunidades 

para ocupação dos vazios urbanos infra-estruturados. Com a criação do GEAP nasceram 

os seis programas habitacionais: Regularização Fundiária e Titulação; Morar Sem Risco 

(reassentamento de famílias assentadas em áreas de risco); Regularização de 

Loteamentos (regularização urbanística e construção de infra-estrutura); Novas 

Alternativas (com a recuperação de áreas livres, dotadas de infra-estrutura como os 

casarões da cidade); Morar Carioca (trabalhando com carta de crédito para a ampliação 

de terrenos em áreas infra-estruturadas e de interesse da classe média) e o Favela-

Bairro. Nenhum desses programas previa sua atuação no setor de provisão de novas 

oportunidades habitacionais (oferta de lotes ou de unidades). 
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Cada um dos programas que compõem a política habitacional do Rio de Janeiro 

tem uma gerência, com uma estrutura mínima, que formula e coordena suas ações, 

utilizando como apoio a estrutura de suporte.  

Na execução dos seus programas, a Secretaria Municipal de Habitação – SMH - 

tem articulações com diversos órgãos da administração direta e indireta, principalmente 

com a Riourbe, o IPLANRIO, a Secretaria de Esportes e Lazer, a Secretaria Municipal 

de Urbanismo - SMU, a Geo-Rio e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - 

SMDS. Como parte da terceirização interna das demandas, a Riourbe licita e fiscaliza 

parte das obras gerenciadas pela SMH, além de participar na execução do Favela-

Bairro. Nesse processo, foi realizado um convênio com o Instituto dos Arquitetos do 

Brasil – IAB- para a realização de concursos públicos para elaboração da metodologia 

do Programa Favela-Bairro. O IPLANRIO contratou levantamentos 

aerofotogramétricos, serviços de topografia, projetos de arquitetura e urbanização.  

A SMH opera com recursos da Prefeitura e com recursos captados de fontes 

como a Caixa Econômica Federal (através do Comunidade Solidária e de programas 

como o Pró-Sanear e Pró-Credito Associativo), agências multilaterais (Banco 

Interamericano de Desenvolvimento - BID), Previ-Rio (no Programa de Cartas de 

Crédito Imobiliário) e iniciativa privada. 

Na regularização fundiária, urbanização e construção de habitação popular, a 

SMH é parceira de entidades, instituições e da iniciativa privada, através de convênios 

firmados com o Instituto de Administração da Previdência e Assistência Social - 

IAPAS, a Universidade Federal de Rio de Janeiro - UFRJ e a Universidade Federal 

Fluminense - UFF; da participação de entidades como o VIVARIO em projetos de 

construção de habitação popular e da participação da iniciativa privada em programas 

como o Favela-Bairro. 

Entre os programas que compõem a política habitacional, dois foram incluídos  

em um contrato com o BID: o Programa Favela-Bairro e o Programa Regularização de 

Loteamentos (atual Programa Morar Legal). Ativos desde 1994, esses programas 

ganharam uma nova dimensão a partir de assinatura do contrato no final de 1995. 

Em 1996, foi eleito Luis Paulo Conde, arquiteto responsável pelas políticas 

habitacionais. Apoiado por César Maia, Conde deu continuidade às  políticas 

implementadas no governo anterior, apoiando o trabalho da equipe técnica da SMH e 
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criando dois novos programas com características similares ao Favela-Bairro: Bairrinho 

(favelas com menos de 500 habitantes) e Grandes Favelas (favelas com mais de 2.500 

habitantes).  No ano de 2000, ambos concorrem para a reeleição, originando uma 

disputa sobre a paternidade do programa entre os dois, sendo eleito novo prefeito César 

Maia que continua com as ações do programa, mas de forma mais austera (profícua).  

A administração municipal durante estes três governos, apresenta números 

bastante expressivos de famílias atendidas com a urbanização de assentamentos pelos 

Programas Favela Bairro, Bairrinho e Grandes Favelas e o Programa Morar Legal – 

urbanização e regularização de loteamentos. No entanto, apresenta pouco avanço na 

questão da regularização fundiária. 

 

3.2 O Programa de Urbanização de Assentamentos Populares - PROAP 

Com o Plano Diretor, se consolida a idéia de um programa global de integração 

das favelas à cidade. Nos seus artigos 148 e 151 se recomenda a inclusão das favelas 

nos mapas e cadastros da cidade, enfatizando a participação dos moradores no processo 

de urbanização, recomendando conservar as características de ocupação local e o 

esforço para integrar as favelas aos bairros da cidade. O Plano Diretor estabelecia a 

formulação e gestão da política habitacional a um órgão responsável pelo planejamento 

urbano da cidade; visto que as ações da Prefeitura estavam dispersas em muitos órgãos 

da administração pública, coloca-se assim a necessidade de criação de uma secretaria 

específica que permita articular e coordenar todas as ações da política habitacional. 

Em março de 1994, foi criada a Secretaria Extraordinária de Habitação e, em 

dezembro do mesmo ano, a Secretaria Municipal de Habitação - SMH. O quadro 

técnico da nova secretaria foi composto por: funcionários e técnicos da SMDS que 

trabalhavam com a urbanização de favelas e com a população de rua; por uma parte dos 

quadros da SMU que lidavam com loteamentos; assim como por técnicos da Riourbe e 

de outros órgãos. Assim, evidencia-se como o novo governo soube aproveitar a 

capacidade técnica e administrativa acumulada em anos de intervenção sobre as favelas 

e sobre os loteamentos populares, aumentando as possibilidades de maior efetividade 

das ações. 

A unificação formal de dois dos programas da política habitacional: Programa 

Regularização de Loteamentos (hoje Programa Morar Legal) e Programa Favela-Bairro, 
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através de um convênio único, constituiu o Programa de Urbanização de Assentamentos 

Populares do Rio de Janeiro - PROAP.  

Para a realização do PROAP foram firmados dois contratos com o BID: o 

PROAP em dezembro de 1995, financiado a um montante de US$ 300 milhões – 

US$180 milhões do BID e uma contrapartida da Prefeitura de US$120 milhões para 

quatro anos, beneficiando com o programa a 55 favelas e 8 loteamentos irregulares. 

Devido aos bons resultados obtidos na primeira etapa, a Prefeitura decide incrementar a 

escala de operação do programa, criando o PROAP-II, contrato assinado com o BID em 

outubro de 2000, por um valor igual ao primeiro, tendo como metas beneficiar a mais de 

89 favelas e 17 loteamentos irregulares. Existe a possibilidade de uma terceira etapa do 

programa, onde se presume seja considerada a inclusão das áreas de risco excluídas nas 

fases anteriores e o aumento de programas sociais.  

Figura 1. Estrutura de Gestão do Programa 
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Fonte: SMH - Prefeitura, 2000 
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Os investimentos do programa abrangiam a implantação de rede de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, sistema viário, drenagem, coleta de lixo, 

iluminação de ruas, reflorestamento, creches, centros comunitários, praças e áreas de 

esporte e lazer, reassentamento e regularização urbanística e fundiária. 

O Favela-Bairro, como é comumente conhecido o PROAP, teve características  

inovadoras para seu tempo, motivo pelo qual inspirou iniciativas similares tanto no 

Brasil como em outros paises. No Brasil, outros programas adotaram metodologias 

similares, como o Programa Estadual “Nova Baixada” no Rio de Janeiro no ano de 

1997, e o Programa Federal “Habitar Brasil” no ano de 1998. O Favela-Bairro inspirou 

programas similares em áreas de assentamentos populares em pelo menos seis paises 

como Argentina (1996), Equador (1997), Bolívia (1998) e Uruguai (1997 e 1999); todos 

eles financiados com recursos do BID. 

O contrato estabelece uma serie de critérios para a seleção dos assentamentos a 

serem beneficiados pelo programa, sobre os projetos de urbanização e o processo de 

execução do mesmo. Os projetos e os estudos necessários são licitados e contratados 

pelos órgãos capacitados pela GEAP e executados sob orientação da gerência do 

programa. Em obras de menor porte e complexidade, pode ser utilizado o sistema de 

mutirão remunerado, administrado pela Prefeitura e responsável pela administração 

técnica e fornecimento de materiais. Estas obras são pagas com recursos próprios da 

Prefeitura como contrapartida do contrato. 

O processo de execução do programa prevê a definição de uma lista de favelas e 

loteamentos a serem beneficiados anualmente, sendo contratada uma firma consultora 

para cada assentamento, para preparar o projeto de urbanização/edificação. Na fase de 

anteprojeto, as propostas foram submetidas a uma avaliação técnica ambiental pela 

SMH com apoio de Secretaria de Meio Ambiente, com base no Sistema de Controle de 

Qualidade Ambiental descrito no contrato; concebido para possibilitar a identificação 

dos impactos ambientais positivos e negativos, associados ao programa como um todo e 

a cada projeto individualmente, para que sejam definidas as medidas de prevenção, 

mitigação ou compensação dos projetos. 

Quanto aos aspectos gerenciais do programa, cabe notar que a Prefeitura adotou 

a terceirização dos serviços como norma básica. Assim, são terceirizados a maioria dos 

projetos, a execução das obras e o seu acompanhamento. Além do acompanhamento dos 
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projetos e obras feito pelo IplanRio, Riourbe e SMH, foram contratadas 2 empresas: 

uma que apóia o gerenciamento geral do Programa e outra que presta assistência técnica 

e auxilia na supervisão. Os projetos foram contratados a partir de concursos públicos, 

desenvolvidos sob a coordenação do Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB-RJ. A 

terceirização acabou por gerar alguns problemas, tanto no que diz respeito aos projetos 

quanto às obras. A falta de experiência das empreiteiras na realização de obras em 

situação peculiar, como a das favelas, levou a alguns conflitos com a administração e, 

algumas vezes, a mudanças de projeto que, segundo os arquitetos responsáveis, 

desvirtuaram as intenções originais com objetivo de ampliar as margens de lucro. 2 

No PROAP I, o programa visou dotar de infra-estrutura urbana e serviços sociais  

mínimos os assentamentos populares de baixa renda, tendo como objetivo: 

“complementar ou construir a estrutura urbana principal (saneamento e 

democratização de acessos) e oferecer condições ambientais de leitura da favela como 

bairro da cidade”, segundo os termos do decreto nº 14.332, de 07 de janeiro de 1995. 

Os componentes do programa foram:  

• Urbanização de favelas; constituía a realização de obras de urbanização e 

prestação de serviços sociais, iniciativas preliminares de regularização 

urbanística e fundiária. Definiram-se critérios de seleção diferenciados para 

favelas e loteamentos, dirigidos pela SMH. 

• Regularização de loteamentos; implantação de infra-estrutura urbana 

básica e de serviços urbanos, iniciativas preliminares de regularização 

fundiária para loteamentos atualmente inscritos no Núcleo de regularização 

de loteamentos. Dirigido pela SMH. 

• Monitoramento, educação sanitária e desenvolvimento institucional; 

Monitoramento e avaliação do PROAP operado pelo Iplanrio /IPP, Educação 

sanitária e ambiental e Desenvolvimento Institucional, dividido entre a 

SMH: com o treinamento e capacitação de profissionais da SMH em 

processos de licitação, contratação de obras e serviços, gerenciamento de 

projetos, supervisão e monitoramento de contratos e execução de obras e 

serviços; e a SMDS: incluindo verbas para o fortalecimento institucional, 

implementação de um sistema de acompanhamento nutricional, estudo de 

                                                 
2  Depoimento do arquiteto Paulo Oscar Saad (Fonte: Observatório IPPUR/UFRJFASE). 
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alternativas para serviços de cuidado infantil e avaliação do sistema atual e 

seminários sobre a geração de renda, fornecendo treinamento e apoio para a 

mobilização de ONGs e do setor privado. 

As experiências aprendidas no PROAP I permitiram o aperfeiçoamento do 

programa, propondo uma segunda etapa, tomando em consideração algumas 

modificações na elaboração dos projetos, incentivando uma maior participação das 

comunidades a serem beneficiadas, assim como a implementação de projetos sociais. 

O PROAP II teve como objetivo “dotar as favelas e loteamentos irregulares de 

infra-estrutura urbana e serviços sociais básicos, regularizá-los e integrá-los à cidade, 

proporcionar o desenvolvimento de suas crianças e adolescentes e gerar oportunidades 

de trabalho e renda aos seus moradores” (PROAP II, 2000). Ele foi estabelecido em 

junho de 2000, onde se inseriu quatro componentes que são o diferenciador deste, com o 

PROAP I. São eles: 

• Urbanização integrada, dirigidos pela SMH. Um diferencial deste 

componente foi a implantação do POUSO nas áreas beneficiadas  

• Atenção a Crianças e adolescentes; dirigido prioritariamente a menores de 

14 anos sob responsabilidade da SMDS. O desenho e dimensionamento das 

ações a ser implementadas em cada comunidade estariam definidos pelo 

Plano de Ação Social Integrada – PASI. 

• Geração de trabalho e renda, tendo o PASI como regulador de suas ações, 

destinado a aumentar o perfil profissional de seus participantes e apoiar 

micro empreendimentos dos moradores das comunidades beneficiadas, 

dirigido pela SMTb. 

• Desenvolvimento institucional, mantido do PROAP I. 

Além da urbanização e dos equipamentos, foram desenvolvidos os programas de 

atenção a crianças e adolescentes e geração de renda e trabalho. A elaboração, desenho 

e dimensionamento das ações sociais para cada localidade - estabelecido no 

regulamento operacional do PROAP II, estiveram sob a responsabilidade de três 

secretarias: SMH, SMDS (hoje SMAS) e SMTb, condensadas no PASI, que pretende 

atender só uma porcentagem da população de cada localidade. Cada um dos 

componentes do PASI foi elaborado por uma das secretarias, tomando em consideração 

as demandas de cada comunidade, recolhidas em varias reuniões e workshops com as 
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mesmas, tendo como exigência a participação ativa destas. Para fomentar a participação 

comunitária foram selecionados e capacitados Agentes Comunitários da Política, 

visando fortalecer a participação dos moradores antes, durante e depois da execução das 

obras, assim como contribuir na inserção da população nos programas integrantes do 

PROAP.  

Na componente social de Atenção a Crianças e Adolescentes, de 

responsabilidade da SMAS, trabalha-se com ações de prevenção ao risco social,  

mediante o atendimento de creches em horário integral (crianças de 0 a 3 anos), 

atendimento complementar ao horário escolar (crianças de 4 a 6 anos e de 7 a 14 anos), 

e formação de agentes jovens (de 15 a 17 anos); assim como ações de intervenção ao 

extremo risco mediante o atendimento de crianças e adolescentes envolvidos no uso de 

drogas, situação de rua, vitimas da violência doméstica e prostituição, com um 

atendimento junto as famílias para conseguir reverter a situação. O regulamento 

Operacional do PROAP II prevê o atendimento médio de 31% do total da população a 

ser atendida, que na pratica se demonstra deficiente tanto na população a ser atendida 

quanto no tempo de duração dos programas. 

Na componente de geração de trabalho e renda, de responsabilidade da SMTb, 

atua mediante a oferta de programas como aumento da escolaridade, Educação 

profissional, centros de informática, cooperativas, assistência técnica, e orientação para 

a integração econômica. 

 

Tabela 3. Componentes do Programa de Urbanização de Assentamentos Populares –

PROAP em suas duas etapas. 

PROAP- I PROAP II 

• Urbanização de favelas 
 
• Regularização de loteamentos 
 
• Monitoramento, educação sanitária e 

desenvolvimento institucional 

• Urbanização integrada (Urbanização e 
Regularização Fundiária). 

 
• Desenvolvimento institucional  
 
• Atenção a crianças e adolescentes 
• Geração de renda 

 
Fonte: elaboração própria.  

 
 

Ainda que, o PROAP tem como princípio intervir o mínimo possível nos 

domicílios, voltado mais  para a recuperação das áreas, através da dotação de infra-



 

 

64 

estrutura e construção de equipamentos públicos; a proposta de reassentamento, sob a 

responsabilidade da SMH, se dá na etapa das obras seja porque ocupam áreas de risco, 

áreas de uso coletivo ou porque impedem a execução de obras de infra-estrutura.  

Foi estabelecida uma taxa de reassentamento para cada assentamento (na 

primeira fase foi 5%, aumentada para 8% na segunda fase) que não condiz com a 

realidade que se apresentava maior que o percentual estabelecido. Para tal fim, o 

PROAP só previa a construção de unidades habitacionais como compensação pela 

moradia demolida nos casos de remanejamento ou, quando não pudesse se adotar outro 

tipo de solução negociada com as famílias envolvidas. Assim sendo, as famílias 

poderiam receber uma indenização para comprar uma casa construída na própria 

localidade ou fora. Muitas vezes houve o pagamento de um auxílio temporário para 

cobrir as despesas de aluguel. Vale ressaltar que, em muitos casos, as obras do 

programa dentro dos assentamentos incentivaram a ampliação ou reforma de moradias 

por parte dos mesmos moradores, seja por autoconstrução ou autogestão. Para tal fim a 

Prefeitura previu a assistência técnica da SMH e a possibilidade dos moradores obterem 

crédito para aquisição de materiais de construção junto à Caixa Econômica Federal,  

aspecto complementar ao programa. 

Embora o BID não tenha exigido a regularização fundiária completa das favelas  

e loteamentos, o processo foi iniciado dentro do escopo do programa, com pouca 

relevância e poucos recursos. Foi desenvolvida apenas a regularização urbanística, com 

a elaboração de um Projeto de Alinhamento, que define os espaços públicos e 

particulares, reconhecendo formalmente os logradouros, passando-se depois à definição 

dos lotes ou condomínios particulares, para logo começar o processo de titulação.  

 

3.2.1 Programa Morar Legal 

O Programa Morar Legal, anteriormente denominado Programa de 

Regularização de Loteamentos, junto com o Programa Favela-Bairro, constituem o 

PROAP. Segundo o decreto 14.332, de 07/11/95, a regularização de loteamentos 

objetiva “proceder à regularização urbanística e fundiária e complementar ou 

construir a infra-estrutura para alcançar padrões de salubridade e de desenvolvimento 

sustentável nos loteamentos irregulares de baixa renda.” Desta forma o regulamento 

entende que a regularização de loteamentos “consiste na implantação de infra-estrutura 
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urbana básica e de serviços urbanos, assim como iniciativas preliminares de 

regularização fundiária”, assim definidos: pesquisa fundiária, levantamentos 

topográficos, pesquisa em cartórios e elaboração de Projetos de Alinhamento e 

Loteamento (PROAP,1995). 

Até 1997, a regularização dos loteamentos era feita no âmbito do programa de 

regularização de Loteamentos Clandestinos e Irregulares, que funcionava na Secretaria 

Municipal de Habitação. 

Os critérios de seleção das áreas consideram: 

• a inscrição e participação da comunidade no Núcleo de Regularização 

fundiária, 

• o número de famílias beneficiadas, 

• o custo da obra, 

• a disponibilidade de infra-estrutura urbana, 

• a antiguidade do loteamento e 

• a existência e situação do PAL. 

O custo máximo por família, segundo o estabelecido pelo BID, é de 

US$3.500,00 dólares, com media de US$2.000,00. Elaborado um projeto para cada 

loteamento, este deve ser apresentado e discutido com membros das comunidades. 

Segundo a gerência, o objetivo do programa é contribuir para a promoção da 

cidadania dos  moradores dos loteamentos inscritos no Núcleo de Regularização, 

mediante a inserção do loteamento na cidade formal, inclusão destes no cadastro da 

Secretaria Municipal de Fazenda e a titulação dos adquirentes dos lotes. 

O Planejamento de Ações, estabelecido pela gerência, obedece a um fluxo de 

produção proposto com o objetivo de implementação coordenada e integrado das 

regularizações urbanística, administrativa, fundiária e fiscal. 

1. Regularização Urbanística: execução de obras de rede de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, drenagem, pavimentação, iluminação, arborização, 

urbanização de praças e contenção de encostas. A gerência prevê a terceirização 

dos projetos executivos, cabendo aos órgãos parceiros a aprovação e a assessoria 

técnica as empresas (drenagem: divisão de drenagem da SMO, esgoto e água: 

CEDAE, pavimentação: diretoria Geral de vias urbanas / DGVU, iluminação 

publica: SMO e RioLuz, arborização: SMO e Fundação Parques e jardins). A 
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execução das obras é terceirizada, cabendo aos órgãos parceiros a aceitação e 

manutenção e ao Prefeito a aceitação final das obras de urbanização. 

2. Regularização administrativa: Para a titulação dos adquirentes dos lotes, é 

necessário a elaboração dos Projetos de Alinhamento e Loteamento -PALs, a 

partir de levantamentos topográfico, elaboração e aprovação do projeto pela 

SMU. A gerência prevê a terceirização tanto do levantamento topográfico 

quanto da elaboração do PAL. A SMU fica responsável pela aprovação e 

elaboração da certidão do loteamento. 

3. Regularização Fundiária: A entrega das escrituras de propriedade definitivas 

aos adquirentes depende da averbação do PAL junto ao registro de imóveis 

competente e da implementação de ação judicial por parte da defensoria pública. 

A procuradoria Geral do Município é responsável pela averbação, a defensoria 

Publica pela moção da ação de adjudicação e após a sentencia favorável, pela 

distribuição das escrituras. 

4. Regularização tributaria: Desdobramento do loteamento para fins de 

pagamento do IPTU, com base no decreto N°12.207/93, que prevê que a dívida 

da maior porção deverá ser desvinculada dos lotes menores no momento do 

desdobramento.Realização de visitas aos lotes para conferir os resultados com os 

arquivos do cadastro imobiliários. Inscritas as benfeitorias, promove-se o 

cancelamento da inscrição da maior porção e inclusão predial. 

O processo de regularização de loteamentos é discutido em reuniões plenárias  

bimestrais do Núcleo de Regularização de Loteamentos aberta aos moradores. Essas 

reuniões são dirigidas pelos técnicos representantes dos órgãos públicos e 

concessionárias e os representantes do conselho de moradores de loteamentos do Rio de 

Janeiro. As assembléias nas comunidades se realizam de acordo com as etapas do 

avanço do programa (assembléias de levantamento de demandas, de aprovação do 

projeto de intervenção urbanística, de inicio das obras, de conclusão das obras, do plano 

de ação social integrada). 

Com o objetivo de estimular a participação comunitária, destacam-se as ações da 

equipe social do programa, que trabalha no planejamento e coordenação de ações 

sociais que visem a mobilização dos moradores de loteamentos em busca da ampliação 

e garantia da cidadania mediante a realização de assembléias comunitárias e de grupos 
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temáticos sobre cidadania, organização comunitária, conservação de equipamentos 

públicos, elaboração de projetos de intervenção, articulação com os órgãos parceiros, 

visando o encaminhamento das demandas dos moradores; e da equipe de participação 

comunitária, formada por agentes de participação comunitária, supervisores dos agentes 

de participação comunitária e pelos coordenadores. Estes, no ano de 2003, passaram a 

estar sob a coordenação do Centro Integrado de Estudos e Programas de 

Desenvolvimento Sustentável (CIEDS). Os agentes comunitários são os multiplicadores 

de informações que trabalham diretamente no loteamento. Com isso, o programa perdeu 

o vinculo direto com as comunidades, gerando vácuos que debilitaram o processo de 

participação nestas. 

O Programa Morar Legal, que trabalha em conjunto com o Núcleo de 

Regularização de Loteamentos, que até 1997 existia como uma das atribuições da SMH, 

sob a coordenação de um de seus técnicos. Sua composição paritária, regulada pelo 

decreto n 10.982, de 24/04/1992, prevê a participação de representantes do movimento 

de Moradores de Loteamentos da cidade e da Gerência do Programa de Regularização, 

representada pelos órgãos: Secretaria Municipal de Habitação, Secretaria Municipal de 

Urbanismo, Secretaria Municipal de Obras, Secretaria Municipal de Fazenda, Empresa 

Municipal de Energia, Procuradoria Geral do Município, Light, Defensoria Pública e 

CEDAE. A ação do Núcleo de Regularização de Loteamentos no Programa Morar 

Legal é de articulação política com os diversos órgãos, secretarias e o conselho de 

moradores . 

O Núcleo de Regularização de Loteamentos, nas suas reuniões semanais, 

avaliava os problemas apresentados nas reuniões e solicitava a SMO a analise das 

irregularidades jurídicas do loteamento para logo ser cadastrado. Por ordem judicial, o 

pagamento das prestações aos loteadores era suspenso, passando a ser depositado em 

uma conta estabelecida. Os loteamentos inscritos no Núcleo de Regularização de 

Loteamentos são declarados Áreas de Especial Interesse Social - AEIS, nos termos do 

Plano Diretor, passando ao Programa Morar Legal para serem urbanizados. 

Pode-se afirmar que, contrariamente aos objetivos iniciais, o trabalho do Núcleo 

e do Programa Morar Legal não tem enfatizado a regularização jurídica da propriedade 

da terra, mas sim as obras de infra-estrutura. A parte relativa ao judiciário tem ficado a 

cargo da Defensoria Pública, que não dispõe de recursos para dar conta da quantidade 
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de processos em andamento. Da mesma forma, as ações judiciais contra os loteadores 

têm um ritmo extremadamente lento, sendo de responsabilidade da Procuradoria do 

Município, a notificação de loteamentos, cujo encaminhamento é obstaculizado pela 

falta de estrutura da Procuradoria. 

Outra das dificuldades que se apresenta na regularização de loteamentos, na 

pesquisa fundiária/cartorial, é o atraso do processo de regularização devido a 

dificuldades relativas à delimitação da gleba e identificação dos proprietários da mesma. 

Também a problemas no sistema cartorial, devido à isenção de taxas concebidas pelo 

município, que não contribuem na sua arrecadação. 

Também é comum a falta de documentação mínima necessária para o registro 

dos lotes. Os moradores muitas vezes não possuem documentos de posse da terra, 

porque não foram repassados pelo loteador. 

As dificuldades na aprovação dos projetos executivos pelas concessionárias de 

serviços públicos, principalmente pela CEDAE e o departamento de drenagem 

contribuem para a morosidade do processo. O custo das obras de urbanização é também 

apontado como uma das causas do atraso do processo de regularização.  

3.2.2 Programa Favela-Bairro 

O programa Favela-Bairro vem sendo desenvolvido pela SMH desde 1994, 

quando a administração resolveu adotar uma nova política para as favelas em 

substituição ao antigo Projeto Mutirão. O programa tem como metas a integração social 

e a potencialização dos atributos internos das comunidades. 

O programa Favela-Bairro propõe a urbanização e regularização do solo nas  

favelas de médio porte, permitindo a implantação, operação e manutenção de 

equipamentos e serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem 

pluvial, iluminação, coleta de lixo e limpeza pública, contenção de encostas, 

reflorestamento e arborização. Para cada favela, foi elaborado um projeto que deveria 

ser apresentado e discutido com membros da comunidade. 

Na definição de critérios para a seleção de áreas, foi montada uma matriz de 

classificação das favelas a partir da colaboração de técnicos de todas as áreas da 

Prefeitura que tinham experiência no tema (Geo-Rio, SMDS, IplanRio, SMU, SMO). 
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O critério básico foi a busca de resultados em curto prazo, produzindo, assim, 

um efeito de demonstração. Com vistas nesse critério, foram beneficiadas, na primeira 

gestão (1993-1996) favelas de porte médio que já haviam recebido investimentos 

anteriores em urbanização. 

Entre os critérios de seleção de áreas aprovados pelo contrato com o BID, 

destacamos: 

• dimensão da favela entre 500 e 2500 domicílios; 

• déficit da infra-estrutura (% de domicílios com serviços inadequados de água 

potável e esgotamento sanitário); 

• carência socioeconômica (média dos fatores: porcentagem de chefes de 

família com rendimentos até 1 salário mínimo, porcentagem de domicílios  

cujos chefes são analfabetos, porcentagem de domicílios chefiados por 

mulheres e porcentagem de crianças de 0 a 4 anos); 

• graus de facilidade de urbanização (existência de infra-estrutura prévia e do 

custo e complexidade para implantá-la);  

• dimensão estratégica (existência de programas complementares já 

planejados). 

Após a seleção das comunidades pela equipe técnica da Prefeitura, as favelas a 

serem urbanizadas foram declaradas como AEIS - Áreas de Especial Interesse Social - 

nos termos do Plano Diretor3. Inicialmente a Prefeitura trabalhou com um horizonte de 

15 favelas operando com recursos próprios. Com a entrada do BID, o programa se 

expandiu para 73 áreas. Cabe ressaltar que, na primeira gestão, a Prefeitura 

praticamente não contou com recursos do BID, desenvolvendo as obras apenas com 

recursos próprios. Essa situação favoreceu o governo seguinte, pois significou ser 

desnecessário o investimento na forma de contrapartida, liberando recursos para outros 

programas e para ampliar o número de favelas incluídas. Assim, o programa se 

desdobra, nesta segunda gestão (1997-2000), em dois outros: o “Bairrinho” e o 

“Grandes Favelas”, buscando ampliar a escala das intervenções. 

O contrato prevê o custo máximo de US$ 4,000.00 por família e de US$ 

3,500.00 na média, ao longo da execução do programa. Acima disso é necessária a 

                                                 
3 A Lei Nº. 2499 de 26 de novembro de 1996 declara como Área de Especial interesse social para fins de inclusão em programa de 

urbanização e regularização fundiária e estabelece resumidos padrões especiais de urbanização. 
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aprovação prévia do órgão financiador. Alem dos recursos do BID e da Prefeitura, o 

Programa contou ainda com recursos da Caixa Econômica Federal através do Programa 

Comunidade Solidária e de outros programas como o Pró-Sanear. Teve início, no final 

da segunda gestão, uma iniciativa financiada com recursos da União Européia, ainda 

como projeto piloto, visando construir uma intervenção de caráter social que 

antecedesse e acompanhasse as obras. 

Para a concretização dos objetivos do programa, realizam-se intervenções  

urbanísticas tais como a abertura de novas vias de acesso e recuperação das existentes; 

implantação de redes de água, esgoto, e drenagem; reconhecimento oficial de ruas (com 

código de endereçamento postal - CEP), que permita a integração dentro da malha 

urbana (Alinhamento urbano); operação e manutenção dos  equipamentos instalados por 

órgãos públicos; ordenamento urbano com a fixação das normas para cada localidade; 

reflorestamento; demarcação dos limites da localidade; construção de áreas esportivas, 

praças e espaços de lazer; construção de creches; criação de serviços  de limpeza urbana 

e recolhimento de lixo; implantação de iluminação pública; regularização de 

propriedades e realocação de famílias residentes em áreas de risco para lugares seguros 

na própria comunidade. 

Paralelamente, executaram-se intervenções sociais como: programas educativos, 

esportivos, recreativos, de geração de renda, cursos de capacitação profissional, 

legalização de estabelecimentos comerciais, e credito para materiais de construção para 

ampliação ou reforma de casa por intermédio da Caixa Econômica Federal-CEF.  
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Tabela 4. Seleção das localidades a ser atendidas pelo PROAP. 

 

Programa Morar Legal Programa Favela-Bairro 

Critérios de Seleção 
• Inscrição e participação no Núcleo de 

Regularização Fundiária 
 

• Número de famílias beneficiadas (população a 
ser atendida) 

 
• Custo da obra 

 
 
 

• Disponibilidade de infra-estrutura urbana 
 

• Antiguidade do loteamento 
 

• Existência e situação do PAL 
 
 

               (Não existe uma participação previa da 
comunidade das favelas a ser atendidas) 
 

• Dimensão da  favela entre 500 e 2500 
domicílios 

 
• Grau de facilidade de urbanização (existência 

de infra-estrutura prévia e custo e  
comp lexidade para implantá-la) 

• Déficit de infra-estrutura 

• Carência sócio-econômica 

• Existência de programas complementares  

Processo de Seleção 
• Inscrição no Núcleo de regularização Fundiária 
• declarado Área Especial de Interesse Social - AEIS 
• Aceito no programa  

• Aceito no programa 
• Declarado Área Especial de Interesse Social- AEIS 

Fonte: elaboração própria. 

 
 



4 O PARQUE PROLETARIO DE VIGARIO GERAL E O 

LOTEAMENTO ANA GONZAGA: A LUTA PELO 

RECONHECIMENTO. 

Neste capitulo será apresentado a caracterização das duas comunidades  

pesquisadas: o Parque Proletário de Vigário Geral – conhecido como a Favela Vigário 

Geral - e o Loteamento Ana Gonzaga, onde serão analisadas as características gerais de 

cada uma delas, bem como as ações do PROAP executadas nestas comunidades; sendo 

logo apresentada a analise de discurso dos moradores das duas comunidades 

pesquisadas procurando avaliar se as ações dos programas permitem a inclusão social de 

seus moradores, ressaltando as semelhanças e diferenças . 

 

4.1 Favela Vigário Geral 

4.1.1 Caracterização da Favela Vigário Geral 

O Parque Proletário de Vigário Geral está localizado na fronteira nordeste do 

município de Rio de Janeiro, compreendido na XI Região Administrativa – Penha – na 

área de planejamento AP.3 e Unidade Espacial de Planejamento 23 e, conta com uma 

população de 6.318 habitantes. Este parque está concentrado em uma área de fronteira 

entre os municípios do Rio de Janeiro e Duque de Caxias, à margem direita do rio São 

João de Meriti. A XI Região Administrativa é integrada pelos bairros da Penha, Penha 

Circular, Brás de Pina, Cordovil, Parada de Lucas, Vigário Geral e Jardim América. 

A favela de Vigário Geral,  por sua localização de baixada de fundo de baía, está 

assentada em terrenos alagáveis, sobre solo de aterro heterogêneo que vai diminuindo 

de espessura e densidade na medida em que se aproxima das áreas alagadiças ou do 

canal de controle do Rio Meriti. (Diagnostico SMH/IPLAN-Rio). Vigário Geral,  

segundo os textos da Secretaria Municipal de Habitação, “está ‘ilhada’ em um local 

úmido e insalubre conquistado ao manguezal junto à foz do Rio São João de Meriti”. 

Além disso, Vigário Geral concentra-se em uma favela plana, cortada ao meio por dois 

muros altos, isolando-a da Linha Férrea da Leopoldina e conectada por passarelas de 

acesso à favela. 
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Figura 2. Localização da favela Parque Proletário de Vigário Geral: Vigário Geral,  

Penha. 

 
 

  
  

Fo
nt

e:
 P

re
fe

itu
ra

 d
a 

C
id

ad
e 

de
 R

io
 d

e J
an

ei
ro

, 2
00

5.
 



 

 

74 

Em Vigário Geral,  nas ruas onde o fluxo de pessoas é mais intenso, localizam-se 

as variadas formas de comércio (bares, botequins, salões de beleza, pequenas quitandas, 

loja de materiais de construção, entre outros). Também, nestas mesmas ruas, encontram-

se os locais de esporte e lazer disponíveis, como a quadra do Barroso e o 

Campo/Palco/Drive-In, na Rua Antônio Mendes, e a quadra do CIEP Mestre Cartola na 

Rua Leopoldina, em fronteira com Parada de Lucas. 

O Parque Proletário de Vigário Geral é o resultado de grandes transformações  

urbanas ocorridas no Estado do Rio de Janeiro, durante o processo de industrialização 

do Brasil que geraram migrações internas do campo à cidade, assim como a construção 

das primeiras ferrovias – no final do século XIX – o que favoreceu a existência de 

núcleos suburbanos em torno das estações.  

A primeira movimentação planejada para a ocupação do Parque Proletário de 

Vigário Geral se deu por volta de 1910 quando, na faixa de terra à margens da linha do 

trem que pertencia à Leopoldina, foram parcelados lotes de 10x20 m, destinados à 

construção de casas para os seus funcionários, que pagavam uma quantia mensal pela 

cessão. Com o tempo deixaram de pagar, sendo ocupado até hoje por funcionários 

aposentados ou herdeiros. Segundo entrevistado, no ano de 1949, a companhia 

ferroviária alugava terrenos a seus funcionários, que foram os primeiros moradores de 

Vigário Geral, onde só existia matagal. Entre os anos 40 e 50, outros moradores foram 

chegando aos poucos e a comunidade começou a crescer.  

O Parque Proletário de Vigário Geral também é o resultado das grandes  

remoções que, segundo os moradores, aconteceram a partir de 1952. Os novos 

moradores foram pessoas removidas do Morro Azul (atual Cidade Alta), Morro de 

Santo Antônio (atual Avenida Chile), Aterro da Glória e outros locais. Segundo 

moradores, a Prefeitura fornecia madeiras aos removidos para fazer seu barraco e 

colocou três guardas municipais para organizar, traçar e fiscalizar a comunidade, 

tomando algumas características dos Parques Proletários instalados na zona sul da 

cidade. Como grande parte da favela era constituída de brejo, as  casas eram construídas 

acima de estacas de palafitas, bem como as passarelas que lhes davam acesso. Aos 

poucos, foi-se fazendo o aterro com lixo e entulho que os moradores jogavam no quintal 

de suas casas, até as ruas tornarem-se estáveis e o mangue desaparecer.  
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Em 1960 Vigário Geral era administrada pela Federação de moradores de Parada 

de Lucas e Vigário Geral.  Em 1962 foi criada a Associação de Moradores de Vigário 

Geral, mas ainda dependiam de Parada de Lucas. Assim, Vigário Geral só se tornou 

independente depois da cassação da Federação em 1964-66. 

A Associação de moradores tem demonstrado uma tradição de lutas políticas e 

reivindicatórias mediante o diálogo com o governo, através de comissões 

representativas, e com a sociedade, via mídia, desde a implantação do assentamento. 

(Diagnostico SMH, IPLAN-RIO, p.18). 

A situação da infra-estrutura de saneamento na favela Vigário Geral não era 

diferente com relação às outras favelas; era precária e insuficiente. Grande parte dos 

serviços foi instalada de maneira informal por iniciativa dos próprios moradores e 

mediante favores políticos. No governo de Brizola iniciaram-se as obras de caneletas, 

para as quais foram indenizadas algumas famílias, a fim de alargar as ruas para permitir 

a circulação de máquinas e materiais para a obra. Posteriormente em 1985-1986, a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social promoveu, em mutirão, a construção 

do atual sistema de caneletas de drenagem e de esgotamento sanitário, que tentou 

diminuir o problema de esgoto. (Diagnostico SMH, IPLAN-RIO, p.18). 

Nos anos 80, o problema das favelas aumentou com a presença de grupos 

“paraestatais”: os banqueiros do jogo de bicho e os grupos dedicados  ao tráfico de 

drogas.  O envolvimento de crianças e adolescentes se fez contínuo nas favelas, sendo 

uma alternativa de se adquirir dinheiro e um “status” dentro da própria comunidade. A 

população de Vigário Geral ficou sob o controle do tráfico de drogas, como 

conseqüência do fenômeno da violência, produto da disputa de territórios e pontos de 

vendas de drogas entre grupos de traficantes das favelas. Isso gera uma grande 

rivalidade entre as facções do tráfico, ocasionando freqüentes conflitos e a presença de 

tiroteios e assassinatos, atingindo tanto os integrantes deste “comércio” ilícito, como 

trabalhadores e moradores que residem no mesmo espaço. Alguns entrevistados relatam 

que esta rivalidade iniciou-se entre as favelas de Vigário Geral e Parada de Lucas 

durante um encontro de futebol entre os dois times das favelas, constituídos por alguns 

membros do tráfico, terminando com a morte de alguns traficantes. 

Mas o problema da violência dentro das favelas vem se agudizando com o 

enfrentamento das facções do tráfico e a ação das forças armadas e policiais, gerando 
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terror e medo nos seus moradores. Assim, o Parque Proletário de Vigário Geral foi 

cenário da violência na cidade, quando na madrugada do dia 30 de agosto de 1993, a 

favela foi invadida por um grupo armado de policiais civis e militares (cerca de 40) 

encapuzados, que saíram arrombando casas e atirando para todos os lados; como 

represália pela morte de 4 policiais ocorrida na Praça Catolé do Rocha – próxima à 

favela – no dia anterior. Testemunhas contam que o chefe do tráfico de drogas mandou 

matar os policiais, pois esses haviam assassinado seu irmão e sua cunhada por conta de 

dívidas de propinas relacionadas ao tráfico de drogas (Processo de Vigário Geral, vol.3, 

folhas 527 e 528 in RODRIGUES, 2002).  

Segundo testemunhas, os policiais disseram que, para cada policial assassinado, 

10 moradores morreriam. “Num ato de violência exorbitante foram exterminadas 21 

pessoas e outras 4 foram atingidas, sem chances de defesa, incluindo mulheres, homens 

e crianças. Muitos foram exterminados dentro de um bar, alguns apresentaram 

documentos como forma de demonstração de que eram trabalhadores, mas de nada 

adiantou. Outros foram chacinados pelas vielas da favela, aleatoriamente, e dentro de 

uma casa, que fora a casa do ex-chefe do tráfico de drogas; uma família de oito 

pessoas foi brutalmente assassinada, atingindo, adultos e crianças” (RODRIGUES, 

2002).  

Após a Chacina, amplas mobilizações, ainda que pontuais e fragmentadas, foram 

realizadas, na cobrança do direito à cidadania e por justiça social. Com o tempo, as 

mobilizações vão se tornando escassas na cena pública. Pode-se afirmar que graças à 

tragédia de Vigário Geral,  a favela se tornou conhecida em nível nacional e 

internacional, tendo grande visibilidade na sociedade.  

Como conseqüência disto, o Estado que, até então, atuava de forma exígua com 

políticas sociais para a favela, começa a canalizar recursos para atender àquela 

população que, além de ser vítima de uma tragédia, passa a exigir respostas concretas e 

responsabilidades das autoridades. A repercussão da tragédia de 1993 tornou possível a 

instalação de diversas organizações não governamentais na favela, ganhando um espaço 

até então desconhecido pelos moradores: o espaço dos projetos sociais. Órgãos estatais 

passaram a interagir como parceiros das ONGs que se instalaram na favela. Dessa 

forma, os projetos têm convênios pontuais e temporários com a Prefeitura do Rio de 
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Janeiro, com o Governo Federal, com entidades da sociedade civil e, sobretudo, com 

instituições privadas nacionais e internacionais.  Entre as ONGs mais relevantes estão: 

A ONG Médicos Sem Fronteiras (MSF) e o MOGEC: a ONG MSF é uma 

organização não governamental que teve sua origem na Europa, em 1971, com o 

objetivo de oferecer ajuda às vítimas de catástrofes naturais, guerras, epidemias e aos 

excluídos socialmente, desenvolvendo ações no campo da saúde e da assistência 

social.É uma instituição reconhecida pelos trabalhos executados em áreas de risco e 

grande violência (Informativo Médicos Sem Fronteiras, 1999). Em dezembro de 1994, a 

ONG MSF iniciou suas atividades no interior da comunidade de Vigário Geral, com a 

implantação de um ambulatório básico de atenção à saúde. Conforme a filosofia de que 

a realização de um trabalho no interior das comunidades de baixa renda deve 

possibilitar a formação de lideranças comunitárias capazes de conduzir as instituições e 

os movimentos locais, foi assim que a organização estabeleceu desde o início um tempo 

definido para sua atuação na comunidade. Diante dessa ausência de capital social capaz 

de viabilizar a participação imediata da comunidade na gerência da unidade de saúde, 

verificou-se a necessidade de capacitar lideranças locais para a gestão do ambulatório de 

saúde e assistência. Dessa forma, em 1997, a ONG MSF propôs à Secretaria Especial do 

Trabalho do Município do Rio de Janeiro e à União Européia a realização do Curso de 

Capacitação de Gestores Comunitários – CGC, visando garantir a continuidade do 

trabalho implantado na comunidade. Esse curso acabou por beneficiar não apenas os 

moradores de Vigário Geral, mas também as comunidades de Parada de Lucas, do 

Morro de Santa Marta, da Vila do João e de Costa Barros. Encerrado o CGC, foi 

organizada pelos moradores de Vigário Geral, sob a orientação da ONG MSF, uma 

organização não governamental de nome MOGEC – Movimento Organizado de 

Gestores Comunitários, com o objetivo de assumir a gestão da unidade de saúde na 

comunidade. Dos oito moradores de Vigário Geral que realizaram o curso, dois foram 

contratados para a gestão da ONG, ocupando os cargos de coordenador de projeto e de 

coordenador administrativo. No posto de saúde, foram admitidas outras duas pessoas 

para trabalhar como gestores comunitários, e os demais alunos foram contratados para a 

função de agentes comunitários de saúde. A ONG MSF continuou com a coordenação 

do posto de saúde pelo período de três meses, até que estivesse pronta a documentação 

necessária para a assinatura do convênio de parceria com a Secretaria Municipal de 
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Saúde do Rio Janeiro SMS-RJ, passando a responsabilidade da gestão do posto de saúde 

para a ONG MOGEC. 

A organização ONG MSF encerrou sua gestão no Posto de Saúde em março de 

1998. Segundo seus boletins informativos, todo o trabalho desenvolvido em Vigário 

Geral foi baseado na tríade: atender, consolidar e repassar o posto de saúde de uma 

forma responsável (MSF, 1999).  

A realização do CGC e a conseqüente organização da ONG Mogec foram duas  

grandes contribuições da ONG MSF em Vigário Geral. Esta ONG capacitou e 

instrumentalizou os moradores locais para a gestão da unidade de saúde, o que 

constituiu um diferencial com relação aos demais convênios realizados na AP 3.1, que 

foram assinados com as associações de moradores sem que houvesse prévia capacitação 

dos gestores (CLARO, 2002). 

O MOGEC foi fundado em 30 de janeiro de 1998, a partir do curso de gestores 

registrado acima. Atualmente, tem como presidente o holandês Nanco Van Buuren, que 

já vinha participando de projetos sociais dentro da favela, no Grupo Cultural Afro 

Reggae. O MOGEC foi criado com o objetivo de desenvolver junto à população um 

trabalho que propiciasse a assistência social nas áreas de saúde, educação e cultura. Ele 

atende em média cinco mil pessoas mensalmente, que passam pelos diversos projetos 

por ele coordenados.  

• Um dos projetos de grande importância para o MOGEC é o Mini Posto de 

Saúde de Vigário Geral/Parada de Lucas, que atende gratuitamente a todos 

os moradores das  duas comunidades e adjacências. Dentre as  especialidades, 

têm-se: Clínica Médica, Pediatria e Ginecologia, Serviços de Enfermagem, 

Assistência Social, Sanitarista e visitas domiciliares (realizadas pelas agentes  

comunitárias de saúde). Além disso, o Posto participa dos programas de 

saúde, como vacinação, teste do pezinho, prevenção do câncer do colo de 

útero e câncer de mama, prevenção de DST/AIDS, combate à desnutrição 

infantil, planejamento familiar,  pré-natal, puericultura e outros. O projeto 

tem convênio com a Secretaria Municipal de Saúde (SMS/RJ). 

• Em parceria com o Ministério da Saúde e a UNESCO, o MOGEC incentiva 

o Projeto DST/AIDS, tendo um Banco de Preservativo funcionando, tanto 

em Vigário Geral quanto em Parada de Lucas, na Associação de Moradores.  
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• O MOGEC desenvolve o programa de Alfabetização e Auto-estima na 

terceira idade, tendo em vista que uma grande parcela da comunidade é 

composta por idosos. Este projeto tem convênio com o Comitê CARJ de 

Solidariedade e Cidadania e vem sendo ampliado aos jovens e adultos que 

ainda não sabem ler, nem escrever. 

• Em convênio com a SMDS e com a supervisão técnica da Fundação 

Municipal Lar Escola Francisco de Paula (FUNLAR), é desenvolvido o 

Programa de Reabilitação em comunidade (PRC), trabalho com portadores 

de todos os tipos de deficiência e suas famílias. Para tanto, estão envolvidos 

Assistente Social,  Fisioterapeuta, Fonoaudióloga, Psicóloga, Terapeuta 

Ocupacional e, Agentes Comunitários. Para a realização, utiliza-se o espaço 

do Brizolão de Vigário Geral e Parada de Lucas e já está sendo expandido 

para adjacências, como Jardim América. 

• A Sala de Leitura e o Reforço Escolar são outros dois programas  

desenvolvidos pelo MOGEC e que visam atender às crianças com idade 

entre 7 e 14 anos, da primeira à quarta série do ensino fundamental. Utiliza 

recursos próprios do MOGEC, ou seja, sobras de caixa e atendem apenas a 

população de Vigário Geral. 

Outros projetos existiram no MOGEC, como o da Multi-mistura (composto 

alimentar para suprir as carências nutricionais das crianças), o Afro Mania Cabeleireiro 

(com convênio da Comunidade Solidária – Programa da Prefeitura do Rio de Janeiro) e 

outros. Contudo, projetos que tiveram seu término com o fim dos financiamentos.  

O MOGEC vem buscando novos financiamentos para a instalação de outros 

projetos. Um dos desafios, entretanto, é conseguir manter os  projetos já existentes. O 

convênio do Posto, por exemplo, custou para ser renovado. Ao final, foi renovado por 

dois anos (2002 e 2003), o que aliviou um pouco a tensão, já que, anteriormente, a 

renovação era anual. Tudo isso devido a que, em 2001, o prefeito César Maia criou um 

decreto segundo o qual só renovaria convênios com Instituições que tivessem mais de 

cinco anos, o que não era o caso do MOGEC.  

Em 04 de maio de 2004, foi inaugurada a sede própria do MOGEC para projetos 

de assistência social, saúde, educação e cultura em Vigário Geral. O novo prédio foi 

construído graças a uma parceria entre o MOGEC, o IBISS – Instituto Brasileiro de 
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Serviço Social, que arcou com os custos da obra, e a Embaixada Italiana, que ofereceu o 

mobiliário.  

O Grupo Cultural Afro Reggae um Grupo formado desde 1992, com o 

propósito de iniciar um trabalho com adolescentes em áreas que apresentassem risco 

social; desenvolvendo atividades na área da música O interesse desse Grupo – que se 

constituiu, posteriormente, numa ONG - era, a princípio, a favela de Acari e o Morro do 

Cantagalo. Com a Chacina, o Grupo decidiu trabalhar na favela de Vigário Geral, onde 

entrou um mês após a tragédia e, no ano seguinte, já estava desenvolvendo oficinas de 

dança e percussão para crianças, com o objetivo de resgatar os jovens do narcotráfico e 

do subemprego, através da cultura e da educação.  

Inicialmente, utilizava-se o segundo andar da “Casa da Paz” e, em 1997, foi 

inaugurado o seu próprio espaço, com a Campanha do Metro, na qual pessoas das mais 

variadas funções contribuíram comprando um metro. O local foi denominado Centro 

Cultural Afro Reggae de Vigário Geral, mais tarde reformulado para Centro Cultural 

Afro Reggae Vigário Legal. A obra foi financiada pelas Embaixadas da Grã-Bretanha e 

do Canadá. Um dos mais visíveis resultados do Afro Reggae é a própria Banda, que 

hoje é conhecida nacional e internacionalmente. A partir desta, outras bandas 

começaram a ser formadas, já dentro do Centro Cultural, como a Banda Afro Reggae II,  

a Afro Samba e a Afro Lata. Outro grupo de adolescentes e crianças é a Trupe da Saúde, 

que ensina, com humor e técnicas circenses, como os jovens podem se prevenir de 

várias doenças como AIDS, DST, dengue e outras. Além demais, o Centro Cultural, 

oferece oficinas de Capoeira e de Dança; desenvolve o Projeto Criança Legal, que 

atende crianças entre 4 e 5 anos, que ainda não ingressaram na escola e que, através do 

projeto, são inicialmente alfabetizadas, ao mesmo tempo em que têm contato com a arte. 

Para todos os jovens que participam das atividades é fornecido um reforço alimentar – 

financiado pela Prefeitura do Rio de Janeiro - e assistência de uma Pedagoga, de uma 

Psicóloga e de uma Assistente Social. 

A ONG Afro Reggae coordena, dessa forma, o Centro Cultural em Vigário 

Geral e, núcleos em outras regiões, capacitando jovens para serem coordenadores dos 

projetos. As localidades ocupadas são: Morro do Cantagalo (trabalho voltado para 

jovens, com arte circense), Cidade de Deus (trabalho com a Casa Santa Ana – abrigo 
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para idosos, visando à integração do trabalho que já é desenvolvido com a música e a 

arte, através de um Coral) e Parada de Lucas (com o projeto do núcleo de informática). 

O Centro Cultural Afro Reggae Vigário Legal, junto com o financiamento do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Social – BNDES –, estão construindo um novo 

Centro Cultural, maior e melhor, com o propósito de ampliar suas atividades culturais. 

A Fundação Onda Azul; é uma ONG que desenvolve um projeto de Oficina de 

Reciclagem e Cultura dentro da favela de Vigário Geral, ocupando o espaço antes 

ocupado pela “Casa da Paz”, sendo este espaço o símbolo de uma lembrança e uma 

prova do que aconteceu em agosto de 1993. A ONG utiliza o espaço físico, em troca de 

sua manutenção. O Projeto desenvolvido é de educação ambiental e pretende-se de 

montar uma cooperativa de catadores de resíduos. Além disso, foi implantada uma 

tecnologia de se fazer móveis com estrutura de garrafas “pet”. No primeiro ano de 

atuação, o projeto era financiado pela Petrobrás e pelo Fundo Nacional do Meio 

Ambiente. Fazia-se um trabalho de mobilização ambiental com os moradores, como 

forma de sensibilizá-los sobre a questão do lixo. O objetivo atual é a formação de uma 

Cooperativa, que possibilite a geração de emprego e de renda. Para tanto, foi realizado 

um curso de capacitação básica em cooperativas para as pessoas que já trabalhavam e 

para outras pessoas da comunidade que se agregaram à proposta e aguarda-se a 

cooperativa concluir o seu processo de formação e entrar, definitivamente, em 

funcionamento. 

 

4.1.2 Caracterização do Programa Favela-Bairro  

No Parque Proletário de Vigário Geral, o Programa Favela-Bairro teve início 

aproximadamente em julho de 1997 com o Diagnóstico das comunidades de Vigário 

Geral e Parada de Lucas, e as pesquisas socioeconômicas realizadas entre 1997 e 1999, 

cujas informações servem de insumo para o projeto urbano e o PASI - Programa de 

Ação Social Integrada -, que só foi terminado em junho de 2000. Esse diagnóstico foi 

feito com recursos do PROAP-I. 

Em 21 de janeiro de 1999 foram iniciadas as obras de construção do viaduto 

concluídas um ano depois, dando um ingresso próprio à favela, orçado em R$ 8.795.00, 

como parte do programa Favela-Bairro, com recursos do PROAP-I (SMH, 2002). 

Anteriormente à obra, as únicas entradas para veículo estavam localizadas próximo à 
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Parada de Lucas, ambas na Avenida Brasil. Uma por baixo do viaduto, chegando à pista 

em direção ao Centro do Rio e outra na direção da BR 316. (RODRIGUES, 2002). 

O projeto aprovado para o parque Proletário de Vigário Geral estava orçado em 

R$ 7.323.231,07 para a execução das obras de urbanização. Neste projeto contemplava-

se a construção de uma creche, praças e áreas de lazer e esporte, obras de infra-estrutura 

viária, iluminação, abastecimento de água, infra-estrutura de esgoto e drenagem, coleta 

de lixo e limpeza pública, reflorestamento e arborização, além de edificações 

complementarias como a oficina da Comlurb.  Uma obra solicitada pela população foi a 

construção de rampas nas principais passarelas de acesso à Favela, erguidas sobre 

escadas extremamente altas, o que não permitia a circulação de deficientes físicos 

(RODRIGUES, 2002). 

Iniciadas as obras, verificou-se a necessidade de reformular o projeto 

contemplando o projeto de macro-drenagem do rio Meriti não considerado no projeto 

inicial. Segundo o engenheiro de obra, durante sua primeira fase foi construída a creche, 

parte da infra-estrutura de esgoto e drenagem (construção de um dique, a recuperação de 

uma comporta para evitar as freqüentes enchentes no local e a dragagem do rio, com 

abertura de calha) e pavimentação. A área contemplada ia desde o viaduto de acesso até 

Vila Nova.  

As obras só foram recomeçadas após de um ano e meio, aproximadamente, no 

ano de 2002. Nesta segunda fase se contemplou a construção de toda a infra-estrutura de 

esgoto, pavimentação de Vila Nova até a divisão com Parada de Lucas, no CIEP, 

drenagem (com a construção do outro dique, a recuperação da segunda comporta, ambas 

haviam sido construídas pela Marinha, e, inclusive a galeria de drenagem celular 

principal das ruas Onze Unidos e Bulhões Maciel), a construção das praças, o escritório 

da Comlurb – sede dos garis comunitários do Parque Proletário de Vigário Geral, e a 

“beira canal”, como afirma o engenheiro de obra. Na Beira Canal foi necessário relocar 

as pessoas que moravam na beira do rio. 

Nas obras de macro-drenagem foi necessária a recuperação de 2 comportas, a 

construção de dois diques (ambos visando acabar com as constantes enchentes que 

assolavam o local).  Assim como o desenvolvimento de um grande projeto de drenagem 

previa, além da dragagem dos rios, a construção de uma ampla rede de galerias celulares 

de 2,30m de largura por 1,35 m de altura, sem levar em conta a necessidade de 
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colocação de manilhas de drenagem tradicionais. Segundo o engenheiro de obra, 

“quando você vai executar a obra, vê quanta coisa é necessária e que não estava 

prevista”. Nenhuma outra obra no Favela-Bairro necessitou, até então, de um projeto 

dessa envergadura. 

Em Vigário Geral foi necessário relocar 156 famílias para a implantação das  

intervenções; construindo-se 27 unidades habitacionais de 45 m² cada e as 129 famílias 

restantes foram relocadas em moradias na própria comunidade ou indenizadas, isso 

entre julho de 2000 e julho de 2002 (PASI, 2000). A maioria das famílias removidas 

morava à beira do canal do rio Meriti. Com o inicio das obras, alguns dos moradores 

que moravam em barracos de madeira construíram suas casa de alvenaria. 

Para a execução das obras foi selecionado e capacitado um grupo de cinco 

Agentes Comunitários da Política Habitacional e uma supervisora para acompanharem 

os trabalhos na localidade. Na execução destas obras foi fundamental a participação da 

Associação de Moradores, representada por Hélio Gomes, presidente na época da 1ª 

fase e Sr. Lins, na 2ª fase. Tanto para o encaminhamento das demandas comunitárias, 

como também na solução de conflitos, principalmente com o tráfico. Durante as obras 

foram contempladas  algumas exigências negociadas com os traficantes. No depoimento 

do engenheiro de obra se menciona que o pessoal da construtora precisou conversar 

com o tráfico e apresentar os operários que iriam trabalhar no local (Vigário Geral e 

Parada de Lucas), para lhes garantir segurança. Segundo o mesmo engenheiro, a obra 

foi, algumas vezes, temporariamente paralisada, em virtude da guerra entre facções 

rivais.  

Além das obras de urbanização e equipamentos, foram realizadas ações sociais  

contempladas no programa Favela-Bairro. Realizaram-se reuniões e workshops com a 

comunidade, embora com participação muito baixa. Foram apresentadas algumas 

demandas como a necessidade de cursos profissionalizantes de mecânico, eletricista, 

refrigeração e embelezamento; atendimento de crianças em creche, complementação 

escolar, formação de agentes jovens; intervenções  de risco social extremo para: 

violência doméstica, uso de drogas e gravidez precoce. Os programas de atenção a 

crianças e adolescentes só atende a 31% da população total, segundo o estipulado no 

Regulamento do PROAP II. 
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As ações sociais foram realizadas através de ONGs parceiras da Prefeitura do 

Rio de Janeiro que entraram na favela pelo programa, tendo outras atuado em Vigário 

Geral após do episódio da chacina ocorrida em 1993; entre elas: 

A Creche Coração de Génève - ONG destinada ao acolhimento de crianças de 

zero a três anos de idade que trabalha em parceria com a SMAS. 

O Ciep Mestre Cartola, além de servir às atividades educacionais, funciona 

também como sede da intensificação das ações sociais da Prefeitura do Rio na região. 

As secretarias municipais de Assistência Social e Educação trabalham em conjunto para 

incluir as famílias locais em projetos para estimular a qualificação profissional e o 

acesso às possibilidades de inclusão social oferecidas pela Prefeitura. Os benefícios 

alcançaram aos moradores de Parada de Lucas. 

Aqui foram oferecidos seis programas sociais: Bolsa Família, Meu Primeiro 

Emprego, Erradicação do Trabalho Infantil, Agente Jovem, Desenvolvimento 

Socioeconômico e Com Licença, eu Vou à Luta. Os cursos de capacitação, qualificação 

profissional, direitos humanos e cidadania, previstos nos projetos, disponibilizaria dois 

assistentes sociais, que acompanhariam a participação dos moradores nos programas, a 

fim de garantir o êxito da iniciativa da Prefeitura (PREFEITURA, 2004).  

A Prefeitura também trabalhou em parceria com a Associação de Moradores do 

Parque Proletário Vigário Geral; constituído em 1960, teve um papel importante na 

formação da favela e na implementação da infra-estrutura. As ações da Associação 

junto a os órgãos públicos e a captação de parceiros junto à iniciativa privada são claros 

exemplos de sua atuação, em busca de projetos sociais para a favela. Em toda a sua 

trajetória, as gestões procuraram desenvolver algum programa e/ou trazer alguma 

benfeitoria para a favela. Após a Chacina, a Associação permanecera silenciosa por 

medo da violência e/ou porque os agentes do tráfico tomaram a diretoria. 

Dentre os projetos que foram executados na favela, podemos indicar:  

• O Projeto Vida Nova da Prefeitura do Rio de Janeiro, que usava o espaço da 

Associação para desenvolver atividades com adolescentes, porém não está 

mais dentro da favela. Funciona num outro local próximo, atendendo à 

população de Vigário Geral e adjacências. Este desenvolvia projetos ligados  

ao esporte, saúde e meio-ambiente, trabalhando com reciclagens. 
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• O Projeto de Capacitação Solidária; também em parceria com a Prefeitura, 

em 1999/2000, atendeu 20 jovens da comunidade, entre 16 e 21 anos. Os 

jovens foram “treinados” para o ofício de auxiliar bibliotecário. Segundo o 

entrevistado, todas essas pessoas estão hoje empregadas, não em Bibliotecas, 

mas o importante é que despertou o interesse pelo trabalho. O entrevistado 

afirma que nenhum jovem se formou em auxiliar bibliotecário, mas o curso 

de capacitação serviu para apresentar outras opções aos jovens, além do 

tráfico de drogas.  

• Outro projeto desenvolvido é o Movimento Esporte e Lazer – MEL. Este tem 

convênio com o Projeto “Rio Esporte” da Prefeitura, mas é supervisionado 

pelo Instituto Dom Quixote e, dentro da favela, é coordenado pela Secretária 

da Associação de Moradores. Através dela, são desenvolvidas atividades  

com crianças e adolescentes entre 7 e 21 anos, nas áreas de pintura, música e 

esporte. 

 

4.2 Loteamento Ana Gonzaga 

4.2.1 Caracterização do Loteamento Ana Gonzaga 

O loteamento Ana Gonzaga está localizado na Área de planejamento 5, na XVIII 

Região Administrativa – Campo Grande, no Bairro de Inhoaíba, na Avenida Cesário de 

Melo n° 5.584. Limita ao oeste com Cosmos, ao sul a Serra de Inhoaíba, ao leste Campo 

Grande e ao norte a linha férrea. Este loteamento, implantado clandestinamente, está 

constituído de 1167 lotes (com 161 lotes vazios) e tem uma população estimada de 

4.668 habitantes; de uso predominantemente residencial de baixa densidade 

populacional com edificações em sua maioria precárias (PASI Ana Gonzaga, 2000). 

O loteamento está assentado em uma topografia plana, com um córrego da 

micro-bacia do Rio Campinho atravessando a área, que no período de chuvas intensas 

transborda, inundando algumas  moradias localizadas próximas às margens dos corpos 

de água. 
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Figura 3. Localização do Loteamento Ana Gonzaga: Bairro Inhoaíba, Campo Grande. 
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A área onde se encontra o loteamento Ana Gonzaga, segundo os entrevistados, 

faz parte das terras doadas por Anna Maria da Conceição Gonzaga no ano de 1930 à 

Associação da Igreja Metodista, sob a condição de que não poderia ser vendida, 

hipotecada ou alienada, nem em parte nem no tudo. Segundo os entrevistados, a área 

deveria ser destinada para a construção de um orfanato para crianças de ambos os sexos, 

denominado Orfanato do Instituto Metodista Ana Gonzaga; esta área foi arrendada onde 

produziam laranjas e criavam gado. 

Na época da doação, a Estação de Inhoaíba da Estrada de Ferro Central do Brasil 

cortava as terras da fazenda, junto com a estrada Real de Santa Cruz, atual Avenida 

Cesário de Melo. As terras da fazenda foram cada vez mais subdivididas por 

intervenções do poder público. A abertura de vias criou áreas fisicamente 

independentes. 

Com a crise da produção de laranja, em 1989, a Associação da igreja Metodista 

elaborou um projeto de loteamento de parte da gleba, criando a Associação de 

moradores Ana Gonzaga, associação fictícia para venda dos lotes com a qual tentou 

burlar a legislação, encomendando a venda dos lotes, segundo entrevistado, à pastora 

Maria e o seu esposo Isaías. 

Em 1990, o Instituto Metodista Ana Gonzaga comercializou os lotes através de 

vários planos de financiamento, sem a execução das obras de urbanização nem a devida 

autorização municipal, através de documento de compra e venda sem valor legal.  

Segundo entrevistado, o preço dos lotes seguia sua localização na planta: os que se 

localizavam nas esquinas  pagavam 1 Salário Mínimo (SM), os localizados no centro do 

quarteirão pagavam 50% do SM, os dos lados pagavam 30% do SM e os que eram 

vivenda-comércio custava mais. 

A maioria dos lotes foi vendida e a parte baixa do loteamento foi invadida ou 

doada por terceiros. Alguns dos que invadiram, ocuparam lotes vendidos e outros 

ocuparam zonas inundáveis do loteamento (perto da linha do trem). Isto motiva a reação 

do Instituto Metodista Ana Gonzaga, gerando uma forte pressão para a desocupação das 

áreas invadidas e freqüentes tentativas de despejo contra os moradores  do loteamento 

que não cumpriram com os pagamentos.  

Ante as condições de abandono do loteamento e as tentativas de despejo, os 

moradores organizados iniciaram uma ação frente à Defensoria Pública. Ante esta ação, 
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o Instituto Metodista Ana Gonzaga entra com uma ação junto à vara de registros 

públicos, através do processo nº 95.001.032.069.0, para identificar toda a propriedade e 

descrever seu contorno e partes desmembradas, ação que até hoje não foi concluída. 

Esta ação iniciada pela Associação do Instituto Metodista para regularizar o loteamento 

frente a Prefeitura, pode ser considerada como estratégia para conter as ações iniciadas 

pelos moradores frente à Defensoria Pública Municipal, impedindo o avanço das ações 

dos moradores. 

Tomando em conta que ao não ter o desmembramento da gleba da Fazenda de 

Anna Gonzaga, não é possível a subdivisão da área do Loteamento, pelo qual não será 

dado o reconhecimento jurídico do loteamento Ana Gonzaga. 

Em 1992, por ordem da Defensoria pública foi suspenso o pagamento dos lotes 

ao parcelador, amparados pela lei 6.766/79 e, recomendando-se a criação de uma 

Associação de moradores. Cria-se então a Associação de Moradores do parque João 

Wesley - nome escolhido para homenagear um patrono da Igreja Metodista - em 1993, 

tendo como presidente o senhor Antonio Firmino da Silva, quem iniciara as ações frente 

à Prefeitura. Ainda assim, a Associação de Moradores Ana Gonzaga continuou a vender 

e revender os lotes, incluso os ocupados. 

A Associação de moradores João Wesley conseguiu a inscrição do loteamento 

no Núcleo de Regularização de Loteamentos da Prefeitura, sob o n° 261, encerrando a 

inscrição com 262 loteamentos, declarando-o Área de Especial Interesse Social (AEIS) 

pela lei 2120/94.  

Reconhecido como AEIS, o loteamento passou ao Programa Morar Legal da 

Prefeitura de Rio de Janeiro, para que fossem realizadas as obras de urbanização e 

reconhecimento da propriedade. A Associação de Moradores Ana Gonzaga, composta 

por representantes do Instituto Metodista, foi extinta e o espaço físico ocupado por esta 

passou a ser a sede da Associação João Wesley. 

A Prefeitura priorizou a seleção do loteamento devido aos altos índices de 

insalubridade e precariedade no loteamento Ana Gonzaga, tendo a necessidade de um 

requerimento de autorização assinado pelo Procurador para dar início às obras. 

Em maio de 1999, foi realizada a análise do loteamento pelo escritório projetista, 

conforme o regulamento operacional do PROAP I, realizando-se a pesquisa 

socioeconômica. 
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Nesse mesmo ano, com a reestruturação do programa, a Coordenação de 

Participação Comunitária estabeleceu a necessidade de conformar conselhos 

representativos em cada localidade atendida pelo programa; formando-se Núcleos 

dentro de cada localidade, integrados por representantes de cada rua (quadra) onde 

seriam definidas as necessidades e prioridades de seus moradores. Esta proposta 

destaca-se no Ana Gonzaga pelo apoio de um grupo de 12 mulheres –algumas delas 

participavam na associação de moradores- organizadas ao redor de atividades de 

artesanato procurando uma renda adicional para seu lar; que ante a renúncia do 

Presidente da Associação, dirigente muito comprometido frente à Prefeitura, envolvido 

em questões políticas, fica responsável a Vice-presidente que constituía parte deste 

grupo feminino. 

Convocada a eleição para presidente, foi ratificado o presidente interino e sua 

diretoria ficou composta por membros do mesmo grupo feminino. Elas cumprem uma 

ação participativa ativa tanto frente à Prefeitura e organizações como com a sua 

comunidade, de apoio às atividades do programa e de educação e respeito com a 

vizinhança, fato que é fortalecido com o ingresso dos programas sociais dentro da 

localidade, melhorando a auto-estima das pessoas participantes.  

No loteamento, predominam as Igrejas evangélicas. Existem dois centros 

espíritas e a Igreja Católica adquiriu um terreno no loteamento para construir sua sede. 

No entorno do Loteamento funcionam algumas Escolas Municipais de ensino 

fundamental e médio; um posto de saúde, onde é realizado o Programa Saúde da 

Família – PSF, em uma parceria do Município com o Conselho das Instituições de 

Ensino Superior da Zona Oeste – CIESZO; um “orfanato” para crianças; um abrigo para 

adolescentes do sexo feminino em situação de rua e um “asilo” para pessoas idosas. 

 

4.2.2 Caracterização do Programa Morar Legal 

Em 1994, a Prefeitura abriu as inscrições de loteamentos irregulares e 

clandestinos que participavam do Núcleo de Regularização Fundiária, onde foram 

inscritos 262 loteamentos. Conseguindo a sua inscrição, o Loteamento Ana Gonzaga de 

Campo Grande, com o nº 261, declarado AEIS, foi incorporado ao Programa Morar 

Legal. 
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A Prefeitura priorizou a seleção do loteamento pelo ao alto índice de 

insalubridade e precariedade no loteamento Ana Gonzaga, tendo a necessidade de um 

requerimento de autorização assinado pelo Procurador para dar início as obras, segundo 

depoimento da gerência. O loteamento Ana Gonzaga foi assim selecionado para integrar 

o PROAP II financiado pelo BID, priorizado pelas condições de precariedade e 

insalubridade da área. 

Em maio de 1999, foi realizada a análise do loteamento pelo escritório projetista, 

conforme o regulamento operacional do PROAP I, realizando-se a pesquisa 

socioeconômica. 

O projeto aprovado para o Loteamento Ana Gonzaga estava orçado em R$ 

4.944.814,26 para a execução das obras de urbanização; foi contratado por R$ 

5.901.101,26, destinando-se o 96% para as obras de urbanização. 

O projeto incluía a construção de uma creche, praças e áreas de lazer e esporte, 

sistema viário, abastecimento de água, iluminação, infra-estrutura de esgoto e 

drenagem, construção de uma estação de tratamento de esgotos, coleta de lixo e limpeza 

pública, contenção de encostas e terraplenagem, reflorestamento e arborização. Também 

o reassentamento de 35 domicílios e a desapropriação de um lote localizado no meio de 

uma rua. Os proprietários desses domicílios receberam uma indenização ou outra 

moradia dentro do próprio loteamento, entre outubro de 2000 a outubro de 2001 

(Resumo Executivo Ana Gonzaga, PASI). 

No ano de 2000 estava programado o início das obras, mas com a sucessão de 

Prefeito elas só foram iniciadas no ano 2001, tendo sido paralisadas no inicio de 2003. 

A obra ficou inconclusa por falta de verba, devido às modificações no projeto durante 

sua execução (ampliação das ruas e redes de esgoto). A ampliação do orçamento para a 

complementação das obras de urbanização foi aprovada pelo BID no valor aproximado 

de R$ 6,3 milhões. As obras foram licitadas em 26 de janeiro de 2005 e devem ser 

iniciadas no final de abril,  tendo dez meses para a sua conclusão (JORNAL DA 

PREFEITURA, 2005). 

Na etapa de complementação das obras de urbanização estão previstas a 

construção de redes de água, esgoto e drenagem, pavimentação de ruas, instalação de 

uma estação de tratamento de esgoto, dragagem do Rio Goiabal que atravessa o 

loteamento. Também como a construção de áreas de lazer e quadras de esporte e uma 
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ciclovia que ligará a comunidade à estação de trem de Inhoaíba (JORNAL DA 

PREFEITURA, 27/01/2005). 

Segundo os entrevistados, a obras de urbanização começaram em 2001, com 

previsão para serem concluídas em apenas um ano. As obras foram iniciadas nas áreas 

invadidas onde moram as famílias mais pobres do loteamento. Muitas desapropriações 

foram realizadas em função da obra, em especial os lotes perto da linha do trem e as 

áreas inundáveis. As famílias que moravam nessas áreas foram indenizadas, alguns se 

mudaram e, a maioria dos indenizados resolveu comprar suas casas no próprio 

loteamento. 

Para a execução das obras foram selecionadas e capacitadas um grupo de seis  

Agentes Comunitários da Política Habitacional para desenvolver seu trabalho no 

loteamento. 

Além das obras de urbanização e equipamentos, foram realizadas ações sociais - 

até então desconhecidas pelos seus moradores - contempladas no programa Favela-

Bairro, efetuadas por ONGs parceiras da Prefeitura. Foram realizadas reuniões e 

workshops com a comunidade para estabelecer suas demandas, notando-se um bom 

nível de participação da comunidade.  

Nestas reuniões foram apresentadas algumas demandas como a necessidade de 

ensino médio diurno, ensino profissionalizante, integração família-escola, divulgação 

dos projetos desenvolvidos nas escolas, programa especial para repetentes, 

acompanhamento da administração de cada unidade escolar; Rio-Informática, Centro de 

geração de renda e cursos profissionalizantes de eletrônica, construção civil, 

enfermagem, corte-costura, culinária, artesanato, pintura, esportes, música, dança, balé, 

futebol, embelezamento; Alfabetização de adultos; cooperativas, ônibus parando nos 

pontos para crianças e idosos e uma linha de ônibus para praça XV com ponto na 

Avenida Cesário de Melo; cessão de ônibus para passeios nas escolas públicas, 

atendimento de crianças em creche; formação de agentes jovens; programa mãe 

crecheira; grupo de agentes de saúde; mais profissionais da área de saúde para 

atendimento diário; mudança da estrutura do posto de saúde por alvenaria; intervenções 

de risco social extremo para violência doméstica e prostituição infanto-juvenil. Os 

programas de atenção a crianças e adolescentes - de acordo com o Regulamento do 

PROAP II - só atenderiam a cerca 31% da população total. 
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Vale destacar que as ONGs que trabalham no loteamento utilizam o local da 

Associação de Moradores para realizar as suas atividades de forma limitada, devido a 

falta de ambientes adequados. Isso também impede a atuação de um maior número de 

ONGs dentro da comunidade. As ONGs que atuam no loteamento, são as seguintes: 

1. AS-PTA (Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa): 

ONG que há quatro anos vem desenvolvendo um trabalho de agricultura 

urbana no loteamento, estimulando e ensinando a fazer hortas, além de 

alfabetizar as crianças. Trabalham com as crianças do loteamento de 

segunda a sexta-feira de 07h00min a 14h00min horas e, todo último 

sábado de cada mês convida os pais onde desenvolvem o Projeto 

Aprendendo em família, apresentam palestras como direto à Moradia, 

Proteção à saúde, e outros temas. Financiado pela Prefeitura pelo PROAP 

II.  

2. OIE (Projeto de Orientação e Integração Econômica): Trabalha com a 

Secretaria de Trabalho da Prefeitura em convênio com a Faculdade de 

Economia da UFRJ, iniciou seu trabalho no Ana Gonzaga 

aproximadamente em outubro de 2003. Trabalham no local da associação 

toda terça e quarta de 10h00min às 12h00min h. Eles fazem um 

levantamento de dados no lugar. O interesse é a formação de uma 

cooperativa, os interessados são encaminhados para o Fundo Carioca 

onde podem solicitar um empréstimo. A partir da realização de um curso 

de corte e costura, iniciou um processo de organização de uma 

Cooperativa de costureiras. 

3. Sociedade Amigos da Vila Kennedy: Trabalham com as creches no 

Projeto Gente Pequena, A creche Criando o Futuro, construída pelo 

programa Morar Legal da Prefeitura, atende a 120 crianças de 0 a três 

anos do loteamento Ana Gonzaga, e segundo a Prefeitura, conta com uma 

equipe de educadores, salas de recreação, berçário e refeitório, onde são 

servidas quatro refeições por dia (Jornal da Prefeitura). 

4. Núcleo de Amparo às Vítimas de Violência Doméstica – NAV- da 

Prefeitura; 
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5. CAMPO - desenvolve, com recursos financiados pelo PROAP, o 

Programa Agente Comunitário de Saúde – PACS; 

6. CIEDS - que coordena o projeto da SMH de Agentes da Participação 

Comunitária. 

7. REDE - Foi constituída a partir da iniciativa própria dos moradores, é um 

fórum de debate onde os órgãos governamentais e não governamentais 

que atuam no loteamento; se reúnem para discutir coletivamente 

alternativas para os problemas enfrentados pela população da área. 

Assim, a loteamento Ana Gonzaga experimenta uma mudança física e social,  

depois que o Programa Morar Legal começou a sua intervenção dentro do loteamento, 

trazendo melhoras físicas e sociais para seus moradores, promovendo a participação dos 

mesmos, gerando novas formas de interação social e política. 

Vale ressaltar, a criação de um fórum de debate entre as organizações  

governamentais e não governamentais que atuam dentro do loteamento Ana Gonzaga. 

Esta, dirigida pela Associação de moradores, como um aspecto inovador na organização 

das atividades  a ser realizadas com seus moradores, discutindo possíveis alternativas de 

solução aos problemas de comunidade, permitindo uma atuação eficiente das 

organizações e o cumprimento de seus objetivos em forma eficaz. 

 

4.3 Análises de casos 

O estudo empírico da Favela de Vigário Geral e do Loteamento Ana Gonzaga 

foi realizado mediante pesquisa de campo, por meio de entrevistas semi estruturadas e 

grupos focais. Isso foi efetuado pela equipe de campo do núcleo de pesquisa do 

Programa Favela-Bairro do Observatório da Inovação Social da EBAPE/FGV, para o 

qual foram considerados alguns critérios de seleção dos sujeitos de pesquisa.  

A seleção dos entrevistados foi definida por tipicidade, tomando alguns critérios  

segundo as características dos atores:  

1. Os atores políticos ou gestores dos Programas Favela-Bairro e 

Programa Morar Legal, assim como a diretoria do PROAP. Tentou-se explorar 

as origens dos programas, os critérios de seleção dos assentamentos informais, o 

processo de licitação e execução das obras nos assentamentos a ser estudados, e 

sua visão com respeito aos resultados e impacto nas comunidades. 
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2. Os atores locais, beneficiados pela ação pública da Prefeitura; que 

por sua vez podem se subdividir em dois: 

1. As lideranças comunitárias, que são os representantes de 

organizações civis, políticas ou religiosas que atuam dentro da 

comunidade: as associações de moradores, igrejas, ONG, entre 

outros. 

2. Os moradores comuns (anônimos), que são os moradores 

em geral que não tem afiliação a nenhuma organização local, mas 

que podem participar das atividades nestas organizações. 

Para estes atores foram estabelecidos sub-critérios de seleção 

definidos em quatro grupos: a) Por idade, o qual nos permitirá explorar o 

processo de assentamento e as mudanças acontecidas nas comunidades 

segundo a visão dos moradores; b) Por sexo, permite descobrir o olhar dos 

moradores segundo as suas necessidades, considerando para esta pesquisa 

mulheres e jovens; c) Por divisão territorial, definida pelas relações interna 

dentro da mesma comunidade, sustentada na teses de Ribeiro e Valladares 

(2002) na divisão econômica e social dos assentamentos populares, onde se 

tenta explorar o nível de segregação espacial; e d) Por critérios institucionais, 

onde teve a ação do poder público seja mediante a remoção de famílias das 

áreas de risco, ou indenizadas. 

Estes critérios serão empregados tanto na seleção dos sujeitos nas entrevistas 

como para os grupos focais. 

Temáticas de analise 

A temática de análise empregada nesta dissertação foi definida pela autora, 

segundo o enfoque que se considera devem ter as políticas de urbanização e 

regularização fundiária, definidas assim: 

1. MORADIA referida ao acesso a uma moradia adequada as necessidades 

de seus moradores e ao direto de uso de solo e a propriedade. 

2. INFRA-ESTRUTURA refere-se ao acesso à infra-estrutura de serviços 

básicos (infra-estrutura viária, água, luz, esgoto). 

3. EQUIPAMENTOS: refere-se á disponibilidade de equipamentos básicos 

no entorno residencial, como equipamentos urbanos de abastecimento, 
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saúde, educação (creches, escolas, institutos técnicos profissionalizantes, 

outros), lazer e serviços.  

4. MOBILIDADE: Refere-se ao desejo de migrar fora da comunidade.  

5. TRANSPORTE: refere-se a possibilidades de fluxo e acesso ao transporte 

público. 

6. SEGURANÇA: Refere-se à existência de entidades internas e/ou externas 

que garantam a seguridade das pessoas na comunidade. 

7. PARTICIPAÇÃO: Refere-se à participação, formal e informal, nas redes 

sociais e grupos sejam sociais, políticos e/ou religiosos, que se 

desenvolvem na localidade; bem como à participação no planejamento e 

desenvolvimento da comunidade provido por instituições fora da 

comunidade (Prefeitura, governo do Estado, ONGs), seja com 

representantes da comunidade e/ou moradores em geral, dentro do 

processo decisório dos programas implementados. Neste caso é 

importante analisar a participação por ser um dos quesitos do programa. 

8. QUESTÃO POLÍTICA DAS OBRAS: Está referida à visão subjetiva dos 

moradores com relação ao programa. Esta questão surge como resposta 

sobre quem é o responsável do projeto / das obras. 

9. IMPOSTOS: Refere-se à relação que os moradores encontram neste tema 

com a questão da cidadania. Esta questão surgiu ao explorar o tema de 

segurança (da vida, da propriedade) dentro da pesquisa do Programa 

Favela-Bairro do PEEP/ EBAPE. 

4.3.1 O Programa Favela-Bairro na Favela Vigário Geral: o olhar do usuário 

Nesta localidade foram realizadas 14 entrevistas e dois grupos focais com 

diversos moradores, segundo os critérios definidos anteriormente, realizado pelos 

pesquisadores do grupo de pesquisa Favela-Bairro do Observatório de Inovação Social 

do Programa de Estudos sobre a Esfera Pública. A receptividade dos moradores frente 

aos entrevistadores foi muito boa, talvez pelo fato de ser uma comunidade muito 

pesquisada, pois recebe pesquisadores de diversos paises e das diversas áreas de estudo, 

devido á visibilidade obtida após da chacina de 1993 acontecida nesta comunidade, 

atendida por varias organizações próprias e externas. 
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Nas entrevistas foi possível apreciar a diversidade de opiniões segundo o nível 

de entrosamento das pessoas com a localidade, reconhecendo que as lideranças 

comunitárias têm um conhecimento mais global do programa Favela-Bairro. Isso se 

pode apreciar no discurso a seguir, onde o entrevistado conhece os objetivos do 

programa em cada uma de suas duas etapas e o montante investido. 

Proap, [...], esse é o Favela-Bairro II. O Favela-B airro I, ele só fez obra e canalização e 
saneamento básico, na versão 2 eles veri ficaram a necessidade de t rabalhar também na área 
social, e com isso foi disponibilizado 300milhões de reais, sendo 180 milhões da Prefeitura e 120 
milhões do BID, os 120 do BID são somente para trabalhar nas áreas, nas comunidades onde 
entrou o Favela-B airro, el e ia entrar com proj etos sociais, e o que foi  mapeado desde 97, 98 a 
necessidade de creches, de escola, de agente jovem e todo tipo de trabalho que pudesse aumentar 
a escolaridade, meu primeiro emprego, isso tudo viria junto com o Favela-Bairro (representante 
da ONG Mogec) 

 
A maioria dos moradores considera que a Favela de Vigário foi beneficiada pelo 

programa devido à chacina de 1993, e reconhece que as ações do programa na 

comunidade é uma estratégia eleitoral do representante político na Prefeitura. 

 [porque vocês acham que escolheram Vigário Geral para fazer o Favela B airro?] 
Tinham fóruns  no começo as pessoas que compareciam tinham acesso. O primeiro ponto foi a 
chacina com certeza. Muita gente aqui dentro querendo ajudar ou se aproveitar. É um curral  
eleitoral. César Maia quer saber quem vai votar nele por causa do favela bairro. Aqui ninguém 
fala muito dele. (grupo focal de mulheres ) 
 

Durante a etapa de obras, foram recrutados moradores da localidade para 

trabalhar na execução das obras, isso foi considerado pelos moradores como uns dos 

benefícios que trouxe o Favela-Bairro para a comunidade. 
Durante a obra houve um entrosamento muito grande do morador com o funcionário. A 

companhia forneceu muito emprego aqui dentro, quase todo o morador que queria trabalhar, 
trabalhou, tinha muito pouca gente de fora. No sentido de obra foi um grande trabalho em 
Vigário Geral, forneceu muito emprego e um trabalho muito bem organizado. [...] Vigário Geral  
foi um dos bairros, mas bem organizados do Favela B airro. Não só na obra, como também 
muitas empresas ajudaram muita gente aqui dentro. (morador da favela). 

Muitos participaram. Muita gente trabalhou, deu muito emprego aqui. (moradora da 
favela). 
 

Depois das obras, os próprios moradores consideram que a falta de cultura e 

informação sobre os cuidados da infra-estrutura, provocam transtornos tanto aos 

próprios como para a comunidade toda, como se pode verificar no discurso a seguir: 
Acho, que as pessoas gostaram muito do Favela-B airro, mas não estão dando valor,  

porque quando ele varre a casa dele e joga tudo no ralo, ele só está t razendo transtorno para ele 
mesmo, ou para o vizinho dele (represent ante da ONG MOGEC). 
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O Programa Favela-Bairro em Vigário Geral, inicialmente projetado, não 

contemplava as obras de drenagem do rio Meriti, considerado um dos motivos do atraso 

da obra, a se ver a necessidade das obras de drenagem. Segundo os entrevistados, isso 

foi devido a que o projeto não estava de acordo com a realidade do lugar; não teve um 

estudo de solos nem o conhecimento do lugar, como a presença de rochas na área de 

tratamento de esgoto que não foi especificado no projeto. Isso denota uma falta de 

comprometimento com seu trabalho. 

Porque o esgoto ia ser jogado lá para fora e para a estação de tratamento de esgoto indo 
para Caxias, encontraram duas rochas que parece que não puderam estourar, então parece que a 
engenharia não funcionou, porque se tivesse feito em 97 esse mapeamento descobriria como ia 
se fazer isso, não é hoje em 2004, dizer: Olha eu estou com problema porque encontrei uma 
rocha, quando você faz um projeto você faz um projeto de montagem, principalmente de 
engenharia, não se constrói um proj eto de uma hora para a outra, tem que ver o solo, fazer 
topografia, filmar, fazer a terra plenagem , e não precisa ser engenheiro para saber que isso é 
preciso, isso é fundamental, e isso não foi feito, foi feito de qualquer jeito,[...] Então tem certas  
coisas que os caras querem fazer, mas querem fazer nas coxas. Nós não estamos brincando, nós 
estamos aqui fazendo presença e fazendo sério. (representante da ONG MOGEC). 
  

1. MORADIA: Na favela de Vigário Geral, teve duas formas de assentamento de 

seus moradores que se reflete no seu dialogo, os assentados pela rede ferroviária e a 

grande parte da população relocada pela Prefeitura, provenientes de favelas. Ambos 

sentem-se proprietários pelo tempo transcorrido da posse, tendo no discurso “eu que 

fiz”. 

Aqui. Isso aqui era mangue. Era mangue e água e tábua pra gente pisar por cima. Você 
tava pensando que era feito? Há, isso aqui foi, a parte de Deus, foi eu que fi z, meu filho. [...] Isso 
aí foi a gente, com a graça de Deus e Nossa Senhora, foi a gente que fizemos. (moradora da 
favela, esposa de ferroviário) 

 
A primeira ponte de tábua eu fi z aqui em Vigário Geral. Eu fiz uma ponte de tábua lá da 

Vila Nova até aqui, quando eu me mudei pra aqui. Depois eu fiz uma ponte de tábua daqui até lá 
fora. (morador da favela, descendente de ferroviário) 

 
[...] Vigário Geral pra mim é tudo, né. Porque eu cheguei aqui e eu não tinha uma casa,  

né, morando com a minha mãe. E hoje eu tenho a casa. Pra mim foi tudo. (moradora da favela 
relocada de favela) 

 
E mais tarde meu pai morreu, todo esse terreno era por conta dele [...] Pagava o 

arrendamento, mas após mudar o sistema de ferrovia [...] aí depois parou de pagar. [...] Eu gosto 
de morar aqui, daqui eu não saio, daqui ninguém me tira, vou morrer aqui mesmo (ferroviário). 

 
Alguns dos moradores, descendentes diretos dos primeiros moradores relocados  

da favela, sentem temor que se possa dar uma remoção, notando a importância que tem 

para o morador o direito à propriedade.  

Aí hoje, graças á Deus eu tenho o meu cantinho, meu trabalho. [...] Pra ser sincera, eu 
acho que favela, a gente mora aqui, a gente diz que isso aqui é nossa casa, mas eu acho que aqui  
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não é realmente da gente, porque se houver algum problema aí, agente é obrigado a largar tudo, 
então é e não é da gente, por isso que eu tenho vontade de ir para um lugar que é realmente meu 
e que ninguém vai poder me tirar, para eu poder me sentir mais segura. Eu não pretendo ir para 
muito longe não, eu queria comprar ali fora em Vigário, eu gosto de Vigário. mas não na favela, 
lá fora. (moradora da favela). 

 
O desconhecimento de seus direitos dados pelos anos de ocupação que lhe 

permitem o direito de usucapião, justifica este medo sustentado na sua experiência 

vivida. Mas, apesar do temor de ser despejada, se sente identificada com a sua 

comunidade. 

O direito à propriedade não é expresso como uma prioridade pela maioria de 

entrevistados. No entanto, existem muitas expectativas de melhorias no comportamento 

da vizinhança após de ter o titulo de propriedade. 

[...] Eu acredito que com a continuação, eu espero que vá ter um resultado bem melhor,  
porque o projeto Favela Bairro mesmo é dar título de propriedade para todo mundo. Eu acho que 
depois que derem o título de propriedade, cada vai zelar pelo o que receber e vai basicamente ser 
vigilante dos outros para que não haja um descuido. Eu espero um futuro bem melhor aí do 
Favela Bairro. (morador da favela) 

 

Nas falas dos entrevistados pode-se notar como foi feita a apropriação do solo e 

como este processo foi gerando uma forte identificação com seu bairro, que apesar de 

não ter o reconhecimento legal da posse a identificação com o lugar é forte, acima do 

temor que tem de um despejo, refletida nas suas expectativas de futuro dentro da 

comunidade.  

 

2. INFRA-ESTRUTURA: Com o programa Favela-Bairro, a favela de Vigário 

Geral conta agora com um bom sistema de água, iluminação, esgotamento, 

pavimentação – em alguns casos tem reclamações sobre o estado das vias internas do 

bairro, consideradas deficientes; assim como o viaduto de acesso para a comunidade, o 

qual incentivou o surgimento de comercio nas vias principais do bairro. 

Trouxe a água. Quando chove também não t em aquela lamaceira, a luz, também, a 
iluminação, ta dez. Fora disso não, eu só tenho que reclamar dos vizinhos. Fora disso, a favela ta 
boa. [...] A luz, a água e também o asfalto. (Isabel, moradora da favel a) 

[Eu gostei] A água, essa rampa, [...] aqui tem coleta de lixo todo dia, coisa que não tem 
lá fora, tenho água e não pago, tem esse privilégio, [...] luz [o favel a –bairro trouxe melhori as?] 
Com certeza, uma coisa hoj e primordial para o crescimento da comunidade foi esse viaduto, na 
época eu falei que era o nosso grito de liberdade. [...] No caso o que eu não gostei foi a qualidade 
do serviço, acho que poderia Ter ficado melhor, faltou um pouquinho mais de vontade deles, 
entendeu? Foi a pressa.  (Ex-presidente da Associação de moradores) 

 
Achei ótimo para a comunidade, em si, de um modo geral, pra todo mundo.[...].tem 

muita coisa ainda pra melhorar, mas a favela, esse tal de favela bairro aí melhorou muito mesmo 
a comunidade.[...] eu achei aqui, por exemplo, essa chegada da água, esse as faltamento no chão, 
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esse esgoto, algumas pracinhas  que foram feita aqui, né? Isso aí tudo é melhori a que foi feito. 
Aquele viaduto ali dando um acesso só pra gente aqui, que antigamente a gente pra chegar até 
aqui tinha que passar dentro de outras comunidades por aí, não é? [...] Isso aí é uma ajuda boa 
que foi feita.  (morador da favela)  
 

A importância da construção do viaduto para a comunidade nota-se na maioria 

das falas dos entrevistados, o qual motiva muita ansiedade em seus moradores, 

considerada como uma forma de libertação da dependência de ir e vir livremente, 

melhorando o seu status social. 

Do Favela Bairro. A obra mais bonita, foi essa obra. [...] Vigário Geral foi um trabalho 
muito bem feito, muito bem organizado, é um trabalho permanente, vai depender muito do 
morador também, porque essa rede de esgoto que fizeram ai, o morador é um pouco responsável, 
o morador as vezes não zela t anto, não tem o cuidado que deveria t er. As vezes manda criança 
jogar lixo dentro do ralo, criança gosta de brincar, levanta o ralo e joga. [...] porque o 
atendimento da favela não podia ser melhor. (morador da favela) 
 

A falta de conhecimento e irresponsabilidade de seus moradores na preservação 

dos serviços básicos são reconhecidos por alguns dos  entrevistados que consideram a 

necessidade de um trabalho permanente por parte das lideranças comunitárias. A 

necessidade de orientar os moradores sobre a preservação da infra-estrutura deve ser 

uma prioridade de suas autoridades. 

[Como você avaliari a o Favela-Bairro?] Mais ou menos, do que estava para cá, hoje é 
muito bom, mas poderia ter fi cado melhor, poderia t er sido feita essa obra com melhorias, com 
instalações adequadas; eu acredito que no lugar de ter sido calçado poderia ter sido asfaltado, 
botar paralel epípedo, esse solo é úmido porque ele é uma bacia e nos fundos é um rio, e parte 
dessa rua aqui atrás era pântano, isso foi aterrado de acordo com quem tinha alguma coisa, com 
barro, com jornal, com resíduos de outras  coisas, ent ão não foi feito um aterro corret amente, é 
certo que o solo não aceitaria essas coisas, por exemplo, algumas ruas já estão rachando, a obra 
foi ent regue em feverei ro, e ruas passam caminhões, mas tem travessa que não passa ninguém e 
também estão rachadas, o trabalho foi feito,[...] porque o que eles fi zeram sem ter compromisso 
com a população, e na Associação não tinha ninguém para acompanhar de fato as obras, porque 
é responsabilidade também da Associação em estar acompanhando as obras, não só 
acompanhando, mas também fal ando da técni ca, falando da t écnica: isso vai ficar pronto 
quando? Para que você utilizou isso? Para mostrar onde é que estava o erro, porque agora depois 
de pronto ninguém vai voltar para consert ar, e a vila Nova tem um problema muito grande, 
(representant e da ONG MOGEC) 

 

3. EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS: O Parque Proletário de Vigário Geral 

conta com alguns equipamentos brindados por ONGs em parceria com a Prefeitura e 

outros órgãos públicos. No caso do atendimento a saúde, esta é oferecida pela ONG 

MOGEC, em parceria com a Prefeitura. A área cultural é oferecida pela ONG Afro-

Reggae que resgata jovens para fora do trafico, brindando uma nova opção de 

desenvolvimento juvenil. Com o programa foi construída mais uma creche na 
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localidade, aumentando o atendimento de 120 crianças de 3 meses a 3 anos de idade. A 

educação básica se dá no CIEP Mestre Cartola, onde fora implementada uma serie de 

programas sociais da Prefeitura, assim também se pode encontrar ONG que trabalham 

na geração de trabalho e renda como Onda Azul que trabalha junto com o Ministério de 

cultura com o reciclagem e transformação de garrafas PET .  

[Após a chacina] Muita coisa mudou.[...] Mudou com parte social também, né. 
(moradora da favel a) 

 [...] Eu gostei da creche ao qual eu vi aumentar, porque até então nós só tínhamos uma 
ali e ela foi feita por doação, então hoje se abriu uma ajuda até para as mães poderem trabalhar, 
[...] eu gostei também foi o campo, que hoj e está uma coisa mais bonita, tem o vestiário, tem o 
palco para o Afro-Reggae, a quadra, e o que eu mais uso é a quadra de esport e (Ex-presidente da 
Associação de moradores) 

[Das coisas que o programa fez o que você mais gostou aqui?] Das praças, das ruas e da 
creche, do lado de lá. E o viaduto também. (moradora da favela) 

Atualmente, Vigário Geral está se tornando um lugar bom, porque está tendo vida 
noturna. Tem muito comercio aqui que funciona a noite. [...] bar, botequim que fornece comida, 
alimentação. (morador da favela) 

 

Após da construção do viaduto de ingresso e do programa da Prefeitura foram 

surgindo novos comércios nas principais ruas da localidade; este crescimento comercial 

é apontado pelos entrevistados possível também ao fato de não pagar imposto na favela, 

pois os comércios são instalados por pessoas que não moram na favela. 

Então hoje a comunidade começou a crescer, antigamente nós tínhamos uma padaria, 
hoje nós temos quatro padarias dentro da comunidade, temos dois açougues, uma farmácia, 
coisas que antigamente nós não tínhamos isso porque vêm pessoas de fora investir aqui, porque 
lá fora os impostos estão caros, o cara do açougue vêm aqui com todo maquinário e paga 3 reais 
de luz. Então ele prefere vir aqui dent ro e vender menos, mas em compensação paga menos  
imposto. (Ex-presidente da Associação de moradores). 

 
Para melhor é que [...] antes Vigário nunca ia pra frente [...] as coisas que se 

desenvolveram: 3 padarias, 1 posto, o MOGEC, Material de Construção, 1 galinheiro e outros 
comércios se desenvolveram, as falto, saneamento que o Favela-Bai rro colocou, unidade de 
saúde, ONG, Afro Reggae [...] antes o que coloca aqui acabava, não ia pra frent e. (grupo focal  
de mulheres) 

 
Na medida em que as necessidades dos moradores iam sendo atendidas, o 

crescimento da população migrante trouxe uma perda na identidade de seus moradores 

que segundo suas lideranças, debilitou os vínculos comuns criados pela vivencia, que se 

demonstra na pouca participação da comunidade. 
Como por exemplo, nós temos escola na comunidade, gari comunitário, as  

organizações, a população comunitária, hoje está muito mais participativa do que antigamente, o 
que falta é um pouco, no caso é humano, é o lado negativo dessa história, porque com o 
crescimento da comunidade, na época quando eu cheguei aqui tinha uns 2.500, 3.000 moradores, 
e essa comunidade já t eve até 12.000 moradores, isso ant es da chacina, porque muitas famílias 
mudaram, hoje nós temos 7.500, 7.600 moradores, e com isso tem muitos imigrantes, sejam 
nordestinos, sejam baianos, pessoas que vieram de outros estados, que não têm àquela cultura de 
amizade, como o pessoal que foi criado junto (representante da ONG Mogec) 
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4. MOBILIDADE: Pode-se notar uma discrepância de opiniões quanto ao tema. 

Os moradores mais antigos, os pioneiros, e os  que criaram vínculos, estão 

comprometidos com o desenvolvimento da comunidade, em especial as suas lideranças, 

gostam da favela e querem ficar nela.  

A vida toda. E vou viver o resto dela, só se me tirarem. Eu gosto muito de Vigário. 
(morador da favela). 

 

Muitas pessoas de idade madura gostam da favela, no entanto gostariam de 

morar em localidades próximas à favela, com menos violência sem ter que carregar as 

conseqüências da chacina na sua vida.  
Para ser sincera eu gost aria muito de sair daqui de dentro, meu maior sonho é comprar 

um terreninho lá fora, e sair daqui, mas tem como eu conseguir comprar, essa casinha aqui eu 
não pago nada, não pago aluguel, porque isso aqui é meu, eu tenho jeito de conseguir comprar 
um terreno lá fora e sair (moradora da favela). 
 

Muitos dos depoimentos de seus moradores relacionam a violência - presença de 

traficantes e os enfrentamentos armados entre os traficantes de diversos grupos 

paraestatais assim como com a policia - e a repercussão da chacina de 1993 nas suas 

vidas, como as causas que motivam o seu desejo de ir embora. 

[...] tem muita gente que fez um pouquinho melhor do que el e e est ão morando lá fora,  
reclama muito mas tem um receio e até esquecem que a rai z deles é em Vigário Geral, e por isso, 
é igual você olhar para o seu pai e você dizer que não quer falar com seu pai, com sua mãe, mas 
esquece que foi aquele que t e deu saúde, aquel e que trabalhou, ralou para te dar alguma coisa, 
educação.[...] Então não valorizar é como se agente estivesse sempre retrocedendo, e não 
avançando, e quando você valoriza a sua própria comunidade você começa a formar tripé de 
avaliação e outras pessoas começam a chegar, (representante da ONG Mogec) 

 
Em contrapartida, tem o depoimento de uma de suas lideranças comunitárias, 

que expressa que muitos, ao obter mais recursos econômicos, decidem sair de Vigário 

Geral, esquecendo as suas origens. Ao não existir uma identidade com o lugar, induz 

que Vigário Geral não consiga avançar. Isso se reflete nos mais jovens que desejam sair 

da favela, procurando melhores condições para viver. 
Agora, eu acho, eu aconselho a eles a sair da favela. Por causa... Ostentação [...] Pra 

polícia não pode ter nada, mas o que acontece é o seguinte: muitas vezes na comunidade se você 
ostentar muito você cria muitos inimigos. Mesmo morador comum. Rola inveja, fala assim: ah, 
ta ficando metido, ta isso, ta aquilo. Então assim, você montar um palacete num lugar que é 
miserável é muito complicado (represent ante da ONG Afro-Reggae). 

 

5. TRANSPORTE: A localidade tem, além da rede ferroviária que incentivou o 

seu aparecimento, um aumento do transporte público pelas proximidades da localidade, 
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devido às ruas pavimentadas e a construção do viaduto. Segundo os seus moradores, o 

sistema de transporte melhorou muito depois do programa entrar na favela.  
De vez em quando a Kombi pra ir à Caxias, voltar de Caxias, que passa no Viaduto. 

(moradora da favel a). 
 

6. SEGURANÇA: A Favela Vigário Geral tem um histórico marcado pela 

violência pelo enfrentamento entre traficantes e policiais, assim como pelo 

enfrentamento de facções do trafico de diferentes comandos, onde os seus moradores 

ficam a mercê da violência dentro da favela. Isso gera muita insegurança e temor nos 

mesmos.  

Muita coisa. Isso daí que eu estou falando já é um detalhe. Guerra também, tem guerra 
pra caramba. Isso aí não é vida não, é muito ruim morar aqui na favela; pensa que é assim 
calminho, pó, quando começa os tiros. (moradora da favela) 

 
Mas a violência não se encontra delimitada só nesta favela. Este problema está 

se generalizando na cidade, vendo nas favelas o lugar adequado para controlar e se 

intensificar as suas ações. Esta situação é agravada pelos enfrentamentos entre policias e 

traficantes, que acabam tornado a favela ainda mais insegura para a moradia. O temor 

que os moradores sentem pelos narcotraficantes é considerado menor, se comparado 

com as forças de ordem, como indicado pelos entrevistados como aqueles que “já vem 

atirando”.  

Para sair daqui para morar em uma outra favel a e ter tiroteio do mesmo jeito não 
adianta, só se for para um outro estado que não tenha nada disso. [...] A gente tem mais medo da 
policia do que deles mesmo.[...] até as crianças quando vêem policia ficam com medo. 
(moradora da favel a). 

 
E quando acontece alguma, eu sei que é todo mundo ser humano e tudo, mas quando 

acontece alguma coisa com bandido, por mais que seja novo, oh, meu Deus  tinha idade pra ser 
meu filho, mas você, você até tolera isso. Ah, o policia está errado, mas ele bateu num bandido, 
ele matou um bandido, você at é tolera, você não se intromete, você fi ca na sua. Por quê? O 
bandido também mata, também bate, se pegasse ele, se tivesse a oportunidade também fari a o 
mesmo. O pior disso tudo é você ver ele passar com o bandido e daqui a 15 minutos depois você 
vê o bandido voltando. Porque ele aceitou o arrego. [...] Em termos de segurança, aqui nós  
somos reféns de bandido. Por quê? Todo mundo diz ah, o pessoal que mora em comunidade, ele 
não é refém, ele é cúmplice, porque tem o disk-denúncia. É tem o disk-denúncia. Aí você vem 
aqui, prende el e e 5 minutos depois ele ta aqui e ainda fala assim; ó, foi alguém da comunidade 
que te entregou.[...] Então a gente não tem segurança, é tudo de acordo com o que eles querem. 
[...] Então você é refém tanto da polícia, dentro da comunidade, como você é refém de bandido. 
(grupo focal de mulheres ) 

 
A presença do Posto Policial na favela aconteceu após a chacina, mas, segundo 

os seus moradores, o posto policial não melhorou em nada o problema de violência e 
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narcotráfico dentro da favela, tendo este uma atuação nula na segurança de seus 

moradores.  
O posto ali e nada dá o mesmo. É só emblemático. Eles vêem os caras trocar tiros, ou 

eles mesmos vem pra cá trocar tiro. Ou el es se trancam lá dentro. Se eles tiverem arregados  
(intimidados) eles se trancam, se eles não tiverem arregados eles revidam. (Grupo focal de 
mulheres) 

 
Depois de mais de 11 anos, ainda se percebe, nas falas dos entrevistados, a 

discriminação por ser morador de Vigário Geral, que marcado pela chacina é encarado 

como delinqüente. Os moradores vivem reféns nas suas casa por causa da violência. 

Tudo isso deteriora a própria imagem de seus moradores, que acabam desenvolvendo 

uma baixa auto-estima. Por outro lado, a chacina foi o impulso para que a favela seja 

conhecida e merecedora de benefícios, trazidas pelas ONGs. 

Até hoje ainda está marcado, quem viveu aqui nesse período, ficou marcado, completa 
agora em agosto 11 anos da chacina, e você sabe, ainda existe uma ameaça, os policiais  ainda 
não foram punidos, [...] então toda vez que entra a polícia, soltou fogos, as pessoas não sabem se 
a polícia vai coibir as  ações dos bandidos ou se vai prejudicar os t rabalhadores  também. 
(Representante da ONG MOGEC)  

 
Ali fora não t em a repercussão que tem aqui e nunca vai ter, sabe por quê? Por causa 

dessa história que Vigário Geral já tem de anos de guerra (grupo focal de jovens) 
 
Então existe essa discriminação ainda e hoje é di fícil pra gente tirar isso de uma mídia 

que aconteceu da chacina de Vigário Geral que vocês lá já vão ver que, quem entrou na 
comunidade matando, foi quem?  Aí eu pergunto a vocês: Foi bandido ou foi, ou foi policiais? 
(morador da favela). 

 
Precisou de 21 morrer (referindo-se a chacina) para a comunidade ser conhecida. Não 

tinha nada aqui, ONG, nada. Mas nós éramos felizes. As crianças tinham infânci a. Hoje não tem 
mais. Vc não vê criança brincando de boneca, de pique. (grupo focal  de mulheres). 
 

O estigma da chacina ainda hoje é evidente nas falas dos entrevistados, quando 

tentam se inserir no mercado de trabalho, e quando se sentem obrigados a perder sua 

identidade com a sua comunidade. 
 Eles têm medo, muitos serviços eu deixei de conseguir porque eu falava que morava 

aqui ai teve uma época que eu já não fal ava que morava aqui não, fal ava que morava em Jardim 
América onde morava minha irmã, [...] eu dava o endereço de lá ai teve um dia que eu consegui  
um serviço dando o endereço de lá ... (moradora) 

 “ É o jeito que Vigário Geral é divulgado. Eles nunca fal am das  pessoas que estão 
lutando pra poder ter alguma coisa na vida, porque tem várias pessoas muito inteligente aqui” 
(grupo focal de jovens) 

“ Deve ter medo de tiro, de polícia com bandido disso el es tem medo. Tem medo disso 
mesmo porque é que nem eles fala se não fosse favela, Vigário ou se fosse outra favela el es já ia 
vir mas Vigário ela já ficou suja” (moradora) 

 
O ex-presidente da Associação de moradores, afirma que após da chacina de 21 

pessoas, Vigário Geral sobreviveu para demonstrar que na favela, além de bandido 
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como em qualquer favela da cidade, também se tem pessoas competentes, capazes de 

dirigir uma organização que trabalhe para o beneficio de seus moradores.  
Vigário hoje pra mim, tem uma lição de vida muito grande, nós saímos do anonimato 

para o estrel ato,[...] hoje nós somos celebridade, foram tiradas 21 pessoas da gente brutalmente e 
Vigário, nesse meio tempo, conseguiu sobreviver e mostrar para o  mundo que aqui dentro tem 
bandido, mas tem trabalhador, têm pessoas dignas, competentes para tocar um posto como o 
Mogec, nós temos o próprio Afro-Reggae, essas crianças que estão aí, que já rodaram 
praticamente o mundo todo. (ex-presidente da Associação de moradores) 

 

7. PARTICIPAÇÃO: Pode-se diferenciar a participação segundo a 

representatividade de seus moradores: as lideranças comunitárias têm uma participação 

ativa com a administração do programa Favela-Bairro e com outros programas, os quais 

tiveram uma relação de comunicadores das necessidades e demandas da população bem 

como de mediadores entre os traficantes e os gestores da Prefeitura. 

Eles são as pessoas que tomam conta daqui, como o presidente da comunidade, as  
pessoas que fi cam lá, então, quando tem reunião, eles chamam, mas têm poucas pessoas que vão, 
não é todo mundo que vai lá. (moradora da favela). 

Eu fi z a licitação, eu dei opinião, eu fui um dos que , junto com o Lins, que participou 
desse projeto, porque nós fizemos esse projeto.[...] até o início das obras, eu participei da 
criação, eu ajudei a criar, só não ajudei a finalizar, porque praticamente tudo o que tem aqui é 
participação nossa, como se eu tivesse acompanhado uma gestação e na hora de dar a luz eu não 
estava perto, eu fui viajar. Eu recebi as seis empresas e acompanhei a licitação (ex-presidente da 
Associação de moradores) 

 

Os moradores, em geral, não gostam de participar nas reuniões. Muitos deles 

falam que foram informados das reuniões do programa, no entanto, assumem um papel 

de observadores no planejamento. 

Muitos participaram, outros  não. Infelizmente [...] o povo aqui dentro é muito 
acomodado... (morador) 

[...] eu não fui realmente porque eu não sou ligada a essas coisas, eu não gosto.... 
(moradora da favel a) 

Não todos..[os moradores participaram] porque aqui é muito fraco...... Nós tivemos 
outras reuniões e os  moradores não, não marcam a presença. [...] eu sei que tem vezes que não 
tem 20 pessoas.  (representant e da Igreja católica) 

Agora se teve ou não [reunião do Favela-Bairro] porque ninguém nunca chegou na 
minha porta entregando papel zinho nenhum (Mª de Fátima, grupo focal de mulheres). 

Mas assim, a gente panfletava de manhã e marcava as reuniões à tarde. Aparecia um 
morador, as vezes não apareci a ninguém. (agente comunitário, grupo focal ). 

 
Eu participei bastante. As pessoas aqui não se interessam muito. O Favelas -Bairro i ria 

benefici ar todo mundo mesmo independente da participação, independente de eu ter ido 
as faltaram a minha rua. (grupo focal de mulheres) 

 

Alguns consideram a participação como uma questão cultural do povo brasileiro, 

que não gosta de participar. 
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Porque eu não gosto muito de me envolver nas coisas lá não, e quando chamam, poucas  
pessoas vão lá para dar opinião, então eu nunca fui lá para dar opinião.[...] Olha, para ser sincera, 
eu acho que o povo brasileiro é muito sossegado, é muito rel apso para algumas coisas, eles não 
esquentam muito a cabeça não, sabe, porque se as pessoas se reunissem isso aqui já teria tido 
melhoras a muito tempo, mas são muito acomodados, eles não esquentam, não estão nem aí, 
desde que melhorou um pouquinho, e eles já se acomodam, se todo mundo juntasse, como eu 
mesma nunca fui dar opinião, e não é também a todo mundo que eles perguntam, aí fica assim. 
(moradora da favel a) 

 

Nas declarações do Engenheiro de obra, os moradores têm uma maior 

participação durante a execução das obras, chegando a fazer exigências, e que as obras 

geraram muitas reformas feitas pelos moradores nas suas próprias casas. Vale destacar 

as reclamações expressadas pelas lideranças sobre a pouca participação da população, 

tendo como uma conseqüência a desinformação da população com relação às ações do 

programa dentro da comunidade, chegando, em alguns casos, a identificá-los pelas 

ONGs que executam os programas sociais. Em geral, os moradores da favela de Vigário 

Geral têm uma participação de espectadores e/ou assistentes das ações da Prefeitura. Na 

Favela de Vigário Geral se tentou implantar o programa através da seleção de 

representantes de ruas, o qual permitiria um maior conhecimento das  necessidades da 

comunidade mas não foi efetivado pela falta de participação e comprometimento de 

seus moradores.  
[...] Afirma que era feito um trabalho com todos os núcleos, que era composto de 3 ou 4 

ruas. Era um trabalho de panfl etagem, divulgação. Desde 97 tinham discussões sobre o FB, 
segundo ela. Há problema de divulgação mas  também há o desinteresse. (grupo focal de 
mulheres) 

Não, porque nós tentamos fazer um fórum, ao qual nós íamos ter represent antes de cada 
rua, o síndico e o subsíndico, como o prefeito que não consegue tomar conta do Rio de Janeiro 
todo, então tem os subprefeitos. Então a idéia deles era trazer isso para cá, tinha eu, o presidente 
da comunidade, recebendo o amparo de todo mundo, e quando nós chamamos eles não quiseram. 
Conclusão: o morador quer cobrar, mas não quer ter responsabilidade, quer jogar pedra, mas não 
chega para perguntar o porquê ou se pode ajudar; hoje o  morador não quer mais saber disso, e 
não quer mais saber disso, não só aqui, mas em qualquer comunidade ele só quer cobrar, quer 
que tenha luz, água, quer que a associação funcione para trazer tudo, mas na hora que eles têm 
que botar a cara, aí eles não querem. [...] O que hoje nós precisávamos aqui era uma maior 
participação da própri a comunidade para buscar essas coisas, idéias novas, o que podemos pedir, 
aos nossos políticos, o que podemos trazer em t ermos de melhorias, (Ex-presidente da 
Associação de moradores) 

 

Em contraposição uma opinião sobre a participação da comunidade, expressa o 

interesse de seus moradores e a desistência dos funcionários de Prefeitura. 
Uma das mudanças maiores foi a consciência da população, a participação coletiva,  

com o Favela-Bairro, que é um grande exemplo, nós começamos em 97 a fazer o Fórum 
Comunitário, junto com o que hoje é o atual secret ário Marcelo Garci a, ele na época chamava a 
comunidade para participar, representações  do governo, como i a ser feito, porque o Favela-
Bairro tem uma part e do estado e tinha uma parte da Prefeitura, ou sej a, a parte da Cedae, que 
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era do estado, no qual vinha um representant e para que as pessoas  soubessem como faria o  
Favela-Bairro [...] (Representante da ONG MOGEC)  

Não, das 3 vezes que eu participei da reunião, as pessoas que estavam direcionando as  
obras do Favela-Bairro desistiram de comparecer, a primeira reunião nós tivemos 35 pessoas, na 
Segunda tivemos quase 80, na terceira teve 22, porque as pessoas se comprometiam que iam 
começar pelo menos topografia e nada disso acontecia, e comunidade como um todo as pessoas  
são desconfiadas, as pessoas acreditam no que acontece e não no que vai acontecer, nós já 
estamos escaldados de tant a promessa, porque a favel a de Vigário Geral já existe desde 1946, e 
legalizada desde 1977, existe uma Associação de Moradores, uma representação totalmente 
legalizada, (Representante da ONG MOGEC)  
 

A importância do agente comunitário dentro da comunidade é forte, pelo seu 

papel de portador de informações e apoio para os seus moradores e as Organizações que 

trabalham dentro da comunidade. 

Melhorou bastant e, no passado nós  encontrávamos di ficuldades, porque se aqui  
fechava, nós chamávamos um parente para resolver, hoje a di ficuldade é passada para a agente 
comunitária. Seja ela da habitação, seja ela do posto, seja ela da Funlar, que trabalha com 
portador, e eles começam a l evar para frent e, é a falta de um documento, é uma casa caindo, é 
uma pessoa passando mal para socorrer, e essa situação se tornou um out ro gancho, um ganho 
muito grande nisso. (Representante da ONG MOGEC)  
 

A participação da comunidade está vinculada à obtenção de algum beneficio 

pessoal. Pode-se notar uma maior participação nas ações sociais e, menor nas ações de 

decisões políticas. 

A comunidade de Vigário Geral é boa e passando um pouco para regular, veja, é muito 
de venha a nós, e ao vosso reino nada, e se ela sabe que tem uma vaga de agente comunitária e 
eu sou amigo de uma determinada pessoa e não posso colocar ou se a pessoa não tem o perfil, 
eles já viram a cara para você achando que você é uma má pessoa, é legalzinho mas é metido, 
[..]. Mas por outro lado, quando você vive na necessidade ou divulgar algum trabalho, eles se 
tornam acessíveis, eles participam, pelo menos no Mogec, toda reunião que o Mogec organiza o 
público é satis fatório, eu tive nesse ano, o lançamento do programa de complementação escolar 
de 7 a 14 anos para crianças do Proap, 30 crianças, e eu tive mais gente, 30 pais a procura do 
projeto na reunião, do que propriamente a quantidade de pessoas na posse do presidente. Do 
presidente Lins, na hora de assumir, na posse dele tinha aproximadamente 20 pessoas e o Mogec 
tem nas reuniões dele tem todo o público que precisa necessariamente, e nós estamos sempre 
atentos e a procura, inclusive na nossa inauguração que foi agora di a 30 de abril, nós já 
recebemos quase 350 pessoas dent ro do Mogec, visitando e nós  não tivemos mídia com 
cobertura de televisão, no jornal  teve uma matéria de jornal pequena no jornal O Dia [...] para 
eles, para os nossos vizinhos, as pessoas que vão buscar o nosso trabalho, para el es é muito 
grati ficant e, porque ele consegue ser atendido, o nosso povo é carent e de tudo, não só de 
carinho, de dinheiro, a auto estima era muito baixa, e com isso nós conseguimos dar uma 
oportunidade para el es, assim como eles têm direito (representante da ONG Mogec)  

 

A participação de ONGs na favela é forte ainda hoje. 

[...] no mês seguinte no dia 15 de novembro, comemoramos 93 anos de Vigário Geral, 
no qual o Mogec tomou toda a frente, foi feita no bairro, na Praça Catolé da Rocha. [...], então o 
Mogec para não deixar que uma organização t enha um evento político, ele tomou a frent e junto 
com a Associação de Moradores e a Apac, que é uma Ong também fundada pelo pessoal que 
trabalhou na C asa da Paz, que é o João Duarte, o espaço foi cedido por eles mas o intercâmbio 
das ligações, das doações, das participação das pessoas foi feito pelo Mogec e da Associação de 
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Moradores, reunimos aproximadamente 28 a 30 instituições governamentais e não 
governamentais, Prefeitura, estado; com emissão de documentos, com aplicação de posto pela 
marinha, é uma das primeiras vezes que a marinha participa de uma organização comunitária, a 
marinha de Parada de Lucas, o comandante está muito afetivo em entrar e trabalhar nas  
comunidades vizinhas, para diminuir a violência, abrir um espaço de lazer, enfim, e o Mogec que 
fez mais uma vez a marcação. Esse evento, por exemplo, ele correu mundo a fora, ele foi emitido 
pela mídia da Espanha, It ália, França, nós temos uma parceria muito boa com a embaixada da 
Itália, e isso correu para fora, e a TV francesa também que deu uma cobertura no passado, de 
como distribuir remédio gratuito em Vigário Geral. (Representant e da ONG MOGEC)  

 

8. QUESTÃO POLÍTICA DAS OBRAS: Os entrevistados ressaltam que em 

muitos dos casos as obras ou benfeitorias dentro da comunidade já foram utilizadas para 

fins eleitorais. A presença de políticos se dá em épocas de campanhas eleitorais prometendo 

melhorias e, logo terminadas as eleições, esquecem suas promessas . Consideram que as 

ações nas comunidades devem-se dar em forma conjunta entre as organizações públicas, 

ONGs, e organizações locais com um mesmo objetivo, de fortalecer a participação e o 

resgate da cidadania. 

Uma coisa que eu acho muito importante e que eu acho que todo mundo deveria 
trabalhar, aí eu envolvo as ONGs, as  igrejas, qualquer lugar que t enha maior aglomeração que 
seja, falasse do resgate da comunidade da auto-estima, e acima de tudo fort alecer a participação 
comunitária, porque nós somos 24 horas  por dia invadidos por promessas, inclusive no ano 
eleitoral chegam pessoas falando que vão fazer uma rampa, que vão colocar um elevador de lá 
para cá, que vão construir um mercadinho, depois que termina isso passa, só que o nosso prefeito 
quando ele se comprometem, muita gente consegue votar nesse cidadão que depois some e nem 
vem dar satisfação se for eleito ou não, então depende de nós estarmos unidos e fortalecidos para 
vermos o que é bom para a comunidade... (represent ante da ONG MOGEC). 

[Eu gostaria] que o governo olhasse mais para agente, e não nos deixasse assim tão 
desprovidos, lembrar também dos pobres, das comunidades quando não estão na elei ção [...] 
depois da eleição, depois que estiverem lá em cima, lembrar do povo que botou eles lá em cima, 
lembrar que Vigário ainda existe, está aqui, e que daqui eles já tiveram muitos votos. É isso que 
eu queria que o governo fi zesse. (moradora) 

 

 9. IMPOSTOS: Uma das vantagens de morar na favela, que os entrevistados 

indicaram, foi o não pagamento de impostos e a presença de taxas sociais que, junto à 

construção do viaduto, incentivou o aparecimento de comercio dentro da comunidade.  

Eu já acho que a única coisa boa tem aqui na favela é a economia que a gente faz. Sobre 
água, de luz, IPTU que a gente não paga... (Célia, Grupo focal de mulheres) 

 
Não , não pagamos impostos não.[...] só apenas .... Só apenas lá na associação que paga-

se uma taxa de água, que agora as instalações/encanações se paga, né. Uma taxa de água pra 
ajudar na manutenção, né?  [...] A Light é rica, é rica, mas nós temos que pagar. Como é que ela 
vai pagar os empregados se todo mundo faz essa teoria, essa teoria de dizer: eu não vou pagar, 
não vou pagar? Como é que vai fazer? Não é di fí cil?. (Maria Sales, moradora representante 
católica) 

 
Luz a gente paga, eu pago 3 reais e cinqüenta centavos por mês, porque a própria Light  

não investe em comunidade, el a sabe que não adiant a ir lá e botar relógio para todo mundo 
porque não vai ter retorno, então ela abandonou as comunidades e não está nem esquentando. A 



 

 

108 

única coisa que a gente paga aqui é luz, algumas casas, porque muita gente não tem relógio, mas 
tem luz, se não tiver tem o Renato, e tem o Jadir para colocar. O cara da padari a, veio de fora e 
montou a padaria , ele não paga luz, o forno dele é elétri co, ele vai ganhar dinheiro, nós fomos lá 
e ele nos deu 50 reais. Levamos cabo, levamos tudo, que agente arrumou com o pessoal da 
Light, e sem luz não fica nunca (ex-presidente da Associação de moradores) 

 
Alguns entrevistados, em especial as lideranças, consideram que, o fato dos 

moradores não pagar seus impostos é a causa pela quais as prestadoras de serviços não 

investem em favelas, porque não vai ter retorno. Se faz necessário uma mudança no 

comportamento de seus moradores para que aprendam a cuidar da infra-estrutura. 

São coisas que criaram, é claro que nós não mudamos a cultura da população de uma 
hora para outra, mas o t rabalho do Mogec com as mães, com nossos alunos para que o 
patrimônio público seja velado, porque aquilo é custo, são nossos impostos pagos, nosso 
governo não tira do bolso deles e sim da população ativa que paga os impostos. (representante da 
ONG MOGEC). 

 

4.3.2 O Programa Morar Legal no Loteamento Ana Gonzaga: o olhar do usuário 

No loteamento Ana Gonzaga foram realizadas 18 entrevistas e dois grupos 

focais com os seus moradores, de acordo com os critérios definidos anteriormente, 

realizadas pela equipe de pesquisadores do grupo de pesquisa Favela-Bairro do 

Observatório de inovação Social do Programa de estudos sobre a Esfera pública da 

EBAPE/FGV.  O ingresso à localidade foi facilitado pelo pessoal da Associação e as 

agentes comunitárias, moradoras da localidade. Por ser uma comunidade livre de 

traficantes e da violência, foi possível circular livremente. Porém, as áreas vizinhas são 

definidas como violentas, encontrando-se antigos moradores destas áreas morando no 

loteamento. 

As entrevistas se deram de forma satisfatória, contaram com a receptividade e 

apoio da Associação e assim como a indiferença e desgosto dos moradores envolvidos 

na historia de venda e revenda dos lotes, que lesava os direitos dos primeiros 

compradores. 

A presença de diversas igrejas evangélicas e católica na mesma comunidade, 

segundo entrevistados, gera um ambiente tranqüilo e cria um vinculo forte com a sua 

igreja, ao mesmo tempo que enfraquece a participação e propicia o individualismo. 

O programa Morar Legal tem um processo de seleção diferente com relação ao 

programa Favela-Bairro. Ele tem como diferencial a participação dos seus moradores, 

além dos critérios técnicos que permitiram priorizar o loteamento Ana Gonzaga na 
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primeira leva do PROAP II. Isso se pode comprovar no depoimento da Presidente da 

Associação de Moradores de Ana Gonzaga. 
[...], a gente está inscrito no núcleo de loteamentos há 10 anos; e as obras do núcleo são 

feitas por participação e também pelo tamanho do loteamento, porque geralmente as verbas são 
do BID, e o BID se interessa no tamanho, pela proporção do que vai ser feito, em números, então 
a gente acabou se encaixando mais rapidamente nas obras do programa, justamente pelo 
tamanho do loteamento e pel a participação.[...] a inscrição no núcleo foi a própria Associação, 
mas aí você tem que participar das reuniões da caixa econômica, e as reuniões em Madureira, é 
do Conselho de Moradores (Presidente da Associação) 

É porque eles trabalham com participação comunitári a. Então a gente conseguia ônibus  
e colocar pessoas [..] E a gente conseguiu levar um grande número de moradores, mesmo quem 
não morava aqui, mas a gente ent rava por intermédio do telefone, de um vizinho, [...] Aí a gente 
conseguiu mobilizar bastante gente [...] Os moradores, com o presidente da Associação, o Sr. 
Firmino na época e depois a Jaci ara. [...] Da participação. Isso a gente sabe por que eles l á eles  
falam abertamente, tem livro de presença. Então tudo ali você assina dois livros. Porque ali eles 
vê. (Moradora do Loteamento) 
 

Algumas necessidades da comunidade foram negociadas durante a etapa de 

projeto com os representantes do Programa Morar Legal, conseguindo as obras de 

canalização do rio que atravessa o loteamento. 
É porque eles  só iam fazer a obra aqui dentro, não iam fazer no rio, mas aí o pessoal  

bateu o pé, porque não adianta fazer a obra aqui e deixar o rio como está, cheio de mato, eles não 
iam fazer nada no rio, então eles mudaram esse projeto, então o rio também vai ser feito, antes  
eles não iam fazer (Moradora do loteamento) 

 

No loteamento as obras foram iniciadas e por problemas técnicos tiveram que 

projetar uma etapa de complementação. Na primeira etapa só foi concluída a construção 

da creche, apresentando um avanço considerável nas instalações de esgoto água e 

pavimentação, mas sem conseguir concluir, como afirma a Presidente da Associação. 

Bom, o que ele começou a fazer, né? Porque a parte de instalação hidráulica não está 
toda pronta, a de esgoto ainda não está pronta, a água fluvial t ambém não está pronta, não tem 
uma única etapa totalmente pronta, a única coisa que ficou totalmente pronta foi a creche, mas as 
outras etapas da obra não tem nenhuma outra concluída, vão ser concluídas agora (Presidente da 
Associação) 

 

Segundo a Presidente da Associação de Moradores e alguns dos entrevistados, 

um dos maiores problemas apresentados durante a obra foram as diferenças entre o 

projeto e a execução das obras, o que levou o projeto a sofrer modificações para cumprir 

os objetivos propostos. 
Porque o projeto é feito em cima, é que um helicóptero vem aqui, dá uma filmada, vão 

embora e fazem o projeto, foi uma turma de São Paulo que fez o projeto. Aí faz um projeto 
muito bonito dentro daquele orçamento que a Prefeitura deu, mas quando chega a hora de 
executar aparece um monte de coisa que estava escondido, né? Aí você desvia o dinheiro de uma 
coisa para outra, aí você vê, tira o  dinheiro de uma coisa para outra, ou seja, o  total foi  gasto, 
mas não naquilo que teria que ser gasto.[...] a falha da Prefeitura na hora mesmo, são os projetos, 
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os projetos têm muita falha mesmo, e fazem com que você não consiga fazer aquilo que se 
queria, né? Porque sempre tem que fazer em outro lugar (Presidente da Associação) 
 

As reclamações sobre as divergências entre o projeto e o trabalho feito nas obras  

são consideradas uma das maiores dificuldades encontradas para a conclusão da etapa 

de urbanização, por considerar que o projeto foi feito desconhecendo as características 

do solo, inviabilizando a sua realização. 

Isso, conhecer a área, porque não adi anta você chegar aqui, fotografar, colocar equipe lá 
de São Paulo para olhar, aí ela deslumbra uma coisa na cabeça dela, não, porque aqui vai ficar 
bom, [...], ele tem que vir, tem que fazer análise de solo, tem um monte de coisa que tem que ser 
feita.[...] Bom, o erro que eu vejo mesmo no programa é o proj eto, né, o projeto que acaba 
fazendo com o que at rapalhe as obras, então eu acho que estruturando o proj eto, eu acho que o 
programa ficaria bem melhor (Presidenta da Associação) 
 

Outras das considerações levantadas pelos entrevistados foi o emprego de 

material de baixa qualidade, assim como o desperdício e venda de materiais por parte 

dos trabalhadores da empreiteira, que prejudicaram as obras. 
Era o pessoal, aí, então, compraram material de baixa qualidade eles colocavam os  

canos nas ruas, e vira e mexe eles tinham que voltar para poder trocar, porque quebrava, e várias  
vezes nós  fomos lá no barracão para pedir para poder trocar os canos de água, porque estavam 
vazando, então tinha um materi al de baixa qualidade, os próprios trabalhadores vendiam o 
material, porque eles demoravam o pagamento, eles não pagavam as pessoas direito, então os 
próprios trabalhadores, às vezes, pegavam o materi al para poder vender, el es atrasavam muito o 
pagamento dos trabalhadores, e quem trabalha tem receber [...] (Moradora do Loteamento) 
 

Além dos problemas apresentados durante as obras e apesar de não estar 

concluídas, os entrevistados reconhecem que houve uma melhoria na sua comunidade, 

mas esperam a conclusão das obras. Outro ponto considerado foi a limpeza durante a 

etapa de execução das obras e a manutenção das infra-estruturas pelos próprios 

moradores, propondo a criação de um grupo encarregado da manutenção das 

instalações. 

Eu acho que ta uma maravilha. O que ta di fí cil é a pessoa conservar, é a conservação.  
Eu me aborreço muito. Hoje mesmo eu fal ei ali com o garoto. Tão pixando a rua, Tão 
escrevendo nome no meio da rua, tão quebrando as árvores, né, tão tirando a lixeira, já tiraram a 
lixeira, entendeu? Então agora o di fí cil vai ser a conservação. Tão fazendo obra na rua, viraram 
concreto na rua e não estão limpando (Moradora do Loteamento) 

Então eu acho que eles  devem abri r emprego sim, mas depois que acabar a obra acho 
que eles deveri am ter um grupo de pessoas aqui dentro, para fazer a manutenção. E por enquanto 
só, porque já tem o posto de saúde, né? (Moradora do Loteamento) 

 
1. MORADIA: No loteamento Ana Gonzaga se apresentou diferentes discursos, 

segundo a situação da posse. Os moradores, que compraram seu lote na Associação, têm 

um vinculo muito forte com sua propriedade, devido a aquisição do lote e ao fato de ter 
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um documento compra-venda, ainda que sem valor legal. Este fato, faz com que os 

moradores sintam segurança na posse da terra. 
Mas dizem, segundo a Prefeitura, que quando eles t erminarem de fazer isso aí, vão 

legalizar para a gente t er um documento certo.[...] Eu tenho documento de compra e venda 
(Morador do Loteamento) 

Não sinto insegurança nenhuma, porque desde que eu estou aqui eu faço part e da 
Associação de Moradores, então eu ia na plenária. Tem o pessoal da Dra. Sônia, a Dra. Betina. 
Então a gente vai lá na Prefeitura. Então a gente ta sempre conversando. Então eu sempre 
perguntei essas coisas, entendeu? Então eles sempre passaram isso pra gente. Eles passaram a 
segurança pra gente, que aqui a gent e podia ficar tranqüilo que isso aí... mesmo que a gente 
depois tenha que pagar, voltar a pagar ou começar a pagar quem nunca pagou, mas que ninguém 
vai ser tirado daqui, por esse problema entendeu? (Moradora do Loteamento) 

 
Os moradores que tem anos morando na zona, que contam com recibos pagos  

pelos serviços de luz e telefone ou pessoas que compraram, mas que moraram antes nas 

favelas próximas, ficam desconfiados quanto ao reconhecimento como proprietários da 

terra onde construíram seus barracos.  

A gente est ando com um documento que a gente confia, a gente fica mais  
tranqüilo.[...]? Ah, a gente não sabe se a qualquer hora pode ter um problema, a gente está 
cansado de ver por aí, aqui não, mas o senhor. Prefeito, o César Maia, as máquinas empurrando 
as casas, agente não sabe, não é mesmo? Eu escuto muito rádio, dia e noite. Mas  nós est amos 
irregular, aí vai que balança a nossa casa com o trator... (Morador do Loteamento) 
 

Dos moradores que invadiram, pode-se diferenciar segundo a sua participação 

no desenvolvimento da comunidade por meio da Associação de Moradores. Os 

envolvidos na associação mostram muita segurança no reconhecimento da propriedade 

em nome deles, amparados pelos ensinamentos dados pela Defensoria Pública. O 

restante de moradores que invadiram, sentem muita insegurança na posse da terra, 

afirmam ter ciência de seu direito, mas acham necessário ter algum documento que o 

confirme. 

[...] Eu sei que eu sou dona daqui porque eu moro aqui a mais de... e tenho os meus 
direitos. Tem muitos que não sabem que você já tem o direito adquirido, mas com o término da 
obra vai acontecer o quê: todo mundo vai ter a escritura da sua casa, do seu lote e isso é uma 
coisa muito legal, entendeu. A pessoa fica com a alto-estima lá em cima. A gente vê nos bairros  
que já aconteceu isso , que ocorre uma mudança muito grande na vida do morador. (Moradora 
do Loteamento) 

 
No loteamento pode-se perceber que as suas casas representam este tipo de 

segurança/insegurança na posse da terra, onde os que compraram seus lotes da 

Associação da Igreja Metodista têm as melhores localizações e casa com melhores 

acabamentos e, no caso dos que invadiram, possuem barracos de madeira. 
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2. INFRA-ESTRUTURA: No loteamento Ana Gonzaga, com o programa foi 

implementado o sistema de esgoto, melhorando muito as condições de salubridade na 

localidade. Contudo, esta ainda apresenta algumas inundações nas épocas de chuvas 

fortes, problema que só deverá ser solucionado com a construção da planta de 

tratamento de esgoto considerado na etapa de complementação das obras. O sistema de 

água é ainda clandestino por problemas com a CEDAE e com as instalações 

domiciliares que não foram executadas na zona. O sistema de iluminação pública foi 

instalado na maioria das ruas do loteamento, junto com a pavimentação das mesmas, 

ficando um 75% do loteamento em etapa de complementação, segundo entrevistados. 
A obra de urbanização sempre melhora muito, né,[...] Calçamento, asfaltamento, o 

esgoto, eu não sei se vai funcionar direito não, porque de vez em quando, tem um entupida por 
aí, mas melhorou muito , aqui agente não podia atravessar daqui para ali se tivesse chovendo 
tinha que dar uma volta do lado de lá, isso aqui era um tampão. (Morador do Loteamento) 

 
 O que melhorou e muito foi o esgoto, porque você sair de casa e ter que ficar 

escolhendo aonde você vai pisar [...] então só em ser canalizado o esgoto, isso já ajuda 
bastante.[...] até em termos de saúde, né?[...] Você não pode nem colocar ainda o as falto, porque 
não está toda área as faltada, e o esgoto não, o esgoto já está completo, está faltando a estação de 
tratamento, mas pelo menos as ruas estão todas canalizadas (Presidente da Associação) 

 
Mudou muita coisa, isso aí realmente mudou muito. Apesar da obra não ter terminado,  

mudou muito, porque a iluminação está melhor, a gente tem mais vizinhos, entendeu, porque 
aqui tinha poucos: era um aqui, outro ali. Então era muito pouco as pessoas. (Moradora do 
loteamento) 

 
Para quem está no as falto, com cert eza melhorou, porque pisar na lama é muito ruim, 

você vai para outro lugar e vai pegar uma condução e seu pé est á cheio de lama, com certeza é 
outra vida, mas para quem continua na lama, não acho que teve muita mudança não (Moradora 
do loteamento) 

 
[...] A infra-estrutura que já ta toda pronta. Aqui tem 75% das obras prontas. Por quê?  

Porque 50% já ta pavimentada, mas 100% já ta com a infra-estrutura pronta, então tem 75%, eu 
acho assim, mais ou menos da obra já pronta. (Moradora e usuária da Associação) 

 
Ressalta-se a participação das agentes comunitárias, que tem um papel de 

comunicador social entre a Prefeitura e os moradores da comunidade, o que permite que 

sejam informados e participem das reuniões e ações de Prefeitura. 

São as obras de infra-estrutura, de pavimentação. Só que eles... o que eu acho que foi  
bom, nessa vinda dessa obra também, foi  a participação das  agentes comunitárias, pessoal que 
entra na parte social, porque a obra quando ent ra, primeiro vê a part e social, informando o 
morador que vai acontecer, os transtornos que vai ter, entendeu? E essas pessoas ficam 
incumbidas de, depois da obra, elas começarem com o social, fazer alguma coisa aqui. Então 
isso, nas reuniões, elas passaram isso e isso agrupou gente (Moradora e usuária da Associação de 
moradores) 
 

As obras também trouxeram os projetos sociais, que permitiram que seus 

moradores se conhecessem, organizando-os através da representação de quadras. Este 
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contato possibilitou a conformação de um grupo local, formado só por mulheres que, de 

certa forma, permitiu que o Programa Morar Legal fosse bem conduzido dentro do 

loteamento 

Houve melhorias, bastante, a partir da obra. Não só o local, mas a parte social também, 
que eu acho que foi mais importante que a obra. Eu acho. Pelo que eu vi, porque eu to aqui desde 
do início mesmo, eu vi que a parte social aqui mudou muito. Mudou muito mesmo.[...] Foi 
porque cada um morava aqui, um morava aqui, outro morava lá, não se conhecia e a gente 
passou a se conhecer nas reuniões da obra. Porque foram escolhidas 63 representantes de quadra, 
que era pra ver os problemas, porque não era pra todo mundo ir pro barracão. Então eu sou 
responsável pela minha quadra, quadra onze. Então eu sou representant e de quadra. [...] Então 
você vê as representantes, pessoas do grupo, só era represent antes da sua quadra. Então a gente 
começou a conversar, a gente começou a falar da obra, a gent e começou a falar das nossas  
necessidades. E nessa mesma reunião começou a gente querer fazer alguma coisa aqui, porque 
aqui não tinha nada, ninguém... Era só as pessoas ir pra Igreja e chegar. Eles são muito Igreja, saí 
de manhã vai pra Igreja, volta, vai pra Igreja. Então a gente via aquela coisa muito vazia aqui, 
muito deserto, era um deserto. Então agora, mesmo aqui, são pessoas daqui, são evangélicas, tem 
muitas evangélicas, [...] e faz parte do grupo, ent endeu? E a gente conseguiu a convencer que a 
Igreja, a religião, mas que a gente teri a que ter um outro trabalho fora da religião. E a gente 
conseguiu. (Moradora e usuári a da Associação de moradores) 
 

Um dos problemas verificados pelos entrevistados foi a falta de fiscalização 

durante as obras, que trouxe maiores gastos de tempo e dinheiro.  
Teve muito isso. Manilhas fora do diâmet ro, aí depois de tudo posto, o que acontece?  

Não tem aquela devida fiscalização pra vê. [...] Aí se colocava a manilha. Quando vinha lá, 
depois que tava tudo pronto que a fiscalização chegava, aí é que vi a que a manilha não era 
adequada, vamos tirar tudo.[...] Acabou o dinheiro [...] Teve que trocar tudo, tubo, manilha, 
aquelas coisas toda. (Moradora e usuári a da Associação de moradores) 
 

Ao não ser terminada a obra no prazo estabelecido, estou gerou frustração nos  

moradores, com a perda de credibilidade nas autoridades da Prefeitura.  

Como eu falei para vocês, para quem está com o as falto, melhorou, a enchente também, 
em relação ao esgoto e saneamento também melhorou, a única coisa ruim é que o rio está do 
jeito que está, tem rato,[...] Olha, eu não gostei da falta de compromisso deles com a 
população...[...] Ah, falta de compromisso porque teve um det erminado prazo para entregar a 
obra e isso não foi feito, e as pessoas fi cam frustradas, já não estavam acreditando na obra, então 
fi cam frustradas, isso foi uma coisa que eu não gostei. E o que eu gostei que, pelo menos a 
galeria e o esgoto foi feito [...] (Moradora do loteamento) 

É o que eu não gostei foi justamente a paralisação das obras, era um sonho, 12 anos de 
luta pela comunidade era meu sonho ver as  obras todas  concluídas, é ... os projetos, das  obras  
que implantava aqui né, cursos profissionalizantes e na área de costura (Ex-presidente da 
Associação de moradores). 
 

3. EQUIPAMENTOS: No Ana Gonzaga apresenta poucos pontos de comercio, 

que com o programa os moradores sentiram mais segurança em investir na zona. Porém, 

muitas são as reclamações sobre o apoio dos próprios moradores no uso dos serviços 

que são instalados na comunidade como a queixa por falta de telefone público que fora 

solicitado à prestadora do serviço. No que diz respeito à educação, a comunidade é 
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atendida pelas escolas próximas ao loteamento que permitem uma atenção da maioria 

das crianças em idade escolar. A educação pré-escolar é brindada pela creche construída 

através do programa Morar Legal e administrada pela Prefeitura que atende 120 

crianças em período integral. Os programas de complementação infantil foram dados 

pelas ONGs que trabalharam no loteamento por três anos, mas que na época das 

entrevistas estavam por terminar sua atuação no loteamento. Na área de saúde, tem o 

atendimento do Posto de saúde próximo ao loteamento que, mediante programas de 

saúde, consegue atender aos bairros próximos.  

A área de lazer foi contemplada pelo projeto de obras, mas só será construído na 

etapa de complementação. Este tipo de equipamento é muito solicitado pelos seus 

moradores que sentem a falta de espaços de reunião, encontro e lazer. 

 

4. MOBILIDADE: Todos os entrevistados gostam muito do loteamento. A 

ausência do trafico de drogas, a fraternidade entre os seus moradores e sua identificação 

com a zona onde moram, reforça o desejo de permanência no sector.  

[...] mas assim, total geral eu gosto muito daqui, gosto mesmo, se tivesse que falar, ah 
tem um outro lugar que é melhor, eu ia relutar pra não ir, sabe, pq eu fiz assim grandes amizades  
tive acesso a muitas coisas, coisas que lá onde eu morava eu fui  cri ada lá, não nasci lá mas eu 
cresci lá e tive meus filhos  que são 6 [...] a di fi culdade da gente é muito grande mas  eu gosto 
muito daqui (Moradora do loteamento) 
 

Se bem é certo que no loteamento não existe trafico de drogas, alguns de seus  

moradores se vêm afetados pela violência nas favelas e loteamentos em volta, gerando 

medo e até doenças nervosas nos moradores de Ana Gonzaga. 

Mas tem, realmente, muita gente que não gosta daqui. A gente fala, tem muitas colegas  
minhas que falam “ Ah! Se eu pudesse eu mudava porque eu não gosto daqui”. Porque a gente 
sabe, porque eu torno da gente tem a Nova Cidade, né, e essa violência tão grande no… não 
adianta, se a gente foi pra ali ou pra lá vai ser a mesma coisa. Aí o pessoal diz que não gosta por 
causa disso.[...] (Moradora do loteamento) 

Eu morava lá (Nova Cidade, antes favela do Barbante), mas como minha mãe , como lá 
acontecia muitas coisas desagradáveis, minha mãe doente, aí el a pegou arrumou no lado de cá e 
a gente veio morar aqui (Moradora do loteamento) 

 

5. TRANSPORTE: O problema de transporte é uma das demandas apresentadas 

a Prefeitura que não foi resolvida. O ingresso ao loteamento se dá por meio da rede 

ferroviária e ônibus, que não tem horários estabelecidos para circular.  

[...] apesar das di ficuldades pra pegar um ônibus, ... tem que sair duas 02h40min da 
manhã né, pra ir pra São Cristóvão, ele trabalha numa padaria lá, então ele sai daqui 02h40min e 
chega esse horário [...].. então pra gente questão de ônibus lá pra baixo a gente ta com muita 
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dificuldade pq o t rem roda tarde, começa a rodar é 04h30min, 05h00min, (Moradora do 
loteamento) 

 
E a que mora aqui, essa sofre, ela trabalha na barra, já tem 13 anos , e é muito triste, no 

mínimo são 2 horas e meia de viagem.[...] Eu quase só ando de trem, para mim é melhor, agora, 
minha filha vai de van. (Morador do loteamento) 
 

6. SEGURANÇA: Como foi anteriormente explicado o loteamento Ana 

Gonzaga não apresenta problemas diretos com traficantes, mas se vêem pressionados 

pelas ações dos traficantes dos bairros vizinhos, onde a ação do tráfico é forte e afeta o 

dia a dia das comunidades no entorno.  

Olha, até que eu não posso dizer que tem, mas aqui do lado de lá, é uma loucura, agente 
escuta tiroteio aqui quase toda noite. Agora aqui não, às vezes eu vejo eles passarem, mas 
passam por passar. Mas eu sei que essa maneira tornou a gente meio distante, meio difícil de 
lidar com vizinho.[...] Esse tráfi co de drogas, essas coisas assim, isso é terrível, isso pega, de 
repente uma família pobre que a garotada quer roupa de marca, quer ganhar dinheiro e começa a 
se misturar, eles pagam bem a quem se mistura, então dá para t er uma boa vantagem. (Morador 
do loteamento) 

Eu pretendo, desde que continue como está, aqui pelo menos a gente entra e sai a hora 
que a gente quer, não precisa ficar com medo, não tem quem mande, então a violência não está 
alojada aqui dentro, então, enquanto estiver assim, eu continuo morando aqui (Presidente da 
Associação de moradores) 

 
Barbante, do outro lado da linha, quando dá tiro a gente ouve daqui...[...] É praticamente 

uma favela, porque t rocaram o nome para Nova Cidade, mas mesmo assim, só o nome foi  
trocado, a comunidade é a mesma, a bandidagem também é a mesma, e os tiros continuam os 
mesmo. [...] Atrapalha, atrapalha porque por causa do vento, quando eles atiram lá, o barulho 
vem para cá, aí a gente pensa que é aqui dent ro...[...] às vezes eles matam também, os bandidos 
amarram as pessoas, às vezes jogam na linha do trem... (Moradora, represent ante de quadra) 

Já morreu um rapaz aqui na rua, né, tem um ou dois anos por aí. De bala perdida.  
Porque eles  vem atirando mesmo e as vezes  de dia mesmo sai tiroteio aqui dentro. Pra tu ver. 
Ficou perigoso. Antigamente a gente podia andar qualquer hora aqui que não tinha esses  
problemas. (Moradora do loteamento) 

 

Para evitar qualquer tipo de intervenção do trafico no loteamento, os moradores 

se organizaram para contratar um grupo para-policial para a proteção dos moradores do 

local, aproveitando a presença de policiais entre os moradores. 
Aqui tem uma segurança.[...] Todos respondem que tem.[...] Tem que pagar.[...] Dez 

Reais.Alguém fala que j á é 15.Alguns pagam. Eles andam de bicicl eta tocando aquela 
campainha a noite inteira.Disseram que teve tiroteio lá em cima, e eles se esconderam na casa da 
mulher. (Grupo focal de jovens) 

 

7. PARTICIPAÇÃO: A participação comunitária no Ana Gonzaga é maior 

comparado com algumas comunidades. O trabalho da Associação de Moradores tem um 

papel importante no desenvolvimento desta participação, liderada por mulheres que 

estão inseridas nas questões comunitárias e manter a comunidade informada das 

diversas ações da Prefeitura. Estas apóiam as ONGs que entram na comunidade com 
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seus programas sociais e orientam seus moradores sobre os cuidados que devem ter 

sobre o manutenção e conservação das instalações de drenagem e esgoto, coleta do lixo 

e outras questões gerais. Contando com o apoio dos agentes comunitários do 

loteamento.  

Isso deu uma concorrência, tem a parte de passar um pessoal da associação, uma 
correria danada, tem que ir nas  reuniões aqui, e l á em baixo na cidade, quem tem mais 
freqüência vai ser premiado, vai ser feito primeiro. Segundo eu ouvi, é assim.[...] Chamaram, na 
época eles  pediram para participar, mas  eu não gosto, eu sou muito chato. (Morador de 
loteamento) 
 

A participação dos moradores do Loteamento foi ativa desde o inicio para 

conseguir a inscrição do loteamento no Núcleo de Regularização Fundiária, logo com as 

reuniões com os representantes do Proap, do programa Morar Legal bem como durante 

a execução das obras. 

Porque a participação dos moradores foi maciça, porque tinham as reuniões na Caixa 
econômica lá no centro do Rio e os moradores participavam mesmo, esse loteamento passou à 
frente de muito loteamento que está tentando há muito tempo e não consegue a licitação para 
obra, e esse, por causa da participação é que conseguiu (Moradora do loteamento) 
 

Foi realizada a apresentação do projeto pelos técnicos da Prefeitura, onde os  

moradores poderiam apresentar suas considerações para modificação do mesmo. Os 

representantes de quadras foram escolhidos por cada quadra do loteamento, para 

informar sobre as necessidades e reclamações de seus vizinhos. A participação foi alta. 

Alguns moradores acreditaram que o representante de quadra ia ser remunerado. Ao 

verificar que não se procederia dessa forma, alguns desistiram de participar por não ter 

um reconhecimento econômico. 
[Para o projeto], Ah, tinham as reuniões lá no CIEP Raimundo Antônio, lá na Cesário  

de Melo, onde eles apresentaram, eu não me lembro, porque quem foi na reunião foi minha tia, 
mas eu sei que foram vários setores da cúpula envolvida na obra, da SMH, do Posto de Saúde, 
essas coisas, para apresentar o projeto.. (Moradora do loteamento) 

O Projeto é assim, teve uma discussão do projeto, antes at é de escolherem empreiteira,  
essas coisas todas, mas é assim, tem uma discussão mas você também não pode modificar, mas a 
gente teve acesso, as próprias ruas vão ser feitas de as falto, porque iam ser de (não ent endi), 
porque teve muita reclamação, mas aí a gente não pode chegar e mudar.[...] [houve participação 
dos moradores?] Teve, porque na época quando se falou da obra, ficou todo mundo feliz, aí  
escolheram os representantes  de quadra, para cada quadra t er o  seu represent ante nas reuniões, 
todo mundo então ficou muito animado, só que eles estavam achando que ia vir emprego, essas  
coisas, como isso não aconteceu mais da metade desistiu de participar, só aquele mesmo que 
quer a melhoria que ficaram. (Presidente da Associação) 
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Os próprios moradores ressaltam que entre os participantes, as mulheres sempre 

eram maioria. A participação feminina foi constante desde o inicio das reuniões, mesmo 

na gestão do antigo Presidente da Associação. 

Olha até a licitação foram 13 mulheres na licitação. Nós tivemos como ir na licitação,  
nós fomos convidadas a participar. Não foi nenhum homem. Por isso que eu digo aqui domina a 
mulher. Mulher aqui... por isso que é grupo de mulheres, porque aqui é mulher. O homem aqui... 
eles não...Fora o ex-presidente, Sr. Firmino, que também não achou apoio.  Achava apoio só nas 
mulheres, ta. E é só mulher mesmo. (Moradora de loteamento) 

 
[teve oportunidade de participar] Tive. Eu sou represent ante de quadra também. Desde 

o início que a obra veio pra cá eu estou participando. Quando tem a reunião lá embaixo e dá pra 
ir eu vou. (Moradora e representante de quadra) 
 

A atuação dos agentes comunitários incentiva a participação dos moradores. 
Ter eles têm. Todo mundo teve oportunidade de dar opinião. Todos eles dá opinião. 

Todos eles tiveram oportunidade e estão t endo [...] Teve um pessoal, os agentes comunitários aí 
que ficavam assim. Veio o Secretário de Fazenda, vinha os engenheiros do Estado. A gente era 
convocado para ir pra cidade, para a Caixa Econômica para assistir a reunião deles. Houve um 
trabalho, houve um trabalho de ir para as reuniões dar opinião.[...] Fui a várias reuniões.[...] 
Opinião nós demos. Aqui mesmo na obra, nos mestres, os engenheiros aqui da obra não. Lá, lá 
fora o que a gente queria, o que a gente deixava de querer. Isso, opinião a gente dava. Teve 
várias opinião aqui (Morador do loteamento). 

 

8. QUESTÃO POLÍTICAS DAS OBRAS: Os moradores que menos 

participaram nas reuniões do Programa, consideram que as obras se deram graças ao 

Prefeito, representante político. 

O responsável é o César Maia, é o prefeito, ele entrou na associação para fazer, segundo 
o prefeito, que quem começou foi o  Conde, mas el e nunca começa e acaba, e nem César Maia 
vai acabar, só se ele ganhar de novo. (Morador do loteamento) 
 

Consideram que o representante político faz as obras nos assentamentos 

populares pelo interesse eleitorais (votos), que faz as obras de urbanização com fins 

publicitários (marketing) e que só faz obras boas para os setores ricos da cidade. 
É por isso que o povo das pesquisas está dando pro César Maia, porque ou pouco ou 

muito o César Maia está fazendo alguma coisa, porque pra mim ele não está fazendo nada, 
entedeu. Ele não está fazendo nada. Ele só faz para o povo rico, no lugar dos ricos. Você vê que 
aqui ele começou e parou antes de começar. ...[...] Quer dizer o que eu posso dele, do César 
Maia é isso, o benefí cio que ele faz é isso. Ele fez isso aí na marra, mas porque ele quis não, 
porque ele gostaria de fazer não. (Morador do Loteamento) 
 

Tem moradores que consideram que o poder público está obrigado a fazer as  

obras de urbanização. A presença de políticos que tentam enganar os moradores, se 

autodenominando as obras de infra-estrutura, é freqüente nas áreas populares. A 
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associação de moradores junto com os agentes comunitários cumpre a função de 

informar quem são os responsáveis pelas benfeitorias na comunidade.  
Não, porque esse negócio de favela e de trabalho é onde está deteriorado está coisa, eles  

tem que fazer. Isso é a obrigação do governo e da Prefeitura, fazer essas obras. Uma pessoa veio 
aqui na época em que estavam botando a luz, por que... tem um político é o Luiz Carlos Ramos, 
que sempre que estava em obra, ele dizia que era el e que estava botando, mas um outro pessoal  
passou na frente e disse que quando vier político aqui fal ar pra você que é eles que estão 
fazendo, você fala com eles que não é eles, que é mentira. (Morador do loteamento). 

 

 9. IMPOSTOS: Os moradores dos loteamentos desejam obter seu titulo e 

pagar seus impostos para sentir a segurança do serviço. Com isso se consideram mais 

integrados com o resto da cidade, reconhecidos como cidadãos. 
Que tinha que terminar o  saneamento ali, porque pararam, parou e não terminaram de 

ajeitar a água, legalizar a água, porque eu estou usando essa água assim, sem pagar sem nada, 
mas eu não gosto disso não, eu acho isso uma coisa muito chata, a qualquer hora pode chegar um 
ali e dizer: Não, ali não ode Ter essa água, e resolver tirar e parar a água. É igual a luz, se não 
tiver legalizada direitinho, se eles cismarem irem aí e cortar, aí pronto, acabou, então eu não 
gosto de ter isso assim não, eu uso porque não tem outra solução. (Morador do loteamento). 
 

A ação pública no olhar do usuário 

Ao analisar estas localidades atendidas pelo PROAP: favela Vigário Geral,  

atendida pelo Programa Favela-Bairro e o Loteamento Ana Gonzaga, atendido pelo 

Programa Morar Legal, tentou-se verificar a forma em que as políticas de urbanização e 

regularização fundiária contribuíram na inclusão social destas duas comunidades. 

As entrevistas permitiram entender as  ações do programa em cada localidade no 

olhar do usuário, desde a etapa de seleção do programa até a etapa de execução das 

obras. Assim, no caso de Vigário Geral,  a favela foi selecionada como conseqüência da 

Chacina de 1993, a qual teve uma repercussão muito grande originada tanto pelo fato 

em si quanto mais pela mobilização de seus moradores exigindo justiça, conseguindo o 

apoio de instituições tanto locais e nacionais como internacionais (ONGs, embaixadas, 

entre outras). No caso do loteamento Ana Gonzaga foi selecionado graças à participação 

massiva de seus moradores no Núcleo de Regularização de Loteamentos, que permitiu a 

conformação de um grupo forte constituído por mulheres, que lidera as ações na 

comunidade e cujo interesse é o bem-estar e desenvolvimento da comunidade. Assim 

também, se percebe que o conhecimento do Programa e a variedade de demandas 

apresentadas pelos moradores são maiores na comunidade que possui um histórico de 

participação comunitária, assim tendo um melhor nível de negociação. 
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 As obras de infra-estrutura e pavimentação foram ressaltadas pelos moradores  

de ambas as comunidades como um dos principais benefícios trazidos pelo programa, 

conseguindo-se a transformação física do território.  

Um problema apresentado foi a modificação do projeto na etapa de obras devido 

a dificuldades técnicas não contempladas, como é o caso das obras de drenagem na 

favela de Vigário Geral,  a ampliação das vias e a duplicação das redes de esgoto em 

Ana Gonzaga, que foram confirmados pela gerência do Programa Morar Legal. Isso foi 

motivado pela falta de conhecimento do lugar, de um estudo de solos por parte da 

empresa projetista e também pela falta de comprometimento com a comunidade por 

parte das empreiteiras que realizaram trabalhos de baixa qualidade, visando apenas 

maior lucro. Também há uma falta de fiscalização constante das obras por parte da 

Prefeitura. Assim considera-se necessária uma fiscalização mais rigorosa e um maior 

comprometimento com as obras executadas nas comunidades de baixa renda.  

No que diz respeito ao acesso à moradia, pode-se diferenciar nos discursos, 

como foi a formação e consolidação das comunidades estudadas e, como sua 

identificação com o território varia segundo as diversas formas de apropriação do solo e 

anos de ocupação do terreno.  

No caso de Vigário Geral,  os moradores mais antigos, sejam eles ex-

trabalhadores da rede ferroviária ou ex-moradores de favelas - ou seja, pessoas que 

construíram o lugar e se constituíram em comunidade - faz com que se sintam 

identificados com a sua comunidade e com o território e sintam segurança da posse do 

lote. Alguns dos moradores reassentados, onde o trauma de despejo ficou marcado na 

sua consciência que, apesar de sentir-se identificados e construtores de sua comunidade, 

ainda temem ser despejados. Isso reflete o desconhecimento de seus direitos e da 

legislação por alguns dos entrevistados, seja pela não participação nas atividades 

políticas na comunidade ou pela falta de meios adequados de informação dentro das 

mesmas, diminuindo sua identificação com esta e o sentimento de segurança da posse 

da propriedade, dada a sua menor participação nas atividades dentro da comunidade. 

No caso do loteamento Ana Gonzaga, muitos de seus moradores se sentem 

identificados com o lugar, com o seu território e com a formação de sua comunidade, 

sendo este sentimento maior nas pessoas mais participativas, independentemente de ser 

eles compradores ou ocupantes do lote. A participação dos moradores em atividades 
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políticas dentro da comunidade é maior, provavelmente, porque os moradores são 

informados das reuniões e das conclusões das mesmas e/ou como resultante da 

participação exigida no Núcleo de Regularização de Loteamentos. Em geral, percebe-se 

que os moradores do loteamento consideram importantes as obras de urbanização como 

um passo para obter o almejado documento de propriedade do lote. 

Quanto à dotação de infra-estrutura (água, luz, esgoto, drenagem e vias), a favela 

de Vigário Geral, após as obras de urbanização do programa, conta com os serviços 

básicos, além da construção da via de acesso direto à favela, que simboliza a liberdade 

para os moradores, pois foi recuperado o seu direito de ir e vir livremente e com 

segurança. No loteamento Ana Gonzaga, a implementação do sistema de esgoto e 

pavimentação das ruas melhorou as condições de salubridade no loteamento, 

aguardando a etapa de complementação para concluir as obras de urbanização. Uma 

questão que cria desconforto nos moradores é o deterioramento das ruas em ambas as 

comunidades, seja pela falta de um estudo do solo adequado que fez as ruas se 

afundaram, seja pelo emprego de materiais de baixa qualidade com a finalidade de 

reduzir os custos da obra. Casos similares apresentaram-se em outras localidades, 

desmerecendo o trabalho da Prefeitura; podendo levar a perda de credibilidade nos 

técnicos desta.  

No relacionado com os equipamentos comunitários que atendem às populações 

destas localidades, a favela Vigário Geral conta com os equipamentos mínimos 

necessários (educação, saúde, lazer) administrados pelo poder público e ONGs, através 

de parceria com a Prefeitura. Já o loteamento Ana Gonzaga é atendido pelos 

equipamentos próximos ao loteamento, contando apenas com uma creche construída e 

administrada pela Prefeitura. Cabe destacar a atuação das ONGs na realização de 

projetos sociais, que em Vigário Geral iniciaram após a chacina de 1993 enquanto em 

Ana Gonzaga iniciaram junto com o Programa Morar Legal em 2001. Como 

conseqüência desta diferença de tempos de atuação, verifica-se uma maior visibilidade 

do Programa no loteamento Ana Gonzaga.  

Outro tema desenvolvido foi a mobilidade dos moradores. Neste tema se 

estabelece uma relação muito forte entre identidade e violência. Na favela Vigário 

Geral, isso se evidencia claramente, notando três discursos entre seus moradores. 

Existem os moradores mais antigos e as lideranças comunitárias que mostram uma 
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identidade territorial muito forte, comprometidos com o desenvolvimento da 

comunidade, enfrentando o preconceito e estigma da chacina e a violência interna. Há 

também os moradores que vivem na favela com o medo à violência e desejam morar 

fora ou nos bairros vizinhos, porém ainda se identificam com a comunidade. 

Finalmente, estão os moradores, em especial os jovens, que desejam sair da favela e 

procurar melhores condições de vida. Nestes moradores, o medo à violência e o estigma 

da chacina são dominantes. De forma diferente, os moradores do loteamento Ana 

Gonzaga sentem-se identificados com o lugar, reforçando a fraternidade entre eles, o 

que pode ver-se reforçado pela ausência de tráfico e violência dentro do loteamento. 

Mesmo assim, não pode se afirmar que todos os moradores de Ana Gonzaga querem 

ficar no loteamento, pois as pessoas que moram nos limites do loteamento sofrem pela 

violência existente nos bairros vizinhos, onde os enfrentamentos do tráfico são 

constantemente percebidos, gerando medo e desejo de morar mais longe das favelas 

próximas a Ana Gonzaga, porém, dentro do próprio loteamento.  

No caso do transporte, os moradores da favela de Vigário Geral sentem que, 

após as obras de urbanização, o sistema de transporte melhorou muito na favela. 

Entretanto, os moradores de Ana Gonzaga ainda sofrem com o problema de falta de 

transporte, o qual foi uma das demandas apresentadas nas reuniões com os técnicos da 

Prefeitura. 

No tema segurança, a violência urbana é uma constante que se verifica na 

maioria dos assentamentos populares da cidade, onde a presença do tráfico repercute na 

vida de seus moradores, confrontando-os entre o medo ao traficante e o preconceito da 

policia, gerando insegurança e medo. No caso da favela de Vigário Geral,  a presença do 

tráfico se vê acrescentada com o estigma da chacina de 1993, expressa no preconceito 

sofrido por seus moradores, seja dentro da favela, por parte dos policiais, como fora 

dela. O loteamento Ana Gonzaga é uma das poucas comunidades sem presença do 

tráfico, mas a violência das localidades próximas afeta parte de seus moradores. Ante a 

ameaça constante, os moradores do loteamento se organizaram para contratar um grupo 

para-militar para protegê-los dos traficantes. Este tipo de organizações vem surgindo 

nos últimos anos na cidade como conseqüência do aumento da violência originada tanto 

pelos traficantes como pelos policiais. 
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A participação é outra das questões importantes que são consideradas pelo 

Programa. Na favela de Vigário Geral,  o programa Favela-Bairro teve uma participação 

ativa por parte de suas lideranças comunitárias e, muito baixa por parte de seus 

moradores. As lideranças cumpriram um duplo papel: servindo de comunicadores das 

necessidades e demandas da população bem como de mediadores entre as exigências 

dos traficantes e os técnicos da Prefeitura. A escassa participação dos moradores nas 

ações da Prefeitura foi indicada como conseqüência da pouca tradição política e a 

descrença nas ações do poder público (Lobato et al, 2003), que, junto à violência, 

desestimula os moradores de participarem no desenvolvimento de sua comunidade. No 

caso do loteamento Ana Gonzaga, o Programa Morar Legal, junto com o Núcleo de 

Regularização de Loteamentos, exigem a participação da comunidade nas reuniões, o 

qual incentivou à formação de uma cultura participativa que, por sua vez, permitiu a 

inscrição do loteamento e sua inserção dentro do programa Morar Legal para obter sua 

regularização urbanística e fundiária e conseguir, assim, o reconhecimento do direito à 

propriedade dos seus moradores. 

Uma proposta inovadora aplicada no PROAP II foi a formação de um Núcleo, 

constituído por representantes de quadras, eleitos entre os moradores, onde seriam 

apresentadas as necessidades dos moradores por quadras, permitindo um melhor 

conhecimento das necessidades da comunidade por parte da Prefeitura, ao mesmo 

tempo em que incentiva a participação dos moradores. Na favela Vigário Geral não foi 

possível constituir o núcleo de representantes de quadra pela falta de participação e 

comprometimento de seus moradores; ao contrário do que aconteceu no loteamento Ana 

Gonzaga onde os moradores participaram ativamente nas reuniões, sendo escolhidos os 

representantes de quadra do loteamento. 

A função do Agente Comunitário é destacada tanto pelos moradores de ambas as  

comunidades, como pelos técnicos da Prefeitura por ser o elo entre as comunidades e as 

organizações que nelas atuam, incentivando a participação dos moradores ao mantê-los 

informados sobre as ações a realizar e realizadas por tais organizações. 

Outro ponto interessante é a relação da associação de moradores entre a 

Prefeitura e os moradores. Em Vigário Geral, o trabalho da associação é confundido 

com a participação das ONGs, se observando uma perda nas relações de poder e 

participação dentro da comunidade, onde a participação em projetos sociais das ONGs é 



 

 

123 

alta, que são mais bem aceitos pelos moradores, tendo, assim, uma participação maior. 

Ao contrário disso, em Ana Gonzaga, o trabalho da associação é visível e desempenha 

um papel importante no desenvolvimento da comunidade, liderada por um grupo de 

mulheres ativas envolvidas nas ações comunitárias, mantendo a comunidade informada 

das ações da Prefeitura, das ONGs, dos programas sociais bem como na orientação aos 

moradores na manutenção da infra-estrutura e equipamentos. As entrevistas apontaram 

uma maior participação feminina na localidade. 
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Tabela 5. Resultados da análise das entrevistas segundo temática de análise. 

 Vigário Geral Ana Gonzaga 

O programa  
 

Seleção: chacina de 1993 
Conhecimento do programa pelas 
lideranças. Muitos moradores não 
reconhecem as ações do 
programa. 
Modificação do projeto na etapa 
de execução de obras e falta de 
fiscalização pela Prefei tura. 

Seleção: participação e maior 
conhecimento do programa pelas 
lideranças. Moradores conhecem as 
ações do programa. 
Modificação do projeto na etapa de 
execução de obras e falta de 
fiscalização pela Prefeitura. 

Moradia 
Identidade com a comunidade e o 
território segundo o tempo de 
residência dos moradores. 

Identidade com a comunidade e o 
território segundo a forma de 
aquisição da propriedade e a 
participação dos moradores. 

Infra-estrutura 
Construção do viaduto. 
Conta com água, luz, esgoto, 
drenagem e pavimentação.  

Conta com esgoto, pavimentação 
incompleta. 

Equipamentos 
Dotado de creche, escola, posto 
de saúde, área esportiva e 
cultural, escritório da COMLURB, 
posto policial. 

Dotado de creche. Serve-se dos 
equipamentos próximos.  

Mobilidade 
Similar com Moradia.Tem relação 
com o grau de identidade com a 
comunidade e o território. 

Simi lar com Moradia. Tem relação 
com o grau de identidade com a 
comunidade e o território. 

Transporte Melhorou o transporte Ainda não foi atendido. 

Segurança 
Presença do tráfico de drogas e 
estigma da chacina. O posto 
policial não representa nenhuma 
segurança para os moradores.  

Ausência de tráfico. Violência das 
proximidades prejudica uma parte 
de seus moradores. Organização de 
grupo paramilitar. 

Participação 

Escassa participação. Atuação de 
ONG e enfraquecimento do poder 
político da Associação de 
moradores. 
Ação dos agentes comunitários 

Participação ativa. Liderança 
feminina forte na Associação de 
Moradores. 
Rede: ONG, Prefeitura e Associação 
de Moradores. A assessoria dos 
técnicos é maior na comunidade. 
Ação dos Agentes comunitários 

Questão política das 
obras 

Clientelismo.  Clientelismo. 

Impostos Isenção como vantagem Consciência cidadã 
Fonte: Elaboração própria.  

 
Para finalizar, ao analisar as obras de urbanização, a dotação de serviços e 

equipamentos executados pelo PROAP, se comprova que o programa melhorou as 

condições de habitabilidade nas duas comunidades pesquisadas, e que implicou nas 

melhorias nas casas feitas pelos próprios moradores. A necessidade de obter a 

regularização fundiária foi abordada principalmente pelos moradores do Loteamento 

Ana Gonzaga, como objetivo final de conseguir o reconhecimento de seus diretos sobre 

a propriedade do lote e cumprir com seus direitos como cidadãos. Na favela de Vigário 

Geral, o interesse pela regularização fundiária está relacionado com a mobilidade dos 

moradores, como conseqüência da violência que se vive dentro da favela, que gera 

insegurança de permanecer na favela ou se mudar a outra localidade. 
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A Prefeitura criou os meios para promover a participação comunitária dentro de 

cada comunidade, que foram aproveitados pelos moradores do loteamento Ana 

Gonzaga, como conseqüência do quesito de participação no Núcleo de regularização de 

loteamentos, que favoreceu a aproximação de seus moradores que, se identificando com 

sua comunidade, se sentiram co-participantes na luta pelo reconhecimento de seus 

direitos como cidadão.  

Através da análise das entrevistas comprovou-se que, tanto nos moradores da 

favela de Vigário Geral quanto nos moradores do Loteamento Ana Gonzaga, a política 

de urbanização e regularização fundiária do PROAP permite o avanço no processo de 

inclusão social, mas o aumento da inclusão social não só depende dos programas. 

Depende também da maior participação da comunidade. 

 



5 CONCLUSÕES  

No percurso desta dissertação pretendeu-se explicar como as políticas de 

urbanização e regularização fundiária não apenas permitem a modificação do espaço 

físico (território), mas também melhoram as condições de vida de seus moradores  e sua 

auto-estima, dando-lhes um status social, aumentando progressivamente a sua inclusão 

dentro da sociedade, devolvendo-lhes o direito a uma moradia digna e à propriedade, 

sendo co-participantes de seu próprio desenvolvimento e garantindo a sustentabilidade e 

integração sócio-espacial. 

As populações de baixa renda, historicamente excluídas do mercado imobiliário 

e de serviços, entre outros, tiveram de ocupar terras impróprias para a moradia (terrenos 

em encostas, alagáveis) em áreas de proteção ambiental, onde ocorre a ocupação do solo 

sem a adequada dotação de infra-estrutura, reflexo de uma injusta distribuição de renda 

e abandono por parte das suas autoridades.  

Concordando com Fraser (2003), esta exclusão social, sustentada na má 

distribuição de recursos e a falta de reconhecimento, só poderá ser combatida mediante 

acordos sociais – entre os diversos órgãos e instituições públicas e privadas em uma 

ação conjunta com a comunidade – que permitam uma interação de seus membros em 

iguais condições de distribuição de recursos e de participação, garantindo assim, o 

respeito e o status social, retificando a sua cidadania. Uma cidadania que integra as 

exigências de justiça e o exercício democrático do poder político, a pertinência a uma 

comunidade ou integração a uma dada coletividade social, bem como a um território 

(FLEURY, 2003), onde se refletem as diversas dimensões da exclusão social.  

No caso do Brasil, um país marcado por altas desigualdades sócio-econômicas, 

torna-se necessário tratar os processos de exclusão e inclusão social, processos 

antagônicos e interdependentes, refletidos nas cidades na forma de segregação sócio-

espacial, apresentada pela forma de ocupação do solo, nos níveis de infra-estrutura e 

dotação de equipamentos que servem a uma população. Estes incluem as populações 

dotadas de vantagens e excluem as populações estabelecidas através do acúmulo de 

precariedade. Assim, confirma-se que o processo de exclusão / inclusão social se 

manifesta no território. Esta exclusão territorial, ao expressar as desigualdades 

socioeconômicas e culturais - refletidas historicamente na forma de ocupação do solo - 

converte as cidades em agentes de reprodução destas desigualdades.  
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As cidades, ao expressar a complexidade da exclusão, pressionam em direção à 

definição de políticas sociais - “sustentadas em critérios de integralidade na 

formulação das políticas e de transversalidade na forma de implementação, que 

responda às diferenças internas do território” (BRUGUÉ; et al, 2002) - que permitam 

uma inclusão social em resposta a esta exclusão. As políticas territorializadas 

permitiram dividir a cidade em zonas de vulnerabilidade que possibilitem identificar as 

carências e estruturar intervenções mais ajustadas, atendendo de forma adequada às 

populações mais carentes e excluídas, impulsionando, assim, sua inclusão social. Estas 

políticas se vêm favorecidas nos processos de descentralização. 

Este processo de descentralização administrativa e a municipalização das  

políticas públicas no Brasil - impulsionados pela Constituição de 1988 e pelo processo 

de democratização da sociedade brasileira - levaram ao fortalecimento do poder local, à 

implementação de políticas sociais, como saúde e habitação. Também levaram ao 

reconhecimento da cidade informal pelo poder público e ao reconhecimento do direito à 

moradia como um direito social.  

Nas últimas duas décadas, o poder local adotou políticas de urbanização e/ou 

regularização fundiária com a intenção de integrar os assentamentos populares à cidade 

formal, resgatar a cidadania das populações mais pobres, bem como conter o 

crescimento urbano informal em diversas cidades do Brasil, enfrentando uma série de 

dificuldades pelo aparecimento de novos assentamentos em áreas não previstas ou pelo 

crescimento das áreas já urbanizadas, além do problema orçamentário e a violência 

urbana. Assim, torna-se necessária a implementação de políticas habitacionais que 

contemplem tanto o planejamento e o controle do crescimento urbano acelerado 

mediante a oferta de lotes acessíveis às populações de menor renda, quanto a criação de 

planos de financiamento e construção de moradias em áreas dotadas de infra-estrutura e 

serviços urbanos, levando em consideração as características culturais de seus 

moradores. 

No caso da cidade de Rio de Janeiro, a Prefeitura da Cidade, ao criar o PROAP - 

destinado para os assentamentos populares: moradores de favelas de porte médio e 

loteamentos irregulares - procura a integração formal destes assentamentos e a inclusão 

social de seus moradores. Realizado em duas etapas, o PROAP apresentava 

características inovadoras em cada uma destas, como a intersetorialidade entre as 
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secretarias municipais e instituições estatais, a participação comunitária, a incorporação 

de programas sociais de educação, de atendimento a crianças e adolescentes e de 

geração de trabalho e renda, bem como a terceirização dos projetos, das obras e da 

fiscalização, avaliação e monitoramento das obras, o que na prática gerou alguns 

transtornos. 

O PROAP tenta fortalecer as associações de moradores em cada localidade 

frente a seus moradores. Criaram-se formas de apoio à participação no Programa como 

os agentes comunitários e a formação dos Núcleos de Representantes de quadras, mas a 

presença do tráfico de drogas e a violência dentro das comunidades dificultam esta 

relação, onde o presidente da associação serve de interlocutor e mediador entre os 

traficantes e os técnicos da Prefeitura. A participação é incentivada como forma de gerar 

a inclusão social e a sustentabilidade do programa dentro de cada comunidade. Mas, 

isso não será possível alcançar só com uma participação consultiva como se dá 

atualmente. Deve-se procurar a criação das condições necessárias de empoderamento 

destas comunidades, gerando uma verdadeira inclusão social das mesmas. Os objetivos 

e compromissos dos governos devem definir uma postura que leve ao desenvolvimento 

comunitário. Só quando uma comunidade assume a responsabilidade do seu próprio 

desenvolvimento torna-se capaz de se relacionar com o governo e com organizações em 

uma posição preponderante, sem perder o controle deste processo. 

Os programas sociais foram realizados como se fosse uma amostra dentro das  

comunidades, oferecidos para 31% da população a ser atendida, apresentando-se 

insuficientes se o objetivo é promover a inclusão social dos moradores dos 

assentamentos populares, necessitando-se programas que envolvam à totalidade das 

populações a ser atendidas. 

O PROAP estipulava licitar as obras ao menor montante apresentado. Isso gerou 

uma série de problemas nas obras, provocados pela falta de compromisso das 

empreiteiras, evidenciada na má qualidade das obras e a falta de fiscalização por parte 

dos órgãos competentes, gerando reclamações dos moradores e inclusive transtornos nas 

comunidades. Este fato põe em questão se a terceirização de alguns dos serviços é 

apropriada ou necessária. Considera-se importante avaliar os produtos e resultados da 

terceirização dos serviços, verificando a necessidade de fiscalização, monitoramento e 

avaliação do programa em forma efetiva e eficiente. 



 

 

129 

O programa prevê a recuperação dos investimentos mediante o pagamento de 

IPTU e das tarifas de serviços, o que ainda hoje não foi possível realizar, dado que o 

IPTU só pode ser cobrado dos proprietários dos lotes, que só será efetivo quando se 

termine a regularização fundiária. No entanto, até hoje o programa foi totalmente 

subsidiado e a questão da regularização fundiária ainda não foi completada na maioria 

das comunidades atendidas pelo PROAP, seja por problemas jurídicos e técnicos 

específicos em cada localidade, ou pela falta de uma legislação especifica que agilize os 

trâmites de registro do imóvel. Verifica-se assim, a necessidade de uma vara 

especializada para regularização fundiária de AEIS que simplifique o processo de 

regularização por localidades e não de forma individual, que dificulta uma ação 

eficiente do processo de regularização.  

Na analise das  entrevistas dos moradores da favela Vigário Geral e o 

Loteamento Ana Gonzaga, verificou-se que as obras de urbanização e dotação de 

equipamentos básicos de educação, saúde e lazer melhoraram não só fisicamente a 

localidade, mas também o imaginário dos moradores sobre esta. Chega-se a fazer 

comparações com os bairros existentes na cidade, dotados dos serviços necessários, 

melhorando, assim, o status social de seus moradores e, em alguns casos, até a 

identidade com a sua comunidade, acreditando que estas melhorias, junto com a 

regularização fundiária de suas moradias, permitirão melhorar o comportamento dos 

moradores e o crescimento de suas comunidades. A importância que o acesso à moradia 

tem para os entrevistados afirma o desejo de obter o reconhecimento de seus direitos à 

propriedade e a uma vida digna de acordo com suas necessidades  

Um ponto a ressaltar do PROAP é a parceria com as Associações de Moradores 

e organizações atuantes em uma mesma localidade, fortalecendo o poder político das 

mesmas. Sendo que a presença de várias organizações em uma mesma localidade leve à 

fragmentação do poder político, que por sua vez permite aumentar os espaços de 

atuação e representação da comunidade, diminuindo a interferência das organizações do 

tráfico. No entanto, pode enfraquecer a participação política dos moradores pela falta de 

coordenação interna das organizações atuantes em uma mesma comunidade, como no 

caso de Vigário Geral. Isso pode ser superado com a criação de um fórum de debate, 

organizando todas as entidades atuantes em uma comunidade que, em conjunto, 

busquem alternativas de solução aos problemas internos desta, de forma eficiente e 
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eficaz em prol da inclusão social de seus moradores, tendo como exemplo o caso de 

Ana Gonzaga. 

No caso da participação comunitária, a baixa participação dos moradores no 

programa Favela-Bairro - neste caso os moradores de Vigário Geral - confirma o 

argumento de Lobato et al (2003) quando destaca que a descrença nas ações do poder 

público, a pouca tradição política que, aliada à violência, desestimula os moradores a 

participar de seu próprio desenvolvimento. Isso leva a questionar se a baixa participação 

se deve mesmo a estes fatores ou porque não é incentivada antes da seleção das 

localidades a serem beneficiadas, como se dá com os moradores de loteamentos no 

programa Morar Legal - neste caso, os moradores de Ana Gonzaga. Também se acredita 

que para lograr a sustentabilidade dos programas sociais é necessário que estes 

programas da Prefeitura levem à formação de lideres ou técnicos da própria comunidade 

que assumam a organização dos programas e permitam a continuidade dos programas 

sociais, como é o caso do MOGEC na favela de Vigário Geral. Contudo, devem-se 

aprimorar os meios de incentivo à participação comunitária, tornando as comunidades 

mais participantes de seu próprio desenvolvimento, direcionando o empoderamento da 

comunidade como forma de garantir a sustentabilidade do programa, mediante o uso 

adequado dos equipamentos e a conservação das obras de urbanização e a continuidade 

dos programas sociais dentro da cada comunidade. 

Neste caso, as políticas de urbanização e regularização fundiária do PROAP 

identificam a exclusão social territorialmente atuando de forma diferenciada segundo a 

forma de ocupação do território. No entanto, as atividades de urbanização, em conjunto 

com as ações sociais desenvolvidas nas comunidades, contribuem na integração física, 

mas não social de seus moradores. Isso devido a pouca abrangência e a curta duração 

dos programas sociais, a baixa participação de sua moradora e a ausência de meios que 

a promova em todas as fases do programa, em uma ação conjunta com os representantes 

de cada uma das organizações que interagem na comunidade, gerando o 

empoderamento de seus moradores. Outros elementos atuam também nesse sentido 

como a desvinculação do processo de regularização fundiária do processo de 

urbanização, colocando em risco o reconhecimento do assentamento em bairro e assim 

obter, em conjunto, uma verdadeira integração físico e social. 
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Para concluir, é possível afirmar que as políticas públicas de urbanização e 

regularização fundiária do PROAP do município de Rio de Janeiro contribuem na 

inclusão social e no resgate da cidadania das populações de baixa renda, consideradas 

como um passo inicial neste complexo processo da inclusão social. Esta afirmação se 

sustenta na análise da multidimensionalidade e multifatorialidade da exclusão social,  

ilustrada na matriz de exclusão, definida por Goma (2004) e refletida nas comunidades 

estudadas.  

Assim, o PROAP ,ao se propor a integralidade da urbanização, executando as 

obras de urbanização nos assentamentos populares e, iniciado o processo de 

regularização fundiária, dá início ao processo de inclusão urbano-territorial nos 

assentamentos. Não obstante, se o processo de regularização fundiária não for concluído 

e não se criarem políticas de expansão e promoção à moradia, não será possível alcançar 

uma verdadeira inclusão urbano-territorial, reforçando, deste modo, a exclusão social. 

Considerando também os programas sociais, pode-se indicar que: o atendimento 

a crianças, adolescentes, e adultos nos programas de aumento da escolaridade e cursos 

de informática reduzem a exclusão formativa; o atendimento de crianças e adolescentes 

em extremo risco (envolvidos em drogas, em situação de rua, vitimas da violência 

doméstica e prostituição) combate a exclusão relacional; e, a dotação e prestação de 

serviços de saúde permitem enfrentar a exclusão sócio-sanitária, porque atende aos 

setores da população mais vulneráveis à exclusão (crianças, adolescentes e idosos). 

Apesar de existir o interesse de promover a inclusão social mediante programas sociais, 

estes têm uma abrangência muito baixa (31% da população) que não responde às 

necessidades da população a ser atendida. Sendo assim, estes programas não promovem 

uma verdadeira inclusão social, seja esta formativa, relacional ou sócio-sanitária. 

Em relação à exclusão política e cidadã, o programa, ao promover uma 

participação consultiva, não consegue uma inclusão política e cidadã dos moradores, 

sendo que este tipo de participação não permite uma participação plena e a integração 

política da comunidade e dos sujeitos que não se sentem em pé de igualdade dentro de 

sua própria comunidade.  

O PROAP, embora tenha o programa de geração de emprego e renda, não 

consegue promover o emprego de forma efetiva. O apoio da Prefeitura é limitado, seja 

mediante a capacitação e orientação técnica, dando apoio para formação de 
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cooperativas, ou seja no acesso a crédito para empreendedores. A Prefeitura não 

consegue tomar conta de um problema estrutural, que depende de uma série de fatores 

que ficam fora do alcance local, o que impossibilita uma plena inclusão laboral.  Assim, 

a inclusão econômica fica restringida.  

Tabela 6. Relação dos fatores de exclusão/inclusão social no PROAP, segundo as 
principais dimensões de exclusão social. 

Fatores principais de exclusão que operam em cada 
dimensão (âmbito) Promove a inclusão 

Exclusão Urbano- 
Territorial 

Processo de regularização 
fundiária incompleta. 

Faltam políticas de expansão promoção 
à moradia e acesso ao solo urbano.  

Integralidade da urbanização 

Exclusão Formativa  
Programas sociais focalizado para 31% 
da população por tempo pré-
determinado.  

Programas de aumento da 
escolaridade, reforço escolar, 
informática.  

Exclusão Relacional 
Programas sociais focalizado para 31% 
da população por tempo pré-
determinado. 

Programas para menores em 
extremo risco (situação de rua, 
violência doméstica e prostituição). 

Exclusão Sócio-
Sanitária 

Dotação e prestação de serviços de 
saúde insuficiente. 
Programas para menores em extremo 
risco focalizado para 31% da população 
por tempo pré-determinado. 

Dotação e prestação de serviços de 
saúde destinado especialmente á 
crianças, adolescentes e idosos. 
Programas para menores em 
extremo risco (uso de drogas) 

Exclusão Política / 
de Cidadania  

Participação comunitária consultiva 
(restrição da cidadania) 

Participação comunitária, agentes 
comunitários, representantes de 
quadra, Núcleo.    

Exclusão Laboral 
Apoio limitado do poder local na 
geração de emprego e renda. 
Desemprego e Instabilidade 
ocupacional alto.  Problema nacional. 

Programa de geração de emprego 
e renda. 
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Exclusão Econômica 
 Dependência crônica de programas 
assistenciais.  Pobreza relativa. 
Problema nacional. 

Programa de geração de emprego 
e renda. 

Setores da população altamente vulneráveis a processos de Exclusão 
Social atendidos pelo PROAP 

Idade 
(crianças, 

adolescentes, 
idosos e 

mulheres). 

Raça (afro-
descendentes e 

migrantes). 

Fonte: Elaboração própria  
 

Assim sendo, o PROAP pode ser considerado o passo inicial de reconhecimento 

dos diretos de cidadão de seus moradores e a valorização física de seu território, mas 

não consegue uma verdadeira inclusão social. Sem programas sociais destinados ao total 

da população, realizados de forma permanente, que incentivem a participação 

democrática de seus moradores, em uma ação conjunta com as organizações 

governamentais e não governamentais que atuam nas comunidades, fortalecendo as 

lideranças comunitárias  e estimulando, assim, a criação de fóruns de debate interno que 
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visem o verdadeiro desenvolvimento sustentável das próprias comunidades, não será 

possível uma autêntica inclusão social. 

Diante do exposto, pode-se concluir que é verdadeira a hipótese de pesquisa 

proposta, onde “As políticas públicas dirigidas para as populações menos favorecidas, 

excluídas de direitos e obrigações e, que nos últimos anos estão sendo objeto de uma 

série de programas sociais e intervenções urbanísticas, contribuem na integração urbana 

e social e reduzem a exclusão social, mas estas políticas por si mesmas são insuficientes 

para conseguir a inclusão social destas populações” pois se requer de políticas integrais 

que cumpram: 

• O envolvimento das três esferas de governo, mediante a definição clara e 

especifica de suas funções para uma ação efetiva e consciente da realidade de 

cada comunidade;  

• A criação de uma verdadeira política habitacional que considere a ação 

conjunta no planejamento, execução e avaliação do programa nos diversos 

âmbitos onde a exclusão social se desenvolve, gerando um programa geral 

que envolva programas de urbanização, saúde, educação, assistência social e 

proteção do meio ambiente, bem como a oferta de moradias e controle do 

crescimento urbano, que sejam dirigidos especialmente para os setores da 

população mais vulneráveis aos processos de exclusão, tendo o território 

como eixo organizador destas políticas, pois é no território que se refletem as  

condições de exclusão social;  

• O fortalecimento da participação comunitária, sendo as comunidades co-

participantes de seu próprio desenvolvimento e instituindo os meios 

adequados que promovam o seu empoderamento e, assim, a sua inclusão 

social. 

 

5.1 Sugestões para Novas Pesquisas. 

Considera-se necessário aprofundar na pesquisa das comunidades estudadas, 

analisando os aspectos sociais dentro da cada uma delas. Assim, também considera-se 

necessário verificar se outras localidades atendidas pelo PROAP apresentam 

similaridades e diferenças com as comunidades pesquisadas. Para isto propõem-se as 

seguintes atividades: 
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Aprofundar as pesquisas no que se refere à participação comunitária em diversas  

comunidades, verificando quais são os fatores que facilitam a formação de capital social 

e formas de gerar o empoderamento destas comunidades. 

Pesquisar o aspecto da terceirização dos serviços nas políticas sociais e verificar 

até que ponto contribui no alcance dos objetivos propostos pelo programa e o grau de 

satisfação da população atendida. Também se considera necessário pesquisar como a 

violência urbana nos assentamentos populares pode influenciar positiva ou 

negativamente no empoderamento destas comunidades. 

Aprofundar nas pesquisas das políticas sociais territorializadas, não apenas no 

âmbito das políticas habitacionais, mas no âmbito das políticas de educação, saúde, 

assistência social e meio ambiente.  

Realizar estudos comparativos com outros programas de urbanização e/ou 

regularização fundiária financiados pelo BID que foram influenciados pelo PROAP, 

seja dentro do país assim como em outros paises, ressaltando os aspectos inovadores. 

Fazer estudos de outros programas habitacionais de urbanização e/ou 

regularização fundiária, que promovam a inclusão social das populações carentes, tanto 

a nível nacional como internacional. 
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ANEXOS 

ANEXO 1 

ROTEIRO DE ENTREVISTA : Núcleo de Pesquisa Favela- Bairro. 

! Perfil:  

Idade: 
Naturalidade: 
Onde mora?  Onde é sua casa? 
Trabalha fora? Com quê? 
Tamanho família: Você vive com sua família? 
Identificar quantos membros e quem faz o que: crianças/ 

adultos/idosos 
Quem é o chefe da casa? 

 

1- CONSTRUÇÃO DO SUJEITO 

! Quanto tempo mora aqui? A pessoa/ a família (memória pessoal ou 

social) 

• Como chegou aqui? 
• Porque veio?/ De onde veio? 
• Se identifica com o lugar?  
• Bem estar social urbano/ trabalho/educação/saúde/transporte/vida 

social e comunitária 
! O que mudou? (perguntas mais espontânea) 

• Família, comunidade 
• Como o morador vê a comunidade 
• Como acha que a cidade vê a comunidade 
• Relação dentro da comunidade? 
• Fora dela? 
• Relação de poder entre a população e o governo: foi modificada? 
• Como vê o futuro? 
• Sente-se inseguro ou seguro? 

! Auto-estima: 

• Habilidade/ vocação especial do indivíduo e da comunidade: 
possibilidades de aproveitamento e aperfeiçoamento no programa. 
! Participação 

• Associação dos moradores 
• Religiosos 
• Clubes 
• No projeto / informações sobre o controle 
• Projetos culturais 
• Quem participa mais (homens, mulheres). 
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2- GESTÃO DA POLÍTICA (PERGUNTAS MAIS INDUZIDA). 

! Gestão 

• Identificação dos principais atores (reconhecimento dos atores 
responsáveis pela política). 
! Satisfação 

• Informação sobre o programa 
• Êxitos e fracassos no programa. 
• Relação com os técnicos do programa 
• Resolutividade do programa. 
• Acesso             Equipamentos públicos 
• Utilização        Saúde, educação. 
• Qualidade        Habitação 

! Inserção laboral 

• Satisfação sócio-econômica 
• Acesso ao trabalho/emprego: melhorou ou piorou? 

! Segurança 

• Violência 
• Regularização fundiária/ impostos 

! Respeitabilidade 

• Mudança na visão da sociedade com relação aos moradores e a 
própria favela 

• Mudança na visão do morador 
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ANEXO 2 

ROTEIRO DE GRUPO FOCAL: Núcleo de pesquisa Favela-Bairro. 

1. Acolhimento e Ambientação: Explica-se o objetivo do 

trabalho e a forma como será realizada a reunião. 

2. Apresentação de cada uma das pessoas presentes:  

! Quem eu sou, que faço; 

! Quanto tempo mora aqui; 

! Que gosta fazer e que gostaria fazer, mas não faz; 

! Que gosta de morar aqui e, que não gosta; 

! Teve mudanças nos últimos anos, quais foram; 

! Porque acha que sua localidade foi escolhida para a 

realização do Programa; 

! Como era os serviços públicos aqui e, como são 

agora; 

! Quem é o responsável do projeto; 

! Teve participação no processo decisório; 

! Como imagina sua vida daqui a 10 anos; 

! Que faria se pudesse fazer três coisas por sua 

comunidade. 
 


